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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 51/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2000, inse-
rindo o seguinte:

Câmara Municipal de Aljustrel.
Câmara Municipal de Ansião.
Câmara Municipal da Azambuja.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Fornos de Algodres.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal do Fundão.
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal de Mértola.
Câmara Municipal de Montemor-o-Novo.
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz.
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal de Seia.
Câmara Municipal de Tabuaço.
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.
Câmara Municipal de Viana do Castelo.
Câmara Municipal da Vidigueira.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila do Porto.
Junta de Freguesia de Crestuma.
Junta de Freguesia de Gondar.
Junta de Freguesia da Lomba.
Junta de Freguesia de Reguengo Grande.
Junta de Freguesia de Sines.
Junta de Freguesia de Terena (São Pedro).
Junta de Freguesia da Verderena.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Matosinhos.
Serviços Municipalizados de Água, Electricidade e Sanea-

mento da Câmara Municipal de Valongo.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Viseu.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6068/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu
artigo 96.o, faz-se público que foram afixadas, para consulta, as listas
de antiguidade do pessoal do quadro da Secretaria-Geral e do Centro
de Documentação e Informação da Presidência da República com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

20 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Aviso n.o 6069/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Março de 2000 e do director-geral dos Assuntos Comunitários de
10 de Março de 2000:

José Augusto Ferreira Martins, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários — autori-
zada a prorrogação da requisição para exercer idênticas funções
na Secretaria-Geral da Presidência da República, nos termos do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

23 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 7210/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 286/92,
de 26 de Dezembro, e no despacho n.o 21 496-T/99, de 10 de Novem-
bro, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 262, de 10 de Novembro de 1999, nomeio o mestre em Direito
António Paulo Duarte de Almeida consultor principal do Centro Jurí-
dico da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de ser-
viço e produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

14 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 925/2000. — Celebrado contrato de pres-
tação de serviços, em 13 de Março de 2000, entre o Gabinete do
Primeiro-Ministro, representado pelo chefe do Gabinete, Dr. Rodolfo
Vasco Castro Gomes de Mascarenhas Lavrador, no uso dos poderes
delegados pelo despacho n.o 21 948/99, de 28 de Outubro, do Pri-
meiro-Ministro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 267,
de 16 de Novembro de 1999, e Maria Filomena Ferreira Neves Mon-
teiro, nos termos conjugados do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 45/92, de 4 de Abril, com os artigos 81.o, n.o 3, alínea b), e 86.o,
n.o 1, alínea d) do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no valor
de 135 000$ mensais, actualizado, directa e automaticamente, na
mesma percentagem em que o for o índice 100 da tabela de ven-
cimentos do regime geral dos funcionários e agentes da Administração
Pública, acrescido das demais regalias que forem devidas aos fun-
cionários e agentes da administração central. O presente contrato
não confere a qualidade de agente ao segundo outorgante, não lhe
sendo aplicável o regime legal da função pública, teve início no dia
13 de Março de 2000 e é válido até final desse ano, sendo renovável
por períodos anuais, e caducará automaticamente nos termos do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro. A segunda
outorgante é contratada para a execução dos trabalhos de apoio admi-
nistrativo que lhe forem cometidos pelo Gabinete do Primeiro-Mi-
nistro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 7211/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2000, com a anuência do presidente

do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária
de 23 de Fevereiro de 2000:

Cláudia Raquel Campos Dias Pereira, técnica profissional de 1.a classe
do quadro do pessoal deste Instituto — transferida, nos termos do
disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para o quadro do pessoal desta Secretaria-Geral, com efeitos a
partir de 1 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Aviso n.o 6070/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que na data da publicação deste aviso no Diário da República
vai ser afixada, para efeitos de consulta, na sede do Centro de Estudos
e Formação Autárquica, Rua do Brasil, 131, em Coimbra, a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Centro de Estudos
e Formação Autárquica, conforme concurso interno aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho
de 1998.

22 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Belmiro Moita da
Costa.

Despacho (extracto) n.o 7212/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2000 do presidente do conselho directivo do Centro
de Estudos e Formação Autárquica:

Maria Elizabete Leal Alves de Sousa Santinha, assessora da carreira
de técnico superior de biblioteca e documentação do quadro de
pessoal do Centro de Estudos e Formação Autárquica — nomeada
definitivamente, precedendo concurso e por urgente conveniência
de serviço, assessora principal da mesma carreira e quadro, ficando
posicionada no escalão 1, índice 710. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da Costa.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Aviso n.o 6071/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade dos fun-
cionários. — Em cumprimento do artigo 93.o, capítulo V, do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada nos serviços administrativos deste organismo a lista de anti-
guidade do pessoal do quadro do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para apresentarem a sua reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

Despacho n.o 7213/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Fevereiro de 2000 do director do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas:

Hugo Reis de Lima Alves — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativo principal, car-
reira de assistente administrativo, do quadro de pessoal do Com-
plexo de Apoio às Actividades Desportivas, aprovado pela Portaria
n.o 847/98, de 8 de Outubro, com efeito a partir de 1 de Março
de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 386/2000. — Na sequência das situações
de mobilidade registadas no Instituto Nacional de Formação Turística
resulta a necessidade de preencher o cargo de director daquele
Instituto.

Para o efeito, entende-se desejável que a escolha para o preen-
chimento daquele cargo recaia sobre alguém que detenha larga expe-
riência e conhecimento técnico das diferentes áreas de competência
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daquele Instituto, assegurando-se assim o seu regular e normal
funcionamento.

O currículo do licenciado Joaquim Rafael Costa de Oliveira Moura,
que actualmente exercia as funções de director da delegação do Porto
da Escola Profissional Bento de Jesus Caraça, e as suas reconhecidas
capacidades de chefia, técnicas e humanas, associadas à elevada expe-
riência na área de formação profissional, permitem concluir pelo seu
adequado perfil para o desempenho do cargo de director do Instituto
Nacional de Formação Turística.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 3.o
e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 333/79, de 24 de Agosto, é nomeado, em comissão de serviço,
o licenciado Joaquim Rafael Costa de Oliveira Moura para o cargo
de director do Instituto Nacional de Formação Turística, com a cate-
goria de director-geral, que para o efeito é requisitado à Escola Pro-
fissional Bento de Jesus Caraça.

29 de Fevereiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Curriculum vitae

Nome: Joaquim Rafael Costa de Oliveira Moura.
Data de nascimento: 11 de Novembro de 1955.
Habilitações literárias:

a) Licenciado em História pela Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto;

b) Conclusão da parte curricular do mestrado em Ciências da
Educação, especialização em Educação, Desenvolvimento e
Mudança Social, pela Faculdade de Psicologia e Ciências da
Educação da Universidade do Porto.

Categoria profissional: director do quadro da Escola Profissional
Bento de Jesus Caraça desde 1 de Dezembro de 1998.

Carreira profissional:

a) Quadro técnico licenciado principal pertencente ao quadro
da Confederação Geral de Trabalhadores Portugueses —
Intersindical Nacional de 1 de Julho de 1991 a 1 de Novembro
de 1998;

b) Coordenador do Centro de Formação Profissional da Con-
federação Geral de Trabalhadores Portugueses — Intersin-
dical Nacional na Região Norte de 1986 a 1993;

c) Director da delegação do Porto da Escola Profissional Bento
de Jesus Caraça desde 1990.

Cursos/seminários:

a) Frequência de cursos nas áreas de engenharia e gestão da
formação;

b) Participante como orador em seminários e congressos sobre
temáticas ligadas à educação e à formação.

Últimas actividades relevantes:

a) Vice-presidente da direcção da Associação Nacional de Esco-
las de Formação Profissional desde Setembro de 1996;

b) Director do Centro de Formação da Associação Nacional
de Escolas de Formação Profissional desde 1998;

c) Consultor na área de formação profissional junto da IFAAG/
Cabo Verde em representação do IBJC, em 1996 e 1997;

d) Elaboração de estudos académicos na área da formação rea-
lizados no âmbito do mestrado.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Comissão Nacional da UNESCO

Despacho (extracto) n.o 7214/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 do presidente da Comissão Nacional da
UNESCO:

Benita Maria de Oliveira Pires Nunes Ferreira, técnica superior de
BAD de 2.a classe — nomeada, precedendo concurso, técnica supe-
rior de arquivo de 1.a classe, escalão 1, índice 460, do quadro de
pessoal da Comissão Nacional da UNESCO. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas).

27 de Março de 2000. — O Presidente, Diogo Pires Aurélio.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 6072/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 15 de
Março de 2000, por delegação:

Rogério Chamusco Iglésias, engenheiro técnico civil especialista da
carreira de engenheiro técnico civil do quadro da Direcção Regional
de Edíficios e Monumentos do Centro desta Direcção-Ge-
ral — nomeado, precedendo concurso, engenheiro técnico civil
especialista principal do mesmo quadro e carreira. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 6073/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 14 de Março de 2000, do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para preenchimento de três vagas na categoria de técnico supe-
rior de informática de 1.a classe da carreira de técnico superior de
informática do quadro do pessoal civil da Marinha (QPCM) aprovado
pela Portaria n.o 717/91, de 23 de Julho, com alterações introduzidas
pela Portaria n.o 642/93, de 6 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de
Janeiro, 177/95, de 26 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 12/2000,
de 11 de Fevereiro, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

3 — Prazo de candidaturas — 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — esgota-se com o preenchimento das res-
pectivas vagas.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se
na DAMAG-Marinha, Praça do Município, Lisboa, sendo o venci-
mento o correspondente ao escalão aplicável à respectiva categoria
constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro,
e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — possuir a categoria de técnico supe-
rior de informática de 2.a classe com, pelo menos, dois anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom ou três anos classificados
de Bom e formação complementar em informática, de acordo com
o n.o 16.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, que visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, sendo ponderados de acordo com as exigências da função
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, se o júri assim o entender.

8 — Sistema de classificação:
8.1 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala

de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião de júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou
papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de Pessoal, solicitando
a admissão ao concurso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado datado e assinado pelo candidato,
do qual deverão constar obrigatoriamente a formação aca-
démica de base, cursos de formação profissional, estágios e
outras acções de formação, com indicação dos períodos de
tempo de duração e entidades onde se realizaram, descrição
da actividade profissional anterior e das funções actualmente
desempenhadas;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos exigidos para admissão ao
concurso;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e da formação profissional;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos julguem tam-
bém relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
dos documentos exigidos nas alíneas b) e c) do n.o 9.2, desde que
os mesmos se encontrem arquivados na Repartição de Civis da Direc-
ção do Serviço de Pessoal.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada, 1350-027
Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

No caso dos funcionários do QPCM, a apresentação das candi-
daturas deve ser feita através dos organismos onde prestam serviço.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

14 — Composição do júri:

Presidente — CMG Mário do Carmo Durão.
Vogais efectivos:

CFR Alberto Teixeira Bigotte de Almeida, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

CTEN João Paulo dos Santos Maria Alves.

Vogais suplentes:

1 TEN José Vieira Pires.
Técnica superior de informática principal Maria do Céu

Quaresma Matos Bugalho das Neves.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 7215/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2000 do contra-almirante director do Serviço de
Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal:

Rui Pedro Vicente Pinto, faroleiro auxiliar do quadro do pessoal
militarizado da Marinha — exonerado do lugar, a seu pedido, a
partir de 3 de Março de 2000.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 7216/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2000 do contra-almirante director do Serviço

de Pessoal, por subdelegação do almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal:

Paulo Jorge Melo Machado, operário carpinteiro do quadro do pessoal
civil da Marinha — exonerado do lugar em 21 de Janeiro de 2000.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 528/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas dos
artigos 252.o e 233.o, n.o 2, ambos do CJM, nomear o COR INF
NIM 39521762, José Domingos Moura Carneiro, promotor de justiça
do 1.o TMT do Porto.

O biénio tem início em 8 de Março de 2000 e termina em 7 de
Março de 2002, ficando condicionado à verificação de conveniência
para o serviço a partir de 9 de Novembro de 2000.

1 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 529/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas dos
artigos 236.o, 237.o e 233.o, n.o 2, todos do CJM, nomear o COR
INF RES NIM 63193759, Manuel Artur Ferreira, juiz do 1.o TMT
do Porto.

Inicia o biénio em 8 de Março de 2000 e termina em 7 de Março
de 2002.

15 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 530/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas dos
artigos 237.o e 233.o, n.o 2, ambos do CJM, nomear o COR INF
NIM 05754164, José Adelino Mota e Castro Carneiro, juiz do 2.o TMT
do Porto.

Inicia o biénio em 9 de Março de 2000 e termina em 8 de Março
de 2002.

15 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 531/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas dos
artigos 237.o e 233.o, n.o 2, ambos do CJM, nomear o COR TM
NIM 08680866, José Florentino Guerreiro, juiz do 1.o TMT do Porto.

Inicia o biénio em 8 de Março de 2000 e termina em 7 de Março
de 2002.

15 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Academia Militar

Aviso n.o 6074/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do general CEME, faz-se público que
se encontra aberto o concurso interno geral documental para a cate-
goria de professor associado, pelo período de 30 dias contados do
dia imediato àquele em que o presente aviso for publicado, para
provimento, no quadro de pessoal civil do Exército (QPCE), de um
lugar de professor associado para as cadeiras da área científica de
Química.

2 — Em conformidade com o Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setembro, e a Portaria
n.o 425/91, de 24 de Maio, observar-se-ão as seguintes disposições:

2.1 — Ao concurso para recrutamento de professor associado, em
conformidade com o artigo 41.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou diferente universidade, desde que habi-
litados com o grau de doutor por uma universidade portu-
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guesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de efec-
tivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa, ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada como adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

2.2 — Os candidatos devem satisfazer os seguintes requisitos gerais
para admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou encontrar-se abrangido pela
convenção internacional que permita a candidatura;

b) Ser docente universitário ou ter o grau universitário e com-
provada competência para o exercício da função de professor
da área científica posta a concurso, de acordo com o disposto
no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setembro
(Estatuto da AM);

c) Possuir a robustez física adequada ao desempenho das
funções;

d) Ter perfil adequado à actividade docente de uma escola
militar;

e) Ter vínculo à função pública como docente universitário e
ou científico;

f) Ter experiência em actividades de investigação e docência
na área científica de Química.

2.3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao tenente-general comandante da Academia Militar
e entregue na Secção de Pessoal da Direcção dos Serviços Gerais
da Academia Militar, até às 16 horas e 30 minutos do dia em que
termina o prazo marcado no aviso de abertura, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

2.4 — A prova dos requisitos de admissão, descritos nas alíneas
do n.o 2.2, é feita através dos documentos abaixo indicados, que devem
acompanhar o requerimento de admissão ao concurso:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Pública-forma ou certidão da categoria de docente univer-

sitário ou do grau universitário que possuem com a respectiva
classificação;

c) Oito exemplares do curriculum vitae, com indicação das obras
e trabalhos efectuados e publicados, bem como das actividades
pedagógicas desenvolvidas;

d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado passado pela autoridade de saúde pública compe-

tente que ateste estar o candidato nas condições físicas para
o exercício de funções públicas.

2.5 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas a), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos de admissão, sob compromisso
de honra, que têm a nacionalidade portuguesa, originária ou adquirida
nos termos da lei, que não sofreram condenação por crime que inabilite
definitivamente para o exercício de funções públicas e que satisfaçam
as condições de robustez física.

2.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

3 — A AM comunicará aos candidatos, no prazo de oito dias, o
despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se baseará
no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte daqueles,
das condições estabelecidas nos n.os 2.1 a 2.4.

4 — Aos candidatos admitidos a concurso é dado o prazo de 30
dias para apresentarem os documentos que foram dispensados ini-
cialmente nos termos do n.o 2.5.

5 — Após a admissão os candidatos ao concurso, nos termos do
n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, deverão entregar
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

6 — Os candidatos admitidos ao concurso devem ainda, no prazo
referido no n.o 5, apresentar 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias das disciplinas ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

7 — Na primeira reunião do júri, nos termos do artigo 48.o da
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que terá lugar nos 30 dias imediatos
à publicação no Diário da República, será analisada e discutida a
admissão dos candidatos, podendo desde logo proceder-se à exclusão
daqueles cujo currículo global o júri entenda não revestir nível cien-
tífico ou pedagógico compatível com a categoria a que concorrem
ou não se situe na área da disciplina ou grupo de disciplinas para
que foi aberto o concurso.

8 — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á não
apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada
um deles mas também no valor pedagógico e científico do relatório
referido no n.o 6 do presente aviso.

9 — Após homologação das actas do concurso pelo general CEME,
a lista ordenada dos candidatos aprovados no concurso será publicada
no Diário da República, e nas ordens de serviço do Estado-Maior
do Exército (EME) e da Academia Militar (AM), sendo os candidatos
considerados sem mérito absoluto informados individualmente por
escrito, bem como dos fundamentos.

13 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Gerais, interino,
Ernesto Bandeira Rebelo, tenente-coronel de artilharia.

Comando da Logística

Direcção dos Serviços de Intendência

Despacho n.o 7217/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo despacho n.o 15 636/99 (2.a série),
de 22 de Julho, do GEN CEME, subdelego no subdirector dos Serviços
de Intendência, TCOR de AM NIM 07337667, Manuel Carlos de
Almeida Guerra Cerdeira, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços até 5 000 000$.

2 — Este despacho produz efeitos desde 30 de Agosto de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos entretanto praticados pelo
subdirector dos Serviços de Intendência, TCOR de AM NIM
07337667, Manuel Carlos de Almeida Guerra Cerdeira.

14 de Setembro de 1999. — O Director, Joaquim Miranda Ferreira,
major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Rectificação n.o 1003/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro
de 2000, a p. 861, o despacho n.o 1032/2000, respeitante ao ingresso
no quadro e respectiva reconstituição de carreira do segundo-sargento
MIL INF José Silvestre Maciel de Campos, rectifica-se que onde
se lê «Intercalação na escala de antiguidade — é intercalada na escala
de antiguidade da arma de infantaria, no posto de segundo-sargento,
com antiguidade de 17 de Maio de 1974.» deve ler-se «Intercalação
na escala de antiguidade — é intercalado na escala de antiguidade
da arma de infantaria, no posto de segundo-sargento, com antiguidade
de 10 de Maio de 1974.»

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 7218/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Dezembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao
vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SS 501 socorrista (23292893) Rui Miguel Pereira Sales
Madeira — 10 de Outubro de 1998.

FUR RC INF 028 APMort (30786893) Paulo Jorge Rodrigues Men-
donça Rico — 23 de Outubro de 1999.

FUR RC INF 031 atirador (36606793) Paulo Alexandre Cabral Ança
Costa Jardim — 12 de Novembro de 1999.

FUR RC CAV 263 PE (27606592) José Manuel Agostinho Teles
e Paiva — 3 de Junho de 1999.

FUR RC SS 501 socorrista (383120933) Maria Alexandrina do Nas-
cimento Fernandes — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC CAV 225 CC (07972895) Paulo Alexandre Leonor
Gerardo — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SEFE 885 EF (12056495) Xavier Correia Fernandes — 7
de Fevereiro de 1999.

FUR RC INF 031 atirador (16149794) Pedro Miguel Figueiredo
Costa — 8 de Outubro de 1999.

FUR RC SEFE 885 EF (02839696) Liliana Paula Baptista dos San-
tos — 6 de Agosto de 1999.
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FUR RC INF 031 atirador (17181995) Manuel Armindo Soares Abo-
beleira — 26 de Outubro de 1999.

FUR RC INF 063 Tm Info (10396694) Filipe Bernardo da Rua
Ribeiro — 7 de Junho de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7219/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Novembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao
vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SAM 609 alimentação (13037394) João Pedro Sardinha
Salsinha — 7 de Novembro de 1999.

FUR RC SS 501 Socorrista (30529591) Mónica Maria Morais Fer-
nandes — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SEFE 885 EF (05673196) Maria de Fátima Martins da
Silva — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SEFE 885 EF (08000195) Sara Proença Pereira — 6 de
Agosto de 1999.

FUR RC SEFE 885 EF (03922895) Cláudia Patrícia Pinto da Silva
Figueiredo — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SS 501 socorrista (37024192) Filipe José Ramos Gomes — 22
de Dezembro de 1998.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7220/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
30 de Setembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao
vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC ENG 377 SapEng (09144494) Pedro Miguel Monteiro Bar-
bosa — 15 de Junho de 1999.

FUR RC SMAT 720 MecElAuto (35695493) Hugo Manuel Miranda
Carvalho — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SMAT 725 MecVR (31091693) Pedro Miguel Soares Tei-
xeira — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC ENG 377 SapEng (77453595) Luís Manuel Ferreira Fer-
nandes — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC ENG 377 SapEng (17538094) Lúcio Filipe Neto do Ama-
ral — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC ENG 377 SapEng (32908193) Luís Miguel Gomes Ribeiro
Cardoso — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SCart 864 TopAux (17359994) Rosa Maria Rebelo Soa-
res — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SS 501 socorrista (10459294) Patrícia Alexandra Agostinho
Santos Pereira — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SS 501 socorrista (18066294) Lucinda Sofia Almeida Car-
valho — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC CAV 225 CC (12800895) Carlos Alberto Mouta Ber-
nardo — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC CAV 225 CC (14728096) Nuno Miguel Martins dos San-
tos — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SEFE 885 EdFísica (16194594) Bruno Alexandre Pinto
Dinis — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SMAT 725 MecVR (26009193) Hélder José de Almeida
Alves — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC ENG 377 SapEng (05925495) Fernando Manuel Rebelo
Duarte — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SEFE 885 EdFísica (00027696) Daniel Jorge Sebastião Bor-
ralho — 6 de Agosto de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7221/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Outubro de 1999 por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-

-Maior do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento,
por reconstrução de carreira, nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, com as alterações verificadas por força do normativo
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando
a antiguidade desde a data que se indica, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, o militar a seguir mencionado:

CAD AL CAV (04771992) João António Carvalho Baptista — 30 de
Abril de 1995.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7222/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Novembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao
vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SS 501 socorrista (38479892) Paula Maria Alves Teixeira —
6 de Agosto de 1999.

FUR RC SCART 864 topógrafo aux. (12082694) Graça Matilde
Batista Teixeira — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC CAV 286 Rec AML/VBL (01297297) Paulo Alexandre Oli-
veira Alves — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC INF 031 atirador (37709292) Paulino Alxandre Ribeiro Godi-
nho — 12 de Setembro de 1999.

FUR RC SS 501 socorrista (17422294) Sónia Marina Nobre Men-
des — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SS 501 socorrista (16229394) Susana Margarida Violante
Branco — 6 de Agosto de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7223/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Novembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2.o SAR RC INF 063 TmInfo (20524791) Joaquim Manuel Patrí-
cio — 10 de Julho de 1999.

2.o SAR RC CAV 286 Rec AML/VBL (04168190) Fernando António
Marçal — 26 de Outubro de 1999.

2.o SAR RC INF 061 OE (09981092) António Manuel Sobral
Vieira — 6 de Julho de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7224/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Novembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao
vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (08489794) Hugo Miguel Figueiredo Valen-
tim — 10 de Setembro de 1999.

FUR RC INF 028 ApMort (26781193) Manuel Fernando Gaiato Anas-
tácio — 12 de Setembro de 1999.

FUR RC INF 030 Acar Msl (05210794) Carlos Andrade Pereira Gon-
çalves — 23 de Setembro de 1999.

FUR RC SMAT 725 MecVR (33285793) António Miguel da Silva
Bernardino — 6 de Agosto de 1999.
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FUR RC SMAT 725 MecVR (03152595) Joaquim Oliveira
Dias — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC CAV 260 InfoOpCav (04908895) Nélson da Costa Bor-
ges — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC TM 423 ExplTm (19462595) Marlene Maria Garcês Fer-
reira — 6 de Agosto de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7225/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Novembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2.o SAR RC ART 152 campanha (38494492) Rodrigo Joaquim Sande
Maltez — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC SMAT 772 ReabMat (02184291) Paulo Miguel Ramos
Delgado e Silva — 17 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC INF 031 atirador (11169091) Norberto Nuno Guerreiro
Inácio — 8 de Maio de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7226/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Dezembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao
vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SS 501 socorrista (33203393) Cármen Helena Marques
Rodrigues — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC INF 031 AC/MSL (03886094) Jorge Paulo dos Santos Bal-
tazar — 1 de Outubro de 1999.

FUR RC SM 772 ReabMat (01970294) Pedro Alexandre Duarte Fer-
nandes — 13 de Outubro de 1999.

FUR RC SAM 602 AdmFin (09320994) Rogério Batista Pimenta — 19
de Outubro de 1999.

FUR RC INF 030 atirador (05052995) António Humberto Pastorinho
Pereira — 1 de Novembro de 1999.

FUR RC SS 501 socorrista (34358993) Susana Margarida Faustino
Gil da Silva — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SG 651 secretariado (25733691) Adelinda da Conceição
Godinho Lopes — 10 de Novembro de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7227/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
30 de Novembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, contando a antiguidade desde a data que a cada um se
indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos do novo
posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SMAT 772 ReabMat (06993093) Célia Maria Nogueira
Dias — 10 de Novembro de 1999.

2SAR RC ART 197 TmsArt (27969092) Pedro Manuel Martins dos
Reis — 10 de Novembro de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7228/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Dezembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do

Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2SAR RC CAV 225 CC (21194591) Rui Manuel da Silva Carva-
lho — 10 de Novembro de 1998.

2SAR RC INF 028 ApMort (27260793) Jorge Manuel Cruz dos San-
tos — 12 de Novembro de 1999.

2SAR RC ART 149 CampOPCT (18905692) Didier Domingos Felí-
cio — 7 de Novembro de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7229/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Dezembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao
vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (30491693) Carlos Manuel Robalo
Mota — 10 de Agosto de 1999.

FUR RC INF 028 ApMort (21496193) Luís Manuel Lopes Grilo — 10
de Novembro de 1999.

FUR RC ST 669 OpTransp (30677192) António José Duarte Pereira
Rosa — 10 de Novembro de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7230/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Dezembro de 1999, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2.o SAR RC SMAT 772 ReabMat (17118792) Irene Celeste Costa
Carrilho — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC INF 031 atirador (09883291) Luís Filipe Ribeiro Cardoso
Pereira — 12 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC ART 104 AAMsl (06336593) Vítor Abreu — 17 de Julho
de 1999.

2.o SAR RC SMAT 720 MecElCal (14769990) Maria Regina Pinto
Lopes — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC SMAT 772 ReabMat (22790292) Lurdes Ferreira Tei-
xeira — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC SS 501 socorrista (11002893) António Manuel Esteves
Baptista — 28 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC INF 028 ApMort (36235093) Daniel Carvalho Alves — 10
de Novembro de 1999.

2.o SAR RC ART 108 AA (19820091) Cláudio Jorge Rodrigues Jar-
dim — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC SMAT 772 ReabMat (29747591) Ricardo Jorge Gomes
Serrão — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC SMAT 772 ReabMat (35432591) Carlos Miguel da Silva
Faria — 10 de Novembro de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7231/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Janeiro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
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verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2.o SAR RC ART 160 Costa (26993493) Nuno Jorge Figueiredo
Pereira — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC INF 029 AP MetCan (06293192) Sérgio Paulo Araújo
Franco — 8 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC SIE 641 Program (38399391) Joana Lurdes Pinhão
Neves — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC ENG 377 SapEng (13889692) José Augusto Subtil de
Matos Dias — 5 de Dezembro de 1999.

2.o SAR RC SS 501 socorrista (08305791) Rui Miguel Paulino Camejo
de Almeida — 5 de Dezembro de 1999.

2.o SAR RC ART 197 TmART (21326192) Nélson Miguel de Matos
Albino Gil — 10 de Novembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7232/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Janeiro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2.o SAR RC ENG 377 SapEng (34387492) Hugo Miguel Rabaça
Lucas — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC SS 501 socorrista (05912493) Luís Filipe Paredes Alves
Jesus — 31 de Julho de 1999.

2.o SAR RC SMAT 772 ReabMat (09620892) Laurinda Gonçalves
Jardim — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC ART 108 AA (03909590) Orlando de Jesus Soares da
Costa — 8 de Setembro de 1999.

2.o SAR RC ART 195 Topog (09276492) Francisco Nogueira Bap-
tista — 7 de Dezembro de 1999.

2.o SAR RC ART 170 OpPCTObs (05821293) Dinis Manuel Frias
Costa — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC CAV 225 CC (20524591) Hugo Márcio da Fonseca Pires
Cabral Reforço — 10 de Novembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7233/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Fevereiro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sar-
gento, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SMAT 772 ReabMat (24072393) Paulo José da Silva
Moreira — 9 de Fevereiro de 2000.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7234/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Janeiro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2.o SAR RC CAV 263 PE (00739792) Carlos Manuel Guimarães
Araújo — 5 de Dezembro de 1999.

2.o SAR RC INF 033 RecInf (09046193) Paulo Borges — 21 de
Dezembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7235/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Fevereiro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2.o SAR RC INF 031 atirador (04556693) Luís Miguel Lameira Vina-
gre — 17 de Agosto de 1999.

2.o SAR RC INF 063 TmInfo (02447592) Luís Manuel Tavares dos
Santos Pereira — 5 de Dezembro de 1999.

2.o SAR RC INF 028 APMort (35226291) Luís Filipe Nina Men-
des — 10 de Novembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7236/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Fevereiro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2.o SAR RC SMAT 772 ReabMat (16944492) Maria Alice Ferreira
Rodrigues — 10 de Novembro de 1999.

2.o SAR RC CAV 297 RecExpl (12859792) António Carlos Bandeira
Coimbra Vale — 11 de Janeiro de 2000.

2.o SAR RC INF 031 atirador (24548891) Vítor Manuel Faria da
Costa Lopes — 6 de Setembro de 1999.

2.o SAR RC INF 028 ApMort (08563491) António José de Oliveira
Costa — 5 de Dezembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7237/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Fevereiro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual têm
direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir men-
cionados:

2.o SAR RC ENG 377 SapEng (13137292) José António Afonso
Pires — 18 de Janeiro de 2000.

2.o SAR RC INF 031 atirador (29383491) Nuno Filipe da Nóbrega
Amaral — 11 de Fevereiro de 2000.

2.o SAR RC ART 197 TmArt (03772193) Eduardo Augusto Pereira
Teixeira — 11 de Fevereiro de 2000.

2.o SAR RC INF 031 atirador (06990591) António dos Santos
Veiga — 30 de Janeiro de 2000.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7238/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Janeiro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
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verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SGE 651 secretariado (10126094) Nuno Alexandre Nas-
cimento Barreiro — 14 de Dezembro de 1999.

FUR RC INF 031 atirador (17624896) Hélder José Navalhinhas
Varanda — 14 de Dezembro de 1999.

FUR RC ENG 377 SapEng (07715194) Miguel Ventura Martins — 6
de Agosto de 1999.

FUR RC SS 501 socorrista (35800293) Manuel Lopes Morais — 6
de Agosto de 1999.

FUR RC SCART 864 TopogAux (02362494) Fernando dos Santos
Rangens Leitão — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC CAV 225 CC (05373194) Eduardo José Casaca Monti-
nhos — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC ST 669 OpTransp (11657994) João Alberto da Silva Fer-
reira — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC ST 669 OpTransp (32176593) Sérgio Filipe Santos
Pereira — 7 de Fevereiro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7239/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Janeiro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SS 501 socorrista (30423693) Martina Morais da Fon-
seca — 10 de Novembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7240/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Janeiro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC INF 031 atirador (21275792) Romeu Silva Fernandes —
5 de Dezembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7241/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Janeiro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SAM 609 alimentação (10845295) João Paulo Ramos
Miranda — 14 de Dezembro de 1999.

FUR RC INF 031 atirador (05777796) Paulo Teixeira Sabença — 14
de Dezembro de 1999.

FUR RC INF 031 atirador (17958695) Nélson André Pedrosa Couto
e Silva — 14 de Dezembro de 1999.

FUR RC INF 031 atirador (23317393) António Miguel Marques
Lopes — 22 de Setembro de 1999.

FUR RC CAV 263 PE (39029493) Hélder João Pereira Romão — 23
de Dezembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7242/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Janeiro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC CAV 263 PE (29500891) Sebastião José Fontes Santa Mar-
ques — 10 de Novembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7243/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Fevereiro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (01491595) Carlos Micael Nogueira
Ramos — 14 de Dezembro de 1999.

FUR RC ART 104 AAMsl (13373796) Pedro Simões Nunes —
14 de Dezembro de 1999.

FUR RC ART 104 AAMsl (00453594) Nuno Miguel Gaspar —
14 de Dezembro de 1999.

FUR RC TM 423 ExplTm (39437591) Pedro António Gonçalves da
Silva Moura — 29 de Dezembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7244/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Fevereiro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-
-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao
vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SMAT 772 ReabMat (01462596) Flávio Edmundo Barreiro
Fernandes — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 061 OE (13094597) Isidro Miguel Soares Ferreira —
2 de Janeiro de 2000.

FUR RC INF 061 OE (06904094) Salomão Pessoa de Matos Bar-
bosa — 2 de Janeiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (30244192) Júlio Américo Lopes
Ribeiro — 3 de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (14974595) Célio Marco Gonçalves
Ansiães — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC ART 149 CampOpPCT (00552497) Carlos Filipe Lucas
Pontes Daniel — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (22948692) Paula Cristina Coito
Cavaco — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC CAV 263 PE (02821794) Carlos Filipe Vasconcelos Mon-
teiro — 1 de Janeiro de 2000.

FUR RC ENG 377 SapEng (02612397) Mauro Aparício Coelho —
6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC ENG 377 SapEng (17941995) Hélder Paulo Nascimento —
6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC ENG 377 SapEng (38375093) Joaquim Estêvão Marques
Perdigão — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (14443095) Nuno Miguel Ramos Domin-
gues — 8 de Dezembro de 1999.

FUR RC INF 061 OE (22599992) Luís Alberto Ribeiro Soares Bar-
quinha — 2 de Janeiro de 2000.

FUR RC SMAT 772 ReabMat (03928394) Célia Cristina Soares Cor-
reia Inácio — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (10371096) José Manuel Amaral dos
Reis — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (02742996) Maria de Fátima da Silva
Pereira — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SMAT 772 ReabMat (14274695) Marco Paulo dos Santos
Matias — 6 de Fevereiro de 2000.
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FUR RC SAM 609 Aliment (28076891) Maria Filipa Dias de
Lima — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (25676191) Carla Maria da Silva Men-
des — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (07517595) José Manuel Macedo da
Silva — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (09724396) Bruno Paulo Almeida
França — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (19861096) Nuno Jorge André Pimen-
tel — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (35451692) Susana Cristina de Freitas
Ferreira — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC CAV 263 PE (24138493) Carlos Miguel Velez de
Almeida — 16 de Dezembro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7245/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Fevereiro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data o que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito
ao vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SAM 609 Aliment (33470791) Anabela Morais do Espírito
Santo — 9 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SAMT 772 ReabMat (13231394) Margarida Palmeira Balei-
zão Torrado — 8 de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (28020893) Joaquim Lopes Pereira — 18
de Junho de 1999.

FUR RC CAV 286 RecAML/VBL (28054392) Domingos Sequeira
Tomé — 12 de Outubro de 1999.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7246/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Fevereiro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data o que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito
ao vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SMAT 772 ReabMat (11409994) Marcelo Carlos Vieira
Dantas — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (02309197) João Nuno Freitas de
Almeida — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC ENG 377 SapEng (02653094) Ricardo Jorge Morgado
Abreu — 14 de Dezembro de 1999.

FUR RC ART 466 TV (08616494) Elisabete Rodrigues dos Santos
Silva — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (05707594) António Manuel Marques
de Matos Almeida — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (19213896) Fernando Ricardo Brito
Lopes — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (11897094) Vítor Manuel Gomes
Romualdo — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (16272696) Ana Margarida Martins da
Costa — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SMAT 725 MecVR (12841896) Nuno Manuel Roma
Pereira — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC CAV 297 RecExpl (18689596) Eduardo José Severino Hen-
riques — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC CAV 297 RecExpl (01385996) Flávio de Jesus da Graça
Lima — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SS 501 socorrista (33479492) Ana Paula Raimundo Carvalho
El Mimouni — 6 de Agosto de 1999.

FUR RC SEFE 885 EF (11788997) Sílvia Maria Inácio Gaspar — 6
de Fevereiro de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (11539295) João Carlos da Silva Soares — 6
de Fevereiro de 2000.

10 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Comando da Região Militar do Norte

Escola Prática do Serviço de Transportes

Despacho n.o 7247/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante da Escola Prática do Serviço de Trans-
portes. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 2 do despacho n.o 3250/2000, de 13 de Janeiro, do general coman-
dante da RMN, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34,
de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego no 2.o comandante da Escola
Prática do Serviço de Transportes, tenente-coronel de infantaria Antó-
nio Rodrigues das Neves, competência para autorizar despesas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, com
cumprimento de formalidades legais, até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

17 de Fevereiro de 2000. — O Comandante da Escola Prática do
Serviço de Transportes, Emanuel Paulo Gaspar Madeira, coronel de
artilharia.

Comando das Tropas Aerotransportadas

Despacho n.o 7248/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Área Militar de São Jacinto. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 176/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de
Janeiro de 2000, subdelego no comandante da Área Militar de São
Jacinto, tenente-coronel Inf/Pára. Fernando Pires Saraiva, competên-
cia para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais,
até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Janeiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

16 de Fevereiro de 2000. — O Comandante, Manuel Bação da Costa
Lemos, major-general.

Despacho n.o 7249/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Finanças/CTAT. — 1 — Ao abrigo da
autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 176/2000
(2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no chefe do Centro de Finanças/CTAT, tenente-coronel
de administração militar Camilo João Dias Pedro, competência para
autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no subchefe, se assim for entendido.
3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000,

ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

16 de Fevereiro de 2000. — O Comandante, Manuel Bação da Costa
Lemos, major-general.

Despacho n.o 7250/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do BCS/CTAT. — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 3779/2000
(2.a série), de 10 de Janeiro, do major-general comandante do CTAT,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 16 de Fevereiro de
2000, subdelego no comandante do BCS/CTAT, tenente-coronel
SGPQ Mário Alves Paulo Lucas, competência para autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

17 de Fevereiro de 2000. — O 2.o Comandante da Brigada Aero-
transportada Independente, António Manuel Oliveira Figueiredo, coro-
nel de infantaria/pára-quedista.

Comando da Zona Militar da Madeira

Despacho n.o 7251/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no chefe do Estado-Maior do Comando e Quartel-General da
Zona Militar da Madeira. — 1 — Ao abrigo da autorização que me
é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 178/2000 (2.a série), de 26
de Novembro, do general CEME, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego no chefe do Esta-
do-Maior do Comando e Quartel-General da Zona Militar da
Madeira, coronel de infantaria Carlos Manuel Pimentel Rendo, com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

16 de Fevereiro de 2000. — O Comandante, Fernando Governo dos
Santos Maia, major-general.

Despacho n.o 7252/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Regimento de Guarnição n.o 3. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 178/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de
Janeiro de 2000, subdelego no comandante do Regimento de Guar-
nição n.o 3, coronel de infantaria Armando Fermeiro, competência
para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cum-
primento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

16 de Fevereiro de 2000. — O Comandante, Fernando Governo dos
Santos Maia, major-general.

Despacho n.o 7253/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no chefe do Centro de Finanças do Comando da Zona Militar
da Madeira. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 178/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de
1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego no chefe do Centro de
Finanças do Comando da Zona Militar da Madeira, tenente-coronel
de administração militar Carlos Alberto Rodrigues de Sampaio, com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

16 de Fevereiro de 2000. — O Comandante, Fernando Governo dos
Santos Maia, major-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 532/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q 032138-K, Joaquim Epifânio Santana Santos —
COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR PILAV 035213-G, Francisco
Manuel da Costa Rovisco, verificada em 9 de Agosto de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 9 de Agosto
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 533/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, considerando o seu despacho de defe-
rimento de 2 de Março de 1999, que o oficial em seguida mencionado

passe à situação de reserva, a seu pedido, nos termos dos n.os 6 e
7 do artigo 7.o da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de oficiais PIL:

MAJ PIL Q 018532-K, José Carlos Birrento Martins do Nascimento
Rodrigues — IGFA.

Conta esta situação desde 31 de Dezembro de 1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 7254/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

SMOR OPCOM Q 004486-F, Francisco Américo Antunes Gal-
vão — COFA.

Conta esta situação desde 29 de Dezembro de 1999.

14 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 534/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

COR PILAV Q 000261-F, Germano José Pereira Car-
neiro — CPESFA.

Conta esta situação desde 7 de Fevereiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general PILAV.

Despacho n.o 7255/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 280.o do mesmo Estatuto, atento o disposto
no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 213/94, de 19 de Agosto:

Quadro de sargentos BF:

Sargento-ajudante:

1SAR BF Q 022485-F, António Joaquim Viana Monteiro — BAND-
MUS.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ BF 050000-D, Jaime Martins
da Silva, verificada em 1 de Setembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Setem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Setembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força
Aérea, José Augusto Valente de Oliveira Simões, tenente general
PILAV.

Despacho n.o 7256/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados,
em regime de contrato, sejam promovidos ao posto que lhes vai indi-
cado por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
e na alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
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Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 175/92, de 31 de Julho:

Segundo-sargento:

OPCART:

FUR OPCART RC 125266-G, João Alfonso Lopez de Sousa Gal-
vão — BA11.

FUR OPCART RC 119335-L, João Paulo Ferreira Lourenço — AFA.
FUR OPCART RC 125264-L, Rui Miguel Sanches de

Almeida — AFA.
FUR OPCART RC 125262-D, João Manuel Nunes Varão Gonçalves

Alexandre — DGMFA.
FUR OPCART RC 116621-C, Carlos Manuel Nunes Pombi-

nho — AM1.
FUR OPCART RC 125261-F, Hugo Miguel dos Santos Fernan-

des — BA4.
FUR OPCART RC 125251-J, Luís Pedro Teixeira Cardoso — BA4.

SAS:

FUR SAS RC 125252-G, Sílvia da Conceição Geadas Can-
deias — BA11.

FUR SAS RC 125258-F Pedro Miguel Luís Duarte — COFA.
FUR SAS RC 120700-J, João Paulo Barra Ludovino Mota Felí-

cio — DP.
FUR SAS RC 120695-J, Paulo António Urbano Pires de Carva-

lho — SA-CLAFA.
FUR SAS RC 125257-H, João Henrique de Matos André — AT1.
FUR SAS RC 120699-A, Fernando Eduardo Barreto Batista Mes-

quita — AT1.
FUR SAS RC 120642-H, Mário Fernando Silvestre Duarte — AFA.
FUR SAS RC 125253-E, Atilde Manuela Delgado Torres — COFA.
FUR SAS RC 120702-E, Maria Madalena Picarra dos

Reis — GAEMFA.
FUR SAS RC 120696-G, Luís Miguel Caeiro Pinto — CFMTFA.
FUR SAS RC 120701-G, Rui Pedro Araújo Pinto — DGMFA.
FUR SAS RC 120641-K, Ricardo Jorge Mateus Ramos da

Silva — BA11.
FUR SAS RC 125255-A, Rui Manuel Moreira Pinto Este-

ves — BALUM.
FUR SAS RC 125256-K, Nuno Jorge Vaz Pereira — BA1.
FUR SAS RC 125250-L, Henrique Miguel Espada da Silva — COAA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Janeiro
de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

22 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
em exercício, Pedro Manuel Pacheco Jorge Barreiros, major-general
MED.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 535/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOCART:

CAP TOCART Q 005257-E, António Maria Fernandes da Silva
Vassalo — BA6.

Conta esta situação desde 7 de Fevereiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, major-general piloto aviador.

Portaria n.o 536/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais MED:

TCOR MED Q 020996-B, José António Meneses Inácio — HFA.

Conta esta situação desde 8 de Fevereiro de 2000.

8 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, major-general piloto aviador.

Portaria n.o 537/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais MED:

TCOR MED Q 020998-J, Henrique Alfaiate Leal, HFA.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

8 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general/piloto aviador.

Portaria n.o 538/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TODCI:

COR TODCI Q 004158-A, Fernando Descalço Fernandes — AHFA.

Conta esta situação desde 12 de Fevereiro de 2000.

12 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, major-general piloto aviador.

Portaria n.o 539/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

TCOR TABST Q 009364-F, José Alberto Pereira Crespo — BA1.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, major-general piloto aviador.

Portaria n.o 540/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TINF:

CAP TINF Q 006587-A, Manuel Dias Leitão Franco — DINFA.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, major-general piloto aviador.

Portaria n.o 541/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade, ao abrigo
da alínea a) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMAEQ:

TCOR TMAEQ Q 003649-J, José Manuel do Espírito Santo Guerreiro
de Matos — DMA/RA.

Conta esta situação desde 16 de Fevereiro de 2000.

16 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general PILAV.
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Despacho n.o 7257/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

SCH MMA Q 006524-C, José Alexandre Salgado Gonçalves — BA1.

Conta esta situação desde 4 de Fevereiro de 2000.

8 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7258/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

SCH MMA Q 006875-G, António Manuel Rogado Araújo — BA1.

Conta esta situação desde 8 de Fevereiro de 2000.

8 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7259/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS ADCN 010668-C, José Manuel de Jesus dos Santos Brandão
Romano — EMGFA.

Conta esta situação desde 10 de Fevereiro de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7260/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELECT:

SCH MELECT Q 008118-D, Manuel Francisco da Fonseca — BA1.

Conta esta situação desde 10 de Fevereiro de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7261/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

SAJ OPCOM ADCN 013609-D, Manuel Pedro Coimbras — EMGFA.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7262/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELIAV:

SCH MELIAV Q 007970-H, Jacinto Guia Rocha — BA5.

Conta esta situação desde 4 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7263/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH ABST SUPRAPP 009700-E, Fernando Valente Carreto — BA1.

Conta esta situação desde 4 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7264/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS Q 010672-A, Júlio Carvalho Ramos de Oliveira — DINFA.

Conta esta situação desde 8 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7265/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS SUPRAPP 010723-K, Benjamim Correia Tomé — AM1.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7266/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELECT:

S C H M E L E C T Q 0 0 8 1 1 0 - J , V i c t o r M a n u e l R o d r i g u e s
Simões — CFMTFA.

Conta esta situação desde 4 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.
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Despacho n.o 7267/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

SCH OPCOM SUPRAPP 004741-E, Manuel Rodrigues Cân-
dido — BA11.

Conta esta situação desde 4 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7268/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos ABST:

SCH ABST Q 009875-C, Mário Cordeiro — BALUM.

Conta esta situação desde 4 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de
Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 7269/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que a primeiro-cabo a seguir mencionada
tenha o posto que lhe vai indicado por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, e no n.o 5 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB SAS 114196-B, Mónica Lucas Rebelo da Costa — DP.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Janeiro
de 2000.

É integrada no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

22 de Fevereiro de 2000. — Por sudelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, João Manuel Mendes de Oliveira, major-general/piloto
aviador.

Despacho n.o 7270/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os primeiros-cabos a seguir mencio-
nados tenham o posto que lhes vai indicado por satisfazerem as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB OPCOM 114550-K, Pedro Miguel Reis Mateus — COAA.
1CAB OPCOM 114538-L, Ana Margarida de Carvalho — DGMFA.
1CAB OPCOM 109536-G, Alcides José Ganacho Rijo — BA5.
1CAB OPCOM 114531-C Fátima da Piedade Pinheiro Carvalho —

DGMFA.
1CAB OPCART 119004-A, Alexandra Cristina Lopes Ribeiro Novo

Cibrão — CFMTFA.
1CAB OPCART 119062-J, Luís Miguel Valmor da Silva Pinto de

Carvalho — AMI.
1CAB OPSAS 119197-H, Roberto Jorge Câmara Vasconcelos —

CFMTFA.
1CAB MMT 119160-J, Elvira Rosa Fortunato Quitério dos Santos —

CFMTFA.
!CAB MMT 119101-C, Ana Maria Caipirro da Silva — DGMFA.
1CAB MMT 119146-C, José Pedro Dias Águas — BALUM.
1CAB MMT 119149-H, Sofia Alexandra Justina dos Santos Valmouro

Chelinho — BALUM.

1CAB MMT 114301-J, Pedro Miguel Mendes Almeida — DGMFA.
1CAB MMT 119144-G, Jorge Luís Mendes de Sousa Dias Maceiro —

BA6.
1CAB MARME 119145-E, João Filipe Almeida Lourenço — BA1.
1CAB MARME 119208-G, Frederico Amado da Silva — BA5.
1CAB MARME 118926-D, Susana Paula Felgueiras Maio Silva

Santos — BA1.
1CAB MARME 118957-D, Isabel Cristina Jacinto Marques — BA5.
1CAB MELIAV 114500-C, José Paulo Pechincha Franco — BA6.
1CAB MELIAV 119085-H, Marco António Costa Pereira — BA11.
1CAB MELIAV 119151-K, Maria José da Costa Monteiro — BA11.
1CAB MELECT 114578-K, Daniel Orlando Xavier Neves — AMI.
1CAB MELECT 119077-G, Maria José Pereira da Costa — BA11.
1CAB MELECA 114518-F, Vítor Manuel Santos Cordeiro — CFMTFA.
1CAB MELECA 119140-D, Vasco Levita Pimenta de Sousa, BA1.
1CAB CMI 119068-H, Carlos Miguel Ferreira Tomé Fula — GEAFA.
1CAB CMI 119071-H, Michelle Sumares Borges — GEAFA.
1CAB SAS 119147-A, António Pedro Rodrigues Mateus — BA11.
1CAB SAS 114195-D, Alexandra Maria Damil Clemente — SA-CLAFA.
1CAB SAS 119284-B, Cristiano José Oliveira Nogueira Feliz — BALUM.
1CAB SAS 119119-F, Paulo Jorge Lopes Pereira — GAEMFA.
1CAB SAS 114528-C, Teresa da Cruz Rodrigues Francisco — GCEMFA.
1CAB SAS 119051-C, Rui Miguel Paula Flora — EMFA.
1CAB SAS 114839-H, Pedro Gonçalo Meneses Machado — AFA.
1CAB SAS 114198-J, Maria João Pereira Gaspar — CPSIFA.
1CAB SAS 119046-G, António Manuel Pires Neno — BA1.
1CAB SAS 118923-K, Sónia Sofia Gonçalves Santana — CFMTFA.
1CAB SS 119148-K, Pedro Miguel Allen Marques Samora — CFMTFA.
1CAB SS 119233-H, Célia Maria de Almeida Rodrigues Sampaio —

CMA.
1CAB SS 119177-C, Sandro Valeriano José da Silva Pinto — CRMOB.
1CAB PA 119129-C, Luís Miguel Santos Palma — BA11.
1CAB PA 114567-D, Nuno Ricardo Gonçalves Brito — CRMOB.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de Outu-
bro de 1999.

1CAB OPSAS 118996-E, João Maria Vieira Clemente — BA6.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 28 de Outu-
bro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto e têm direito ao abono de um diferencial de 5 pontos, nos
termos dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

22 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6075/2000 (2.a série). — Por despacho de
14 de Março de 2000 do director-geral:

Hélder Manuel Soares Lacerda, técnico de administração tributário-
-adjunto — designado para chefe de equipa A — apoio adminis-
trativo à Inspecção Tributária da Direcção de Finanças da Horta,
com efeitos a 1 de Julho de 1998, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, com a redacção que lhe
foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6076/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 21 de Março de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral, são nomeados, precedendo concurso
interno geral de acesso, na categoria de assistente administrativo prin-
cipal do quadro da DGCI, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 202, de 2 de Setembro de 1997, ficando colo-
cados nos respectivos quadros de contingentação, os seguintes
candidatos:

Maria Manuela Figueiredo Ligeiro Fonseca.
António Joaquim Serralha Carita Marques.
Maria José Costa Pereira.
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Irene Maria Araújo Santos Moreira.
Maria Celeste Conceição Viegas.
Ana Luísa Pinto Teixeira Machado Alves.
Felismina Fernanda Sousa Amaral Oliveira.
Lucília Maria Rebocho Serra.
Maria Cristina Galvão Henriques Gonçalves.
Maria Margarida Ferreira Sorribas Santos Machado.
Maria Conceição Silva Martins.
Maria Céu Martins Delgado Alves.

Maria Ivone Monteiro Leite.
Alexandra Paula Vicente Fernandes Marques.
Eduardo José Gonçalves Barros.
Cristina Isabel Monteiro Cruz.
Miguel José Gonçalves Faria.

Pelo mesmo despacho são nomeados, precedendo concurso interno,
na mesma categoria, ficando colocados nos serviços que se indicam,
os seguintes candidatos oriundos de outros organismos:

Nome Serviço de origem Colocação

Victor Manuel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sub-Região de Saúde de Setúbal . . . . . . . . . . . . S. Centrais.
Custódia Maria Brazão M. Diogo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . Sec. Reg. Agric. Flor. Pesca . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Aveiro.
Maria Cândida Alves Vaz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola E. B., 2,3 Vinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Porto.
Adélia Juk Keu Chin Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral do Tesouro . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a D. F. Lisboa.
Maria Guilhermina Santos Calvário Gonçalves . . . . . . . . . . . . Sub-Reg. Saúde C. Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Guarda.
Conceição Jesus Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inst. Reinserção Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a D. F. Lisboa.
Maria Helena Rodrigues Campelos Patinha . . . . . . . . . . . . . . Direcção-Geral do Tesouro . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a D. F. Lisboa.
Anabela Baeta Santos Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSP Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Santarém.
Isaura Maria Trindade Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ADSE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a D. F. Lisboa.
Rosa Isabel Pires Vieira Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adm. Reg. Saúde Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Aveiro.
José Augusto Teixeira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hospital de São Marcos, Braga . . . . . . . . . . . . . D. F. Braga.
José Henrique Fernandes Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sub-Reg. Regional Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. V. Castelo.
Maria Carmo Pires Fonseca Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério Exército . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a D. F. Lisboa.
Maria José Virgínia Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Esc. Sup. Enfermagem de Beja . . . . . . . . . . . . . . D. F. Beja.
Teresa Maria Jesus Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ac. Soc. Univ. Nova de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . 1.a D. F. Lisboa.
Armanda Manuela Lobo Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola Secundária Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Porto.
António José Costa Lafayette . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a D. F. Lisboa.
Dalva Mendes Abreu Sanches Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minist. Defesa Nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a D. F. Lisboa.
Armindo Pereira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola Sec. Monserrate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. V. Castelo.
Maria Isabel Marques Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sub-Reg. Saúde de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Aveiro.
Maria José Jesus Marques Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inst. Nac. Emerg. Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a D. F. Lisboa.
Maria Manuela Vilaça Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sub-Região Saúde de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Braga.
Marisa Viegas Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dir.-Geral Tesouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a D. F. Lisboa.
Irene Maria Rodrigues Almeida Sim-Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . Dir.-Geral Hosp. Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . 2.a D. F. Lisboa.
Maria Conceição Gonçalves Pereira Carmo . . . . . . . . . . . . . . . CRSS Lisboa e Vale do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a D. F. Lisboa.
Maria Céu Fernandes Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRSS do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Braga.
Leonilde Neves Reis Temudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Drablitoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Leiria.
Maria Isabel Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRSS do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D. F. Braga.

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho n.o 7271/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização concedida pelo capítulo I, n.o 1.2, e pelo capítulo II do despacho
n.o 5871/2000 (2.a série), de 15 de Março, subdelego nos directores
de serviços adiante mencionados as seguintes competências que me
foram delegadas ou subdelegadas:

a) No director dos Serviços do IRS, Carlos Alberto de Menezes
Feio Duro:

1) Dispensar a obrigação de passar recibo relativamente
a actividades profissionais em que seja especialmente
difícil o seu cumprimento, nos termos do artigo 107.o,
n.o 2, do Código do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Singulares;

2) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas
ou memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas
ou em que, sem fundamento legal, seja pedida a dis-
pensa ou a alteração de forma do cumprimento de obri-
gações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros
encargos tributários;

3) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos Cofres do Estado no quin-
quénio anterior sem direito a essa arrecadação, desde
que não contrarie o parecer do auditor jurídico do
Ministério, até ao limite de 1000 contos;

4) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da
competência dos respectivos serviços, a que se refere
o artigo 3.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de
23 de Novembro de 1967;

5) Resolver ou coordenar as revisões da matéria colectável
previstas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do imposto
profissional, quando a respectiva fixação tenha sido
efectuada pela comissão a que se refere o artigo 15.o
do respectivo Código, e resolver os pedidos formulados
nos termos do § 3.o do artigo 47.o do mesmo Código;

6) Superintender na utilização racional das instalações
afectas ao respectivo serviço, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

7) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho no respectivo serviço;

8) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

9) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
do Trabalhador-Estudante em exercício de funções na
respectiva unidade orgânica;

10) Assinar os termos de aceitação respeitantes aos fun-
cionários afectos à direcção de serviços;

11) Justificar e injustificar faltas aos funcionários da res-
pectiva unidade orgânica;

12) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar
o respectivo plano anual da direcção de serviços;

b) No director dos Serviços do IRC, Manuel Sousa Fernandes
de Meireles:

1) Autorizar para entidades com sede ou direcção efectiva
em Portugal a adopção de um período anual de imposto
diferente do ano civil, nos termos do artigo 7.o, n.o 3,
do Código do IRC;

2) Resolver os pedidos de autorização ou de revogação
da autorização para que um grupo de sociedades seja
tributado pelo lucro consolidado, ao abrigo do
artigo 59.o do Código do IRC;

3) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas
ou memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas
ou em que, sem fundamento legal, seja pedida a dis-
pensa ou a alteração de forma do cumprimento de obri-
gações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros
encargos tributários;

4) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos Cofres do Estado no quin-
quénio anterior sem direito a essa arrecadação, desde
que não contrarie o parecer do auditor jurídico do
Ministério, até ao limite de 1000 contos;
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5) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da
competência dos respectivos serviços a que se refere
o artigo 3.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de
23 de Novembro de 1967;

6) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o
do artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial,
por empresas cuja fiscalização específica compita à
Direcção de Serviços de Prevenção e Inspecção Tri-
butária, e resolver ou ordenar as revisões do lucro tri-
butável previstas no artigo 79.o, quando a respectiva
fixação tenha sido efectuada pela comissão a que se
refere o artigo 72.o do mesmo Código;

7) Superintender na utilização racional das instalações
afectas ao respectivo serviço, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

8) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho no respectivo serviço;

9) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

10) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
do Trabalhador-Estudante em exercício de funções na
respectiva unidade orgânica;

11) Assinar os termos de aceitação respeitantes aos fun-
cionários afectos à direcção de serviços;

12) Justificar e injustificar faltas aos funcionários da res-
pectiva unidade orgânica;

13) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar
o respectivo plano anual da direcção de serviços;

c) No director dos Serviços dos Benefícios Fiscais, em exercício,
Carlos Alberto Silva Tavares:

1) Resolver os pedidos de reembolso ao abrigo das con-
venções internacionais sobre dupla tributação, desde
que não contrarie o parecer do auditor jurídico do
Ministério, até ao limite de 1000 contos;

2) Resolver os pedidos de isenção de IRS relativamente
aos rendimentos auferidos no âmbito de acordos de
cooperação por pessoas deslocadas no estrangeiro, for-
mulados nos termos do artigo 46.o do Estatuto dos
Benefícios Fiscais;

3) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas
ou memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas
ou em que, sem fundamento legal, seja pedida a dis-
pensa ou a alteração de forma do cumprimento de obri-
gações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros
encargos tributários;

4) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da
competência dos respectivos serviços, a que se refere
o artigo 3.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de
23 de Novembro de 1967;

5) Superintender na utilização racional das instalações
afectas ao respectivo serviço, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

6) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho no respectivo serviço;

7) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

8) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
do Trabalhador-Estudante em exercício de funções na
respectiva unidade orgânica;

9) Assinar os termos de aceitação respeitantes aos fun-
cionários afectos à direcção de serviços;

10) Justificar e injustificar faltas aos funcionários da res-
pectiva unidade orgânica;

11) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar
o respectivo plano anual da direcção de serviços;

d) Nos directores da Direcção de Serviços de Cobrança, Fer-
nando Jorge Rodrigues Soares, e da Direcção de Serviços
de Contabilidade e Gestão de Fundos, Fernando Pinto
Monteiro:

1) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas
ou memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas
ou em que, sem fundamento legal, seja pedida a dis-
pensa ou a alteração de forma do cumprimento de obri-
gações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros
encargos tributários;

2) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da
competência dos respectivos serviços, a que se refere
o artigo 3.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de
23 de Novembro de 1967;

3) Superintender na utilização racional das instalações
afectas aos respectivos serviços, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

4) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho nos respectivos serviços;

5) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

6) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
do Trabalhador-Estudante em exercício de funções nas
respectivas unidades orgânicas;

7) Assinar os termos de aceitação respeitantes aos fun-
cionários afectos às respectivas direcções de serviços;

8) Justificar e injustificar faltas aos funcionários das res-
pectivas unidades orgânicas;

9) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar
o respectivo plano anual das respectivas direcções de
serviços.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 28 de Outubro de 1999, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias
ora objecto da presente subdelegação de competências.

24 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral IRS/IRC, José
Rodrigo de Castro.

Rectificação n.o 1004/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000, a
p. 529, rectifica-se que onde se lê «Maria de Fátima Pires Machial
Felício, perita de fiscalização de 1.a classe [. . . ] com efeitos a 30
de Setembro de 1999.» deve ler-se «Maria de Fátima Pires Machial
Felício, perita de fiscalização de 1.a classe [. . . ] com efeitos a 1 de
Abril de 1999.».

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 7272/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Orçamento de 17 de Março de 2000, proferido
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, procede-se à reclassificação de acordo com o mapa anexo:

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Joaquim Manuel de Sousa . . . . . . . . . . . . . . Técnico contabilista de
2.a classe.

1 320 T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe (a).

1 400

Carla Isabel Rebelo Rosado Mourinho da
Silva Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico contabilista de
2.a classe.

1 320 T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe (a).

1 400

(a) Lugar vago no quadro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.
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Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 6077/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento que os acordos celebrados com entidades no
âmbito de próteses estomatológicas sofreram as seguintes alterações:

Associação de Beneficência e Socorros «Amadeu Duarte», Parede,
Avenida dos Bombeiros Voluntários. O acordo é denunciado com
efeitos a partir de 8 de Novembro de 1998.

Rui José Pereira Moreira Dias, Barreiro, Avenida da República, 36-A.
O acordo é denunciado com efeitos a partir de 31 de Dezembro
de 1998.

João Marcelino Rasco Domingues Ferreira, Faro, Rua do Letes, 40.
O acordo é denunciado com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
1999.

José Domingos Ferreira, Loulé, Praça da República, 80. O acordo
é denunciado com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999.

Odontotécnico, Laboratório de Prótese Dental, L.da, Lisboa, Rua de
Álvaro Coutinho, 18, 1.o O acordo é denunciado com efeitos a
partir de 15 de Maio de 1999.

DENTESE — Centro Dentário, L.da, Anadia, Avenida de 25 de Abril.
O acordo é denunciado com efeitos a partir de 1 de Junho de
1999.

M. P. Medicina, L.da, Sacavém, Urbanização da Portela, lote 85, 7.o,
direito. O acordo é denunciado com efeitos a partir de 26 de Março
de 1999.

João Maria Rosa Almeida, Parede, Tires, Largo dos Duartes, lote A,
1.o, direito. O acordo é denunciado com efeitos a partir de 1 de
Abril de 1999.

Clínica Dentária Filipa de Lencastre, L.da — passa a designar-se por
Clínica Médica e Dentária Dr. A. Figueiredo Machado, L.da

MEDICOSTOMA — Clínica de Estomatologia, L.da — transfere o
consultório sediado em Negrais, Pêro Pinheiro, Rua da Fonte
Quente, 25, para Negrais, Pêro Pinheiro, Rua da Escola Velha,
19.

CEDESA — Centro Dentário, L.da, Caldas da Rainha, Rua do
Tenente Sangreman Henriques, 1, 1.o, I. O acordo é denunciado
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

31 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Aviso n.o 6078/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento que os acordos celebrados com entidades no
âmbito de actos de estomatologia sofreram as seguintes alterações:

Associação de Beneficência e Socorros «Amadeu Duarte», Parede,
Avenida dos Bombeiros. O acordo é denunciado com efeitos a
partir de 8 de Novembro de 1998.

Maria Teresa Brandão Oliveira Bastos, Odivelas, Rua de Guilherme
Gomes Fernandes, 31, 2.o, esquerdo. O acordo é denunciado com
efeitos a partir de 3 de Novembro de 1999.

José Domingos Ferreira, Loulé, Praça da República, 80. O acordo
é denunciado com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999.

DENTESE — Centro Dentário, L.da, Anadia, Avenida de 25 de Abril.
O acordo é denunciado com efeitos a partir de 1 de Junho de
1999.

M. P. Medicina, L.da, Sacavém, Urbanização da Portela, lote 85, 7.o,
direito. O acordo é denunciado com efeitos a partir de 26 de Março
de 1999.

Maria Alzira da Costa Pereira, Póvoa de Varzim, Rua de Gomes
de Amorim, 8, 1.o, esquerdo. O acordo é denunciado com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 1999.

João Maria Rosa Almeida, Tires, Largo dos Duartes, lote A, 1.o,
direito. O acordo é denunciado com efeitos a partir de 1 de Abril
de 1999.

Clínica Dentária Filipa de Lencastre, L.da — passa a designar-se por
Clínica Médica e Dentária Dr. A. Figueiredo Machado, L.da

Manuel Vilela & Filhos, L.da, — exclui do acordo os consultórios sedia-
dos em Paços de Ferreira, Rua de Baltazar da Praça Frazão, e
no Porto, Rua de Alves Redol, 438, 1.o, S/17.

MEDICOSTOMA — Clínica de Estomatologia, L.da — transfere o
consultório sediado em Negrais, Pêro Pinheiro, Rua da Fonte
Quente, 25, para Negrais, Pêro Pinheiro, Rua da Escola Velha,
19.

António Manuel Guimarães Alves Carvalho, Fafe, Avenida das Forças
Armadas, S/N, 1.o, A. O acordo é denunciado com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1998.

Sandra Isabel David Aguiar Franco Antunes Duarte, Amadora, Ave-
nida de Eduardo Jorge, 55, 1.o, direito. O acordo é denunciado
com efeitos a partir de 1 de Maio de 1999.

CEDESA — Centro Dentário, L.da — Caldas da Rainha, Rua do
Tenente Sangreman Henriques, 1, 1.o, I. O acordo é denunciado
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

31 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 7273/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 53/2000-SETF, de 17 de Janeiro, do Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças:

Dada por finda, a seu pedido, a comissão de serviço no cargo de
chefe de divisão do quadro da Direcção-Geral do Tesouro que
a licenciada Maria Luísa da Silva Rilho vinha exercendo, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

16 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 6079/2000 (2.a série). — Condições gerais da série
«OT 5,85 % — Maio 2010» — código ISIN: PTOTEHOE0008. — Por
deliberação de 11 de Janeiro de 2000 do conselho directivo do Instituto
de Gestão do Crédito Público (IGCP), tomada ao abrigo do n.o 1
do artigo 4.o e da alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o dos Estatutos
do IGCP, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 160/96, de 4 de Setembro,
e alterados pelo Decreto-Lei n.o 28/98, de 11 de Fevereiro, pelo Decre-
to-Lei n.o 2/99, de 4 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 455/99, de
5 de Novembro, e em execução das autorizações e no respeito pelos
limites de endividamento previstos nos artigos 73.o e 75.o da Lei
n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro, e na resolução do Conselho de
Ministros n.o 160-C/99, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Dezembro de 1999, foi determinada a emissão de uma série
de obrigações do Tesouro («OT 5,85 % — Maio 2010»), cujas con-
dições gerais se publicam, em cumprimento do disposto no artigo 4.o
da instrução do IGCP n.o 2-A/98, publicada no suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 1999, com
as alterações introduzidas pela instrução do IGCP n.o 2/99, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 1999.

1 — Moeda — euros.
2 — Cupão — 5,85 % anual.
3 — Valor nominal de cada obrigação — um cêntimo.
4 — Vencimento — 20 de Maio de 2010.
5 — Amortização — se não forem previamente adquiridas e can-

celadas, a República Portuguesa reembolsará as obrigações do
Tesouro em 20 de Maio de 2010.

6 — Pagamento de juros — os juros são pagos anual e postecipa-
damente em 20 de Maio de cada ano até à data de amortização,
com excepção do primeiro pagamento de juros, que será efectuado
em 20 de Maio de 2000, respeitando ao período entre 20 de Janeiro
de 2000 (inclusive) e 20 de Maio de 2000 (exclusive). Quando os
juros forem calculados em relação a um período inferior a um ano,
o cálculo será feito com base no número efectivo de dias decorridos
dividido pelo número efectivo de dias do ano em causa (365 ou 366)
do respectivo período de juros. Base: «actual/actual». Se a data de
pagamento de juros ou de reembolso de capital for um dia não útil
em Lisboa, o pagamento é efectuado no dia útil seguinte, não sendo
exigíveis, por esse facto, quaisquer juros adicionais.

7 — Registo — as obrigações do Tesouro são valores mobiliários
escriturais registados na Central de Valores Mobiliários (CVM); o
pagamento dos juros e o reembolso do capital efectuam-se por inter-
médio do sistema de liquidação vigente para os valores mobiliários
registados na CVM.

8 — Dias úteis — os feriados nacionais não são considerados como
dias úteis para efeitos do pagamento de juros ou de reembolso de
capital. O IGCP, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio, e nos termos
do n.o 1 do artigo 25.o da instrução IGCP n.o 2-A/98, poderá deter-
minar, por aviso, a adopção dos dias úteis do sistema TARGET.

9 — Modalidades de colocação — as previstas no n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 280/98, de 17 de Setembro.

10 — Montante indicativo da série — E 5 000 000 000 (a primeira
emissão desta série ocorreu em 20 de Janeiro de 2000 e foi colocado
um montante nominal de E 2 500 000 000).

11 — Regime fiscal — o rendimento de juros ou de reembolso das
obrigações do Tesouro encontra-se sujeito a retenção na fonte à taxa
de 20 % com carácter liberatório em sede de IRS e de pagamento
por conta em sede de IRC e isento do pagamento de imposto sobre
as sucessões e doações. Os pagamentos aos titulares das obrigações
do Tesouro que não sejam residentes em território português e que
não actuem em Portugal através de estabelecimento estável, assim
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como os rendimentos de capital a elas relativos decorrentes da sua
venda ou outra forma de alienação, encontram-se isentos de impostos
sobre o rendimento, nos termos do Decreto-Lei n.o 88/94, de 2 de
Abril, e da Portaria n.o 55/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 11 de Fevereiro de 2000. Tal isenção não se aplica
se os titulares das obrigações do Tesouro forem residentes noutros
países cujo regime de tributação se mostre claramente mais favorável
do que o regime de tributação português, nos termos da Portaria
n.o 377-B/94, de 15 de Junho, conforme rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 95/94, de 30 de Junho, e alterada pela Portaria
n.o 268/96, de 19 de Julho. Esta informação reflecte o regime de
tributação, vigente à data do presente aviso, para os valores mobiliários
representativos de dívida pública. Não retracta o particular regime
das instituições financeiras residentes e não dispensa a consulta da
legislação aplicável (quer a indicada nestas condições gerais, quer
qualquer outra que se mostre relevante).

12 — Admissão à cotação — as obrigações do Tesouro foram admi-
tidas à cotação na Bolsa de Valores de Lisboa.

22 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Vítor
Augusto Brinquete Bento.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6080/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 22 de Março de 2000 do secretário-geral-adjunto,
proferido no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 1821/2000 (2.a série), de 6 de Janeiro, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para provimento de três vagas
de consultor jurídico principal da carreira de consultor jurídico, exis-
tentes no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, aprovado pela Portaria n.o 21/2000, de
25 de Janeiro, sendo um lugar a preencher por funcionário pertencente
a este quadro de pessoal e os restantes destinados a funcionários
de outros serviços da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do presente concurso
esgota-se com o preenchimento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos consultores
jurídicos a elaboração de textos de apoio jurídico e de patrocínio
nos recursos contenciosos de anulação em acções do contencioso admi-
nistrativo e outros processos forenses, emissão de pareceres sobre
recursos graciosos, estudos e pareceres sobre questões de natureza
jurídica, análise dos projectos de diplomas e apreciação da legalidade
de processos disciplinares e de inquérito, bem como de aquisição
de bens e serviços.

5 — Local de trabalho — os lugares postos a concurso situam-se
em Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições e regalias
sociais as genericamente vigentes para a Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os funcionários licenciados
em Direito que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas observem os seguintes requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao secretário-geral-ad-
junto do MTS, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção de
Serviços de Administração de Pessoal, Expediente e Arquivo ou reme-
tido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, dentro
do prazo referido no n.o 1, para a Secretaria-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, Praça de Londres, 2, 1000-190 Lisboa,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, nacionalidade, naturalidade e data de nascimento),

número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Indicação da categoria que detém e do respectivo escalão,
serviço a que está vinculado e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

9 — Documentação anexa ao requerimento — o requerimento de
candidatura deve ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
deve constar uma resenha da sua actividade e experiência
profissionais, sua natureza e características, sectores, serviços
ou organismos onde as mesmas se desenvolveram e tempos
de permanência. Deve ainda ser indicada a formação pro-
fissional complementar e específica, bem como a participação
em seminários, fóruns e sessões ou grupos de trabalho e todos
os elementos que o candidato entenda dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Declaração, devidamente autenticada, pelo serviço da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública contada à data da publi-
cação deste aviso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Fotocópia autenticada e completa das classificações de serviço
atribuídas nos anos relevantes para o concurso nos últimos
três anos;

e) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

f) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas passados pelas entidades promotoras em causa ou foto-
cópias autenticadas.

10 — Os candidatos pertencentes à Secretaria-Geral estão dispen-
sados da apresentação das declarações comprovativas da titularidade
dos requisitos especiais legalmente exigidos, bem como da entrega
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual, nos termos do disposto no n.o 1, conjugado com
os n.os 5 e 6, do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista pro-
fissional de selecção.

11.1 — Aos critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.2 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação final inferior a 9,5 valores.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas — as listas de candidatos serão publi-

citadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o bem como dos n.os 1, 2, 3, 4 e 5 do artigo 38.o
e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Ana Maria Vargues Nobre Salvado,
directora dos Serviços Jurídicos do MTS.

Vogais efectivos:

Licenciado José Afonso Leitão, assessor principal do quadro
de pessoal da SG do MTS.

Licenciado José Alberto Rodrigues Peixoto do Amaral,
assessor jurídico principal do quadro de pessoal da SG
do MTS.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Alberto Erse Alves, assessor principal do
quadro de pessoal da SG do MTS.
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Licenciada Maria da Anunciação Nunes Arnz Franco
Romano de Castro, assessora jurídica principal do quadro
de pessoal da SG do MTS.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Março de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José G.
Macedo Fernandes.

Centro Nacional de Pensões

Despacho n.o 7274/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e dos n.o 1.1
e 1.2 da deliberação n.o 3/CD/2000 do conselho directivo, subdelego
os seguintes poderes:

1.1 — Nos chefes de secção Ilídia de Jesus da Ponte Claro, Maria
Angra Reis Leite Rodrigues Gonçalves e Arlindo Fonseca da Costa,
este em regime de substituição, os poderes para despachar os pedidos
de concessão de prestações que se insiram na área de actuação das
respectivas secções.

1.2 — Nos chefes de secção acima mencionados, o poder para jus-
tificar as faltas do pessoal das respectivas secções.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2000.

13 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição da Direcção de
Serviços de Benefícios Diferidos III, Maria Helena do Rosário Braga
Neiva Rosa.

Despacho n.o 7275/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e dos n.o 1.1
e 1.2 da deliberação n.o 3/CD/2000 do conselho directivo, subdelego
os seguintes poderes:

1.1 — Nos chefes de secção Bernardino Ribeiro Catarino, Alcinda
da Silva de Oliveira Barroso, Maria Isabel Costa de Almeida Miranda
Vieira e Dilar Capela Ribeiro Beringel Coelho, os poderes para des-
pachar os pedidos de concessão de prestações que se insiram na área
de actuação das respectivas secções.

1.2 — Nos chefes de secção acima mencionados, o poder para jus-
tificar as faltas do pessoal das respectivas secções.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2000.

13 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição da Direcção de
Serviços de Benefícios Diferidos III, Odete dos Anjos Martins Bicheiro
Rainho Saraiva.

Despacho n.o 7276/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e dos n.o 1.1
e 1.2 da deliberação n.o 3/CD/2000 do conselho directivo, subdelego
os seguintes poderes:

1.1 — Nos chefes de secção Maria Odete Fidalgo dos Reis Mateus,
Maria Margarida dos Santos Maia, Maria de Fátima Ferreira Leitão
de Sousa Guerreiro e Ana Maria Vitorino Pinheiro Antunes, esta
em regime de substituição, os poderes para despachar os pedidos
de concessão de prestações que se insiram na área de actuação das
respectivas secções.

1.2 — Nos chefes de secção acima mencionados, o poder para jus-
tificar as faltas do pessoal das respectivas secções.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2000.

13 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição da Direcção de
Serviços de Benefícios Diferidos III, Aquilino Ribeiro das Dores.

Despacho n.o 7277/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e dos n.os 1.1
e 1.2 da deliberação n.o 3/CD/2000 do conselho directivo, subdelego
os seguintes poderes:

1.1 — Nas chefes de secção Manuela Maria Coelho Meira Costa,
Maria Odete da Cunha e Sousa Rodrigues Zambujo e Dora Manuela
Ramos Ferreira, esta em regime de substituição, os poderes para
despachar os pedidos de concessão de prestações que se insiram na
área de actuação das respectivas secções.

1.2 — Nas chefes de secção acima mencionadas, o poder para jus-
tificar as faltas do pessoal das respectivas secções.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2000.

13 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição da Direcção de
Serviços de Benefícios Diferidos III, em regime de substituição, Rosa
Gomes Vieira Costa Caetano.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 6081/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar desta publicação, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago na
categoria de cozinheiro da carreira de cozinheiro, grupo de pessoal
auxiliar, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93,
de 21 de Outubro, a afectar ao Serviço Sub-Regional da
Guarda — Infantário Favo de Mel.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por deliberação de 13 de Março de 2000, acta n.o 8, do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Centro, no uso
da competência constante do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e por força do n.o 2 do seu artigo 2.o e da alínea a) do n.o 6
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, após consulta
à DGAP, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, e ao abrigo do artigo 82.o da Lei n.o 28/84, de 14
de Agosto.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto Regulamentar n.o 10/83, de 9 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.o 30-C/98, de 31 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso
caduca com o preenchimento da vaga publicitada.

4 — Definição genérica de funções — as funções constantes do n.o 6
do artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 10/83, de 9 de Fevereiro.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo a escala salarial a que está prevista no anexo
ao Decreto Regulamentar n.o 30-C/98, de 31 de Dezembro.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso — podem ser admi-

tidos a concurso os candidatos que reúnam cumulativamente, até ao
fim do prazo de entrega das candidaturas, as condições referidas nas
alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais de admissão — ser possuidor da esco-
laridade obrigatória e de carteira profissional.

7 — Métodos de selecção a utilizar — prova de conhecimentos.
7.1 — Prova de conhecimentos conforme despacho n.o 76/MSSS/96,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 5 de Novembro
de 1996.

7.1.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar
de um modo global os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória nas áreas de língua portuguesa e de matemática, concreta-
mente sobre os seguintes temas:

a) Ortografia;
b) Aritmética.

7.1.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo
a forma prática, e visa avaliar a preparação para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional referido no n.o 4, consistindo
em:

Elaboração de ementa semanal;
Confecção de refeição completa.

7.2 — A duração da prova escrita será de noventa minutos e a
prova prática de três horas.

7.3 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.4 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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7.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados nos n.os 2 e 3 do artigo 37.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para o Serviço Sub-
-Regional da Guarda, em carta registada com aviso de recepção, ou
entregue em mão, dentro do prazo referido no n.o 1, para o Serviço
Sub-Regional de Segurança Social da Guarda, Avenida do Coronel
Orlindo de Carvalho, 6300-680 Guarda.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, serviço de identificação que o emitiu e data
da respectiva validade), situação militar, residência, código
postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão, documentos
comprovativos das habilitações literárias e profissionais.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a lista

de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos do
disposto nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e afixadas nos placards para o efeito existentes na sede
e no Serviço Sub-Regional da Guarda e remetidas aos candidatos
por ofício registado, se for caso disso.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Laura Maria Santos Cruz, directora de estabele-
cimento, nos termos do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Octávio dos Santos Nabais, chefe de repartição, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Helena Monteiro Capelo Reis Cariano, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Maria Capitolina Almeida Pires Simão, chefe de secção.
Regina Madalena Pissarra Maneca Nabais, chefe de secção.

13 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soa-
res de Carvalho.

Serviço Sub-Regional de Leiria

Despacho (extracto) n.o 7278/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança
Social:

Maria Lídia Vieira Santos Coelho Semião, assessora de serviço social
do quadro do Centro Regional de Segurança Social do Cen-
tro — Serviço Sub-Regional de Leiria — nomeada, precedendo
concurso, em regime de comissão de serviço, na categoria de chefe
de divisão do Departamento de Acção Social, por urgente con-
veniência de serviço, de acordo com o artigo 18.o, n.o 7, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a 4 de Fevereiro de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 6082/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 4 de Fevereiro de 2000:

José Augusto Miranda Correia Tavares, chefe de secção do quadro
de pessoal deste Centro Regional — nomeado para exercer funções
de chefe de repartição, em regime de substituição, pelo período
de seis meses, improrrogáveis, nos termos do n.o 6 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 6083/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 4 de Fevereiro de 2000:

José Luís Figueiredo Paranhos, técnico profissional principal da car-
reira técnica profissional do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — designado coordenador do serviço local da Maia.

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 6084/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Norte de 4 de Janeiro de 2000:

Margarida Rosa Oliveira Rocha, assistente administrativa princi-
pal — designada para exercer funções de secretariado. O presente
despacho produz efeitos a 6 de Dezembro de 1999. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Rectificação n.o 1005/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3937/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 51,
de 1 de Março de 2000, a p. 4155, rectifica-se que onde se lê «Maria
Manuela do Carmo Carreiro» deve ler-se «Maria Manuela do Carmo
Carneiro».

8 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional do Porto

Aviso n.o 6085/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento de 55 luga-
res vagos na categoria de terceiro-oficial da carreira administrativa
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte, referência E, Serviços Sub-Regionais do Porto e Penafiel,
23 lugares, aberto pelo aviso n.o 13 301/98, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto de 1998, da decisão
relativa à lista de classificação final e ordenação dos respectivos can-
didatos e acta que define os respectivos critérios, os quais se encontram
afixados nos locais de estilo do Serviço Regional, Rua de António
Patrício, 262, 4199-001 Porto Codex, e Serviços Sub-Regionais do
Porto e Penafiel, Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto, do Centro
Regional de Segurança Social do Norte.

Mais se notificam os candidatos interessados, para, no prazo de
10 dias úteis a contar da data da afixação, dizerem o que se lhes
oferece no âmbito do direito de participação, nos termos e para efeito
do n.o 1 do artigo 38.o do já citado diploma legal.

Avisa-se, finalmente, que as provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos realizadas pelos candidatos se encontram no Centro de Rea-
bilitação da Areosa, do Serviço Sub-Regional do Porto, sito à Rua
de D. Afonso Henriques, 549, Rio Tinto, Gondomar, à disposição
dos concorrentes para eventual consulta, todos os dias úteis, das 15 às
17 horas.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, José Joaquim Mou-
tinho de Araújo.

Despacho n.o 7279/2000 (2.a série). — No uso dos poderes que
me foram concedidos por delegação de competências do director do
Serviço Sub-Regional do Porto, conforme despachos n.os 9552/97,
18 704/98 e 4053/2000, publicados no Diário da República, 2.a série,
de 21 de Outubro de 1997, de 28 de Outubro de 1998 e de 19 de
Fevereiro de 2000, respectivamente, subdelego:

1 — No chefe da Repartição Administrativa, José Augusto Miranda
Correia Tavares, competências para:

1.1 — Assinar correspondência oficial da sua área, com excepção
da que for dirigida aos gabinetes dos ministérios, secretarias de Estado,
direcções-gerais e institutos;
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1.2 — Autorizar o pagamento de despesas do correio, recovagem
e franquias postais;

1.3 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcio-
nários;

1.4 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-
cionários ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.5 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários.

2 — Na chefe da Repartição de Aprovisionamento e Apoio Admi-
nistrativo, licenciada Alzira Fernanda Lima Silva Outeiro Frias, com-
petência para:

2.1 — Assinar correspondência oficial da sua área, nos termos cons-
tantes do n.o 1.1;

2.2 — Autorizar o pagamento de despesas provenientes de contratos
de assistência, limpeza e vigilância;

2.3 — Autorizar o pagamento de despesas de água, electricidade,
gás, telefone e rendas;

2.4 — Autorizar a realização de despesas de transporte, reparação
de viaturas e aquisição de peças, de combustíveis e lubrificantes até
ao valor de 1 000 000$;

2.5 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
de consumo corrente até 1 500 000$ e de bens duradouros e serviços
até 1 000 000$;

2.6 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes da publicação
de anúncios nos jornais;

2.7 — Autorizar a actualização das rendas dos imóveis utilizados
pelo SSR, de harmonia com os coeficientes anuais legalmente fixados;

2.8 — Autorizar a actualização anual dos contratos de manutenção
e assistência técnica de equipamentos.

3 — Delego ainda nos chefes de repartição mencionados nos n.os 1
e 2 a competência para decidir sobre os pedidos de justificação de
faltas.

4 — As presentes delegações e subdelegações produzem efeitos
imediatos, considerando-se ratificados todos os actos praticados ante-
riormente, em conformidade com as mesmas.

17 de Março de 2000. — O Director de Serviços Administrati-
vos, João Augusto Ribeiro Belo.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 6086/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento de 55
lugares vagos na categoria de terceiro-oficial da carreira administrativa
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte, referência D, Serviço Sub-Regional de Vila Real, seis lugares,
aberto pelo aviso n.o 13 301/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto, da decisão relativa à lista de
classificação final e ordenação dos candidatos e acta que define os
respectivos critérios, as quais se encontram afixadas nos locais de
estilo do Serviço Sub-Regional de Vila Real, Rua de D. Pedro de
Castro, 110, 5000-669 Vila Real, onde podem ser consultadas, no
horário normal de expediente.

Mais se notificam os candidatos interessados para, no prazo de
10 dias úteis a contar da data da afixação, dizerem o que se lhes
oferece no âmbito do direito de participação, nos termos e para efeitos
do n.o 1 do artigo 38.o do já citado diploma legal.

Avisa-se, finalmente, que as provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos, realizadas pelos candidatos, se encontram no Centro de Rea-
bilitação da Areosa, do Serviço Sub-Regional do Porto, sito à Rua
de D. Afonso Henriques, 549, Rio Tinto, Gondomar, à disposição
dos concorrentes para eventual consulta, todos os dias úteis das 15
às 17 horas.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, António Santos
Nunes.

Departamento para os Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 6087/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade (consulta
e reclamação). — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista nominal de
antiguidade referente ao pessoal do quadro do Departamento para
os Assuntos Europeus e Relações Internacionais reportada a 31 de
Dezembro de 1999 se encontra afixada no 7.o andar do edifício da
Rua Castilho, 24, em Lisboa.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei cabe
reclamação, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

23 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Madalena
Pinheiro.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 6088/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro de pessoal deste Departamento reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da presente publicação, de harmonia com o artigo 96.o
do mencionado diploma.

22 de Março de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes Pinto.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 7280/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do director-geral das Condições de Trabalho:

Laurinda Rodrigues Ferreira dos Santos Pinto, Armando Vilhena da
Silva e Maria João Serra Janeiro, técnicos superiores principais —
nomeados definitivamente na categoria de acessor do quadro de
pessoal da Direcção-Geral das Condições de Trabalho, após con-
curso, e exonerados dos lugares de origem a partir da data em
que a presente nomeação produz efeitos. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe da Repartição, Maria Piedade
Pedro.

Despacho (extracto) n.o 7281/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do director-geral das Condições de Trabalho:

Alberto José Teixeira Vieira, Luís Nuno Borges Duarte da Silva e
João Francisco Janeiro Branco, técnicos superiores de 2.a classe —
nomeados definitivamente na categoria de técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições
de Trabalho, após concurso, e exonerados dos lugares de origem
a partir da data em que a presente nomeação produz efeitos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe da Repartição, Maria Piedade
Pedro.

Despacho (extracto) n.o 7282/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do director-geral das Condições de Trabalho:

João Manuel Ramos Jorge e Maria dos Anjos Alves Tavares, técnicos
superiores de 1.a classe do mesmo quadro — nomeados definiti-
vamente na categoria de técnico superior principal do quadro de
pessoal da Direcção-Geral das Condições de Trabalho, após con-
curso, e exonerados dos lugares de origem a partir da data em
que a presente nomeação produz efeitos. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Chefe da Repartição, Maria Piedade
Pedro.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Deliberação (extracto) n.o 348/2000. — Por deliberação da
comissão executiva, após audição do conselho de administração do
IEFP de 15 de Abril de 1998 e aprovação do Secretário de Estado
do Emprego e Formação da mesma data, foi nomeado o licenciado
Carlos Alberto de Faria como delegado regional de Lisboa e Vale
do Tejo, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto
do Instituto do Emprego e Formação (IEFP), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho.

21 de Março de 2000. — O Director, António dos Santos Rebelo.



N.o 80 — 4 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6279

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 7283/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 2 de Março de 2000:

José Carlos Cerqueira Correia, assistente administrativo de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, a exercer, em comissão de serviço, as funções de
escriturário da conservatória dos registos centrais — autorizado o
seu destacamento para os serviços centrais desta Direcção-Geral,
pelo período de um ano, com efeitos a contar de 6 de Março de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7284/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de:

2 de Março de 2000:

Cristina Maria Carita Mendes Andrade, primeira-ajudante do Cartório
Notarial de Mafra — nomeada ajudante principal do 28.o Cartório
Notarial de Lisboa (1.o escalão, índice 305), com efeitos a partir
da data de entrada em funcionamento deste Cartório, ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Isabel Maria Bastos Bizarro Marques Valente, segunda-ajudante do
27.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada primeira-ajudante do
28.o Cartório Notarial de Lisboa (1.o escalão, índice 255), com efei-
tos a partir da data de entrada em funcionamento deste Cartório,
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

13 de Março de 2000:

Graça Maria Ribeiro Batista Pato Jorge, ajudante principal do 2.o Car-
tório Notarial de Vila Franca de Xira — nomeada ajudante prin-
cipal do Cartório Notarial de Alverca do Ribatejo (3.o escalão,
índice 325), com efeitos a partir da data de entrada em funcio-
namento deste Cartório, ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Conceição de Matos Nobre, segunda-ajudante do 1.o Car-
tório Notarial de Vila Franca de Xira — nomeada primeira-aju-
dante do Cartório Notarial de Alverca do Ribatejo (1.o escalão,
índice 255), com efeitos a partir da data de entrada em funcio-
namento deste Cartório, ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7285/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral:

De 28 de Julho de 1999:

Licenciada Ana Alice Ribeiro Gomes, notária do Cartório Notarial
de Queluz — nomeada notária do 28.o Cartório Notarial de Lisboa,
com efeitos a partir da data de entrada em funcionamento deste
Cartório, ficando exonerada das anteriores funções à data da posse
do novo lugar.

De 3 de Março de 2000:

Licenciada Margarida Dulce Gonçalves da Silva Marques, notária
do 1.o Cartório Notarial de Vila Franca de Xira — nomeada notária
do Cartório Notarial de Alverca do Ribatejo, com efeitos a partir
da data de entrada em funcionamento deste Cartório, ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da posse do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 1006/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 14 208/99 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 1999, a pp. 10 871
e 10 872, rectifica-se que onde se lê:

«Maria Adelina Nuno Rodrigues Arronches, auxiliar adminis-
trativa desta Direcção-Geral — nomeada telefonista do quadro
do Registo Nacional de Pessoas Colectivas (5.o escalão,

índice 170), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Ana Laura Lopes Tavares Sampaio de Carvalho, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, colo-
cada na Escola de Camarate — nomeada auxiliar administra-
tiva do quadro do Registo Nacional de Pessoas Colectivas
(3.o escalão, índice 135), ficando exonerada das anteriores fun-
ções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Madalena Lourenço Figueiró, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, colocada na
Escola Secundária da Ramada — nomeada auxiliar adminis-
trativa do quadro do Registo Nacional de Pessoas Colectivas
(4.o escalão, índice 145), ficando exonerada das anteriores fun-
ções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)»

deve ler-se:

«Maria Adelina Nuno Rodrigues Arronches, auxiliar adminis-
trativa desta Direcção-Geral — nomeada, em comissão de ser-
viço, telefonista do Registo Nacional de Pessoas Colectivas
(5.o escalão, índice 170).

Ana Laura Lopes Tavares Sampaio de Carvalho, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, colo-
cada na Escola Secundária de Camarate — nomeada, em
comissão de serviço, auxiliar administrativa do Registo Nacio-
nal de Pessoas Colectivas (3.o escalão, índice 135).

Maria Madalena Lourenço Figueiró, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, colocada na
Escola Secundária da Ramada — nomeada, em comissão de
serviço, auxiliar administrativa do Registo Nacional de Pessoas
Colectivas (4.o escalão, índice 14).

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)»

22 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 6089/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral de 1 de Março de 2000:

Licenciado António da Costa Esteves Leal, técnico superior de infor-
mática principal — designado chefe de projecto, nos termos do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 111/83, de 21 de Fevereiro, com
as alterações que foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 104/91,
de 8 de Março, com efeitos a partir da data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 113/2000 (2.a série):

António Hélder Mendes Correia, oficial porteiro, em comissão de
serviço, do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha — con-
vertida em definitiva, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a sua nomeação, com efeitos
a 25 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, a Chefe de
Divisão, Luísa Leitão.

Despacho n.o 7286/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 13 de Março de 2000:

Ângela Maria de Oliveira da Silva Salada, escrivã auxiliar, provisória,
da 14.a Vara Cível de Lisboa — exonerada, a seu pedido, com efeitos
desde 13 de Março de 2000.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7287/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral (por despacho de 22 de
Dezembro de 1999) e por meus despachos de 16 de Março de 2000:

Maria Lúcia Sousa Santos Pinto, escrivã-adjunta (escalão 5, índice 470)
do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 27 de
Setembro a 13 de Dezembro de 1999.
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Teresa Emília dos Santos Lima Valquaresma Brandão, escrivã-adjunta
(escalão 5, índice 470) do Tribunal da Comarca de Oliveira de
Azeméis — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 510), no período de 15 de Setembro de 1999 a 9 de Fevereiro
de 2000.

Virgínia do Céu Queijo dos Santos Branco, escrivã-adjunta (escalão 3,
índice 410), do 4.o Juízo Criminal de Lisboa — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 27 de
Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

17 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7288/2000 (2.a série). — Por despachos de 8 de
Março de 2000 do director-geral:

Sabina Lisboa Pereira, escrivã auxiliar provisória do Tribunal da
Comarca de Loures — exonerada, a seu pedido, com efeitos desde
8 de Março de 2000.

Teresa Margarida Gomes Martins Dias Ambrósio, escrivã auxiliar
provisória da 14.a Vara Cível de Lisboa — exonerada, a seu pedido,
com efeitos desde 8 de Março de 2000.

20 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7289/2000 (2.a série). — Por despachos de 16 de
Março de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Teresina de Jesus Melim Teixeira, técnica profissional principal, área
de arquivo, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos
Cíveis e Criminais do Funchal, remunerada pelo escalão 1,
índice 230 — promovida, precedendo concurso, a técnica profis-
sional especialista, área de arquivo, do quadro de pessoal da mesma
Secretaria-Geral, passando a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 260.

Maria da Graça Escaleira da Cruz Carvalho, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa,
remunerada pelo escalão 2, índice 225 — promovida, precedendo
concurso, a assistente administrativa especialista do quadro de pes-
soal do mesmo Tribunal, passando a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 260.

Alcinda Teresa Lamas Ferreira Castilho, auxiliar de acção educativa,
de nomeação definitiva, do quadro distrital de vinculação de Coim-
bra, a exercer funções na Escola Básica 1, 2, 3 CIC/JI Prof. Doutor
Ferrer Correia, B061, remunerada pelo escalão 2, índice 140 —
nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, auxiliar
de segurança do quadro de pessoal do Tribunal Administrativo
do Círculo de Coimbra, passando a ser remunerada pelo escalão 4,
índice 150.

Maria Manuela Costa Von Doellinger Freitas, auxiliar de acção edu-
cativa, de nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito
de Braga, afecta à Escola Secundária de Fafe, remunerada pelo
escalão 1, índice 130 — nomeada, em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, auxiliar de segurança do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral da Vara de Competência Mista e dos Juízos Cíveis
e Criminais de Braga, passando a ser remunerada pelo escalão 3,
índice 135.

Fernando José Nogueira Moutinho, leitor-cobrador de consumos, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal dos Serviços Munici-
palizados da Câmara Municipal das Caldas da Rainha, remunerado
pelo escalão 2, índice 175 — nomeado, em comissão de serviço,
precedendo concurso, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, passando a ser
remunerado pelo escalão 5, índice 180.

Fernando Pires Pereira Moniz, auxiliar de manutenção, de nomeação
definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Leiria, colocado
na Escola Secundária da Batalha, remunerado pelo escalão 3,
índice 145 — nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral dos Juízos de Competência Especializada Cível e Criminal
de Leiria, passando a ser remunerado pelo escalão 3, índice 150.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

21 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, a Chefe de
Divisão, Luísa Leitão.

Rectificação n.o 1007/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 2230/2000 no Diário da República, 2.a série, n.o 30,
de 5 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «A seguir

se publica a lista do movimento dos oficias de justiça referente ao
mês de Novembro de 1999, aprovado por meu despacho de 24 de
Janeiro de 2000» deve ler-se «A seguir se publica a lista do movimento
dos oficias de justiça referente ao mês de Novembro de 1999, aprovado
por meu despacho de 28 de Dezembro de 1999», onde se lê «Maria
Helena dos Santos Pedro Ochoa [. . . ] Nom. interina (art. 43), escrivão
de direito, Tribunal de Vila Praia da Vitória, Sec. Central» deve ler-se
«Maria Helena dos Santos Pedro Ochoa [. . . ] Nom. interina (art. 43),
escrivão de direito, Tribunal de Vila Praia da Vitória», onde se lê
«José Manuel Vasco Lino Seixas [. . . ] promoção, escrivão-adjunto,
Lisboa Cível 7 Juízo» deve ler-se «José Manuel Vasco Lino Seixas
[. . . ] promoção, escrivão-adjunto, Lisboa Cível 7 Vara», onde se lê
«Amália do Patrocínio Ferreira Gomes» deve ler-se «Amália do Patro-
cínio Ferreira Gomes [. . . ] Obs: c/decl. vacatura lugar», onde se lê
«Luísa Alexandra Horta Sampaio [. . . ] Lisboa Juízos Criminais
M. Público» deve ler-se «Luísa Alexandra Horta Sampaio [. . . ] Lisboa
Varas Criminais M. Público», onde se lê «Regina Maria da Silva
Gomes Fernandes, 1-nomeação/provisória [. . . ] Posse: 8 dias» deve
ler-se «Regina Maria da Silva Gomes Fernandes, 1-nomeação/com.
serviço [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Maria Adelaide do Nas-
cimento Almeida, 1-nomeação/provisória [. . . ] Posse: 8 dias» deve
ler-se «Maria Adelaide do Nascimento Almeida, 1-nomeação/com.
serviço [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Óscar José Pires Lopes
da Rocha [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Óscar José Pires Lopes
da Rocha [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Maria Isabel Sabino
Domingos Alves [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Maria Isabel Sabino
Domingos Alves [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Pedro Miguel
Raposo Coutinho [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Pedro Miguel
Raposo Coutinho [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Ana Bela
dos Santos Pinho [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Ana Bela dos
Santos Pinho [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Pedro Frederico
Machado da Costa Pereira Fernandes [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se
«Pedro Frederico Machado da Costa Pereira Fernandes [. . . ] Acei-
tação: 8 dias», onde se lê «Rosa Maria Alves de Barros,
1-nomeação/com. serviço» deve ler-se «Rosa Maria Alves de Barros,
1-nomeação/provisória», onde se lê «Ana Maria Bargado Virgolino,
1-nomeação/provisória (oficiosa) [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Ana
Maria Bargado Virgolino, 1-nomeação/com. serviço (oficiosa) [. . . ]
Aceitação: 8 dias», onde se lê «Cláudio Marlon Patrício Moniz,
1-nomeação/provisória (oficiosa) [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se
«Cláudio Marlon Patrício Moniz, 1-nomeação/com. serviço (oficiosa)
[. . . ] Aceitação: 15 dias», onde se lê «Maria Florinda Esteves Calheiros
Fernandes, 1-nomeação/provisória (oficiosa) [. . . ] Posse: 8 dias» deve
le r - se «Mar ia F lor inda Es teves Ca lhe i ros Fernandes ,
1-nomeação/com. serviço (oficiosa) [. . . ] Aceitação: 15 dias», onde
se lê «Gabriel Alexandre Duque Pereira, 1-nomeação definitiva» deve
ler-se «Gabriel Alexandre Duque Pereira, 1-nomeação/provisória»,
onde se lê «Joana Ofél ia Ramalho Gomes Fernandes,
1-nomeação/com. serviço (oficiosa)» deve ler-se «Joana Ofélia Rama-
lho Gomes Fernandes, 1-nomeação/provisória», onde se lê «Maria
Emília Esteves Marques Martins [. . . ] Posse: 15 dias» deve ler-se
«Maria Emília Esteves Marques Martins [. . . ] Aceitação: 15 dias»,
onde se lê «Joaquim Duarte Martins Mendes Vicente [. . . ] Posse:
8 dias» deve ler-se «Joaquim Duarte Martins Mendes Vicente [. . . ]
Aceitação: 8 dias», onde se lê «Isabel Maria Sousa da Silva [. . . ]
Posse: 8 dias» deve ler-se «Isabel Maria Sousa da Silva [. . . ] Aceitação:
8 dias», onde se lê «Fernando José Antunes Pires, 1-nomeação/pro-
visória (oficiosa) [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Fernando José Antu-
nes Pires, 1-nomeação/com. serviço (oficiosa) [. . . ] Aceitação: 8 dias»,
onde se lê «António Rogério Ferreira Fernandes [. . . ] Posse: 8 dias»
deve ler-se «António Rogério Ferreira Fernandes [. . . ] Aceitação:
8 dias», onde se lê «Fernando Jorge de Jesus Ferreira Lopes [. . . ]
Posse: 8 dias» deve ler-se «Fernando Jorge de Jesus Ferreira Lopes
[. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Isabel Maria Monteiro Ramos
[. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Isabel Maria Monteiro Ramos [. . . ]
Aceitação: 8 dias», onde se lê «Lígia Maria Vieira Belo Marcelino
[. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Lígia Maria Vieira Belo Marcelino
[. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «José Mariano dos Prazeres Amaral
Melo [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «José Mariano dos Prazeres
Amaral Melo [. . . ] Posse: 15 dias», onde se lê «Maria da Conceição
Neto Pereira Cerqueira Bastos [. . . ] Posse: 15 dias» deve ler-se «Maria
da Conceição Neto Pereira Cerqueira Bastos [. . . ] Aceitação: 15 dias»,
onde se lê «Vítor Manuel Pinto Caldeira [. . . ] Posse: 8 dias» deve
ler-se «Vítor Manuel Pinto Caldeira [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde
se lê «Isabel Margarida Ventura Marques [. . . ] Posse: 8 dias» deve
ler-se «Isabel Margarida Ventura Marques [. . . ] Aceitação: 8 dias»,
onde se lê «Maria da Graça Escaleira da Cruz Carvalho [. . . ] Posse:
8 dias» deve ler-se «Maria da Graça Escaleira da Cruz Carvalho [. . . ]
Aceitação: 8 dias», onde se lê «Carolina Alexandra da Silva Rodrigues
[. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Carolina Alexandra da Silva Rodrigues
[. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Maria Isabel Franco Cerejo
Esteves [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Maria Isabel Franco Cerejo
Esteves [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Luís Fernando da Cruz
Henriques [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Luís Fernando da Cruz
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Henriques [. . . ] Posse: 15 dias», onde se lê «Nuno Rafael São Miguel
Catarino [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Nuno Rafael São Miguel
Catarino [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Luís José Falcão Gon-
çalves Santos [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Luís José Falcão Gon-
çalves Santos [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Maria da Luz
Pereira Dias de Sousa Rodrigues [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se
«Maria da Luz Pereira Dias de Sousa Rodrigues [. . . ] Aceitação:
8 dias»,onde se lê «Maria da Conceição Vieira da Silva Pereira [. . . ]
Posse: 8 dias» deve ler-se «Maria da Conceição Vieira da Silva Pereira
[. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Abel João Correia Coelho [. . . ]
Posse: 8 dias» deve ler-se «Abel João Correia Coelho [. . . ] Aceitação:
8 dias», onde se lê «Rui Pedro Faial Caldas Pereira [. . . ] Posse:
8 dias» deve ler-se «Rui Pedro Faial Caldas Pereira [. . . ] Posse:
15 dias», onde se lê «Luís Miguel Ruas Geada, 1-nomeação/provisória
(oficiosa) [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Luís Miguel Ruas Geada,
1-nomeação/com. serviço (oficiosa) [. . . ] Aceitação: 15 dias», onde
se lê «Maria de Fátima Ferreira de Oliveira [. . . ] Posse: 8 dias»
deve ler-se «Maria de Fátima Ferreira de Oliveira [. . . ] Posse: 15 dias»,
onde se lê «João Alberto Santos Bonifácio, 1-nomeação/provisória
[. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «João Alberto Santos Bonifácio,
1-nomeação/com. serviço [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Carla
Sofia Simões Teles [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Carla Sofia Simões
Teles [. . . ] Posse: 15 dias», onde se lê «José Filipe Siopa [. . . ] Posse:
8 dias» deve ler-se «José Filipe Siopa [. . . ] Posse: 15 dias» onde
se lê «Ana Paula dos Santos Taborda Morais [ . . . ] Posse: 8 dias»
deve ler-se «Ana Paula dos Santos Taborda Morais [ . . . ] Aceitação:
8 dias», onde se lê «Maria Gabriela Santos Leitão [. . . ] Posse: 8 dias»
deve ler-se «Maria Gabriela Santos Leitão [. . . ] Aceitação: 8 dias»,
onde se lê «Paulo Nuno Vieira Magalhães Rodrigues [. . . ] Posse:
8 dias» deve ler-se «Paulo Nuno Vieira Magalhães Rodrigues [. . . ]
Posse: 15 dias», onde se lê «Carlos Alberto Pereira Meneses [. . . ]
Posse: 8 dias» deve ler-se «Carlos Alberto Pereira Meneses [. . . ] Acei-
tação: 8 dias», onde se lê «Manuel Jorge Cameiro Vasconcelos
Machado Pinto» deve ler-se «Manuel Jorge Carneiro Vasconcelos
Machado Pinto», onde se lê «Maria de Fátima Machado Passos
Ribeiro [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Maria de Fátima Machado
Passos Ribeiro [. . . ] Aceitação: 8 dias», onde se lê «Maria Fernanda
Cabral Gomes [. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Maria Fernanda Cabral
Gomes [. . . ] Aceitação: 8 dias» e onde se lê «Domingos Savio Sena
[. . . ] Posse: 8 dias» deve ler-se «Domingos Savio Sena [. . . ] Aceitação:
8 dias».

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 7290/2000 (2.a série). — Por despachos
do vogal do conselho de administração do Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial e da directora-geral do Gabinete de Estudos e
Planeamento do Ministério da Justiça, respectivamente de 8 de Março
e de 18 de Janeiro de 2000:

Laurinda Pereira Rodrigues Faísca, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal do Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial — autorizada, a partir de 15 de Abril, a transferência, ao abrigo
do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para
o quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e Planeamento do
Ministério da Justiça. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Ana Vaz.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 7291/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de
Agosto, dos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego na administradora Dr.a Maria Isabel Fraústo Antunes de Aze-
vedo Veiga Ferrão:

1 — Na área da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,

bem como o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal
aos diversos serviços;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão de vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.5 — Determinar a conversão da nomeação provisória em defi-
nitiva dos funcionários;

1.6 — Proceder à assinatura de termos de aceitação;
1.7 — Visar as relações mensais de assiduidade;
1.8 — Proceder à confirmação das condições legais de progressão

na carreira dos funcionários;
1.9 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço.

2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:
2.1 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações

do respectivo orçamento, com excepções das rubricas referentes a
pessoal, até ao limite de um duodécimo;

2.2 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, superiormente autorizados, sempre que resulte de imposição
legal;

2.3 — Autorizar, nas deslocações em serviço no território nacional,
a utilização de qualquer meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição
de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não;

2.4 — Autorizar deslocações em viaturas de serviço, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

2.5 — Autorizar despesas com a aquisição de bens ou serviços neces-
sários ao funcionamento corrente, até 2 000 000$, nos termos da lei
geral sobre despesas públicas.

3 — Na área da gestão de instalações e equipamentos:
3.1 — Superintender na utilização racional das instalações afectas

ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação,
propondo as acções necessárias;

3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

4 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Despacho n.o 7292/2000 (2.a série). — No sentido de desbu-
rocratizar alguns procedimentos, tornando-os mais céleres e eficazes,
simplificando a gestão diária das questões correntes relativas a aqui-
sições de menor vulto e mais frequentes, nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto,
no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, e nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo:

1 — Delego nos directores dos gabinetes de apoio técnico da área
de actuação desta Comissão de Coordenação, engenheiros António
Manuel Trindade Nunes Vaz Portugal, Fernanda Adelaide Santos
Silva, Carlos José Tavares da Fonseca, João dos Santos Ramalho
Eanes e Maria Madalena Lourenço Simões Pereira Ramos, arqui-
tecto José Joaquim Gouveia Alves Nogueira e engenheiro Valdemiro
de Almeida Baptista, Dr. José Carlos Moreira Amaral, engenhei-
ros Luís Virgílio Martins Anastácio, David José da Silva, Henrique
Manuel Moura Maia, Jorge Manuel Ferraz Festas e José Manuel
de Sousa Freitas, arquitecto João Pedro Leal Barroso Hipólito, enge-
nheiros Leonardo Martins da Silva Valente e António Neves da Luz
Rainho, a competência para autorizar despesas com a aquisição de
bens e serviços necessários ao funcionamento corrente até 500 000$,
nos termos da lei geral sobre despesas públicas.

2 — A competência para conferir posse e assinar termos de acei-
tação do pessoal nomeado para os respectivos serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Despacho n.o 7293/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17
de Agosto, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
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Administrativo, delego no director regional do Ordenamento do Ter-
ritório, engenheiro Armando Pimentel Fraústo Basso:

1 — No âmbito do Programa de Equipamentos de Utilização Colec-
tiva (PRAUD), bibliotecas e outras obras:

1.1 — Andamento dos processos de obras e visto sobre os autos
de pagamento a enviar à DGOTDU e apreciação e aprovação de
projectos de execução ou programa de concurso e caderno de encargos,
nos termos do despacho n.o 41/MPAT/95, de 26 de Abril;

1.2 — Acompanhamento do Programa de Reabilitação de Áreas
Urbanas Degradadas (PRAUD), nos termos, respectivamente, do
n.o 12 do despacho n.o 23/90, do SEALOT, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 16, de 21 de Novembro de 1990, e do despacho
n.o 19/93, de 21 de Maio;

1.3 — Andamento sobre processo de obras e visto sobre autos de
pagamento a enviar ao IBL, conforme despacho conjunto do SEALOT
e SEC publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220, de 24
de Setembro de 1987.

2 — No âmbito das acções de estruturação urbana e ordenamento
do território:

2.1 — Elaboração do relatório de avaliação e acompanhamento do
PROZAG, nos termos do artigo 30.o, n.o 5, do Decreto Regulamentar
n.o 22/92, de 25 de Setembro;

2.2 — Emissão de pareceres no âmbito do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, e nomeação dos representantes da Comissão
de Coordenação da Região do Centro para acompanhamento dos
planos de urbanização e planos de pormenor, seu acompanhamento
e coordenação;

2.3 — Emissão do parecer sobre loteamentos em área abrangida
por PMOT até 500 fogos ou 10 ha (nos termos do Decreto-Lei
n.o 334/95, de 28 de Dezembro, e do despacho n.o 39/93, SEALOT,
de 13 de Janeiro);

2.4 — Emissão do parecer sobre localização de equipamentos turís-
ticos, nos termos do Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/99, de 6 de Agosto;

2.5 — Emissão do parecer sobre localização de construções ao longo
das estradas, nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/71, de 23 de Janeiro;

2.6 — Emissão do parecer sobre localização de cemitérios, bem
como a nomeação do representante da Comissão de Coordenação
da Região do Centro na comissão que procede à vistoria sanitária
dos terrenos, nos termos do Decreto-Lei n.o 44 220, de 3 de Março
de 1962;

2.7 — Parecer final e emissão de certidão de aprovação de loca-
lização de estabelecimentos industriais, nos termos do Decreto Regu-
lamentar n.o 25/93, de 17 de Agosto, e do Decreto Regulamentar
n.o 61/91, de 27 de Novembro;

2.8 — Emissão do parecer prévio de explorações de pedreiras, no
âmbito do Decreto-Lei n.o 89/90, de 16 de Março;

2.9 — Emissão de autorização prévia de localização de recintos com
diversões aquáticas, nos termos do Decreto-Lei n.o 65/97, de 31 de
Março;

2.10 — Emissão de autorização prévia de localização de instalações
desportivas, nos termos do Decreto-Lei n.o 317/97, de 25 de Novembro;

2.11 — Emissão de pareceres sobre a localização de unidades de
valorização ou eliminação de resíduos perigosos hospitalares, nos ter-
mos da Portaria n.o 147/97, de 10 de Março;

2.12 — Emissão de pareceres sobre a compatibilidade de localização
de unidades de armazenamento, tratamento, valorização e eliminação
de resíduos, nos termos do Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Despacho n.o 7294/2000 (2.a série). — No sentido de desbu-
rocratizar alguns procedimentos, tornando-os mais céleres e eficazes,
simplificando a gestão diária das questões correntes relativas a aqui-
sições de menor vulto e mais frequentes, nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto,
no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Delego nos responsáveis dos núcleos operativos da área de
actuação desta Comissão de Coordenação, engenheiro Vítor Manuel
Pereira, arquitecto José Luís Palma Viseu Laia Rodrigues e enge-
nheiros Rufina Lucília Marques Vilão, José António Fonseca Carvalho
e José Manuel Santos Oliveira, a competência para autorizar despesas
com a aquisição de bens e serviços necessários ao funcionamento
corrente até 500 000$, nos termos da lei geral sobre despesas públicas.

2 — A competência para conferir posse e assinar termos de acei-
tação do pessoal nomeado para os respectivos serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2000.

14 de Março de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 6090/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foram afixadas, para consulta, as listas de antiguidade de pessoal
dos quadros da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e
Vale do Tejo e dos gabinetes de apoio técnico da sua área de actuação
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o citado diploma, qualquer reclamação das pre-
sentes listas deve ser apresentada no prazo estipulado nos artigos 96.o
a 98.o do citado diploma legal.

14 de Março de 2000. — O Presidente, António Fonseca Ferreira.

Aviso n.o 6091/2000 (2.a série). — Faz-se público que a candidata
Maria Fernandes Ribeiro Coelho Alves, classificada em 1.o lugar no
concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio para
ingresso na carreira técnica, aberto através do aviso n.o 10 958/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de
7 de Julho de 1999, declarou não aceitar a nomeação.

Assim, dá-se por anulada essa nomeação, cuja publicação ocorreu
através do aviso n.o 2436/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000.

15 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 6092/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informam-se
os interessados de que se encontra afixada, para consulta, na Secção
de Pessoal a lista de antiguidade do pessoal do Departamento de
Prospectiva e Planeamento, referente ao ano de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso, de harmonia com o disposto no
n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma.

20 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 6093/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2000 do director do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto con-
curso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso, com vista ao preenchimento
de um lugar na categoria de chefe de repartição do quadro de pessoal
deste Laboratório Nacional, constante da Portaria n.o 656/99, de 1
de Agosto, para a área funcional de orçamento, contabilidade, apro-
visionamento e património.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho, e pelo
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o lugar
indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição para a área funcional de orçamento, contabilidade, apro-
visionamento e património dirigir, coordenar e orientar as actividades
desenvolvidas na área de uma repartição que tem por atribuições
a elaboração de orçamentos do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, as alterações que se mostrem necessárias nestes orça-
mentos, bem como o tratamento dos processos de arrecadação de
receitas e realização de despesas, seu acompanhamento e controlo,
e ainda a elaboração, organização e apresentação da conta de gerência
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, na
Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa.

6 — Vencimento — o correspondente à aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Condições gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 2 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
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8 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos específicos, com carácter eli-
minatório para nota inferior a 9,5 valores, numa escala de
0 a 20 valores;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos específicos, constante do despacho
conjunto n.o 1053/99, de 25 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, será escrita
e terá a duração de três horas, versando a área a que se destina
o concurso, conforme anexo ao presente aviso.

Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 477/80, de 15 de Outubro,
307/94, de 21 de Dezembro, 378/94, de 16 de Junho, 197/99, de 8
de Junho, e 155/92, de 28 de Julho, e Leis n.os 6/91, de 20 de Fevereiro,
e 98/97, de 26 de Agosto.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao director do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, em requerimento
a entregar pessoalmente ou a remeter pelo correio, com aviso de
recepção, para a Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, consi-
derando-se entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos
documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha sido expedido
pelos CTT até ao termo do prazo fixado.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço emissor, situação militar,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira;

e) Lugar a que concorre e Diário da República em que se encontra
publicado o aviso de abertura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-
nismo a que se encontre vinculado o candidato, da qual cons-

tem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à função pública, a actual categoria, a antiguidade
na actual categoria e na carreira e a classificação de serviço
dos últimos três anos;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

c) Curriculum vitae detalhado.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o
e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

13 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Maria Helena Ribeiro de Magalhães Cardoso de
Oliveira Margato, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Ângelo José Travassos do Rosário, chefe de divisão, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Armanda Pereira Marques Lobo Varela, chefe de
repartição.

Vogais suplentes:

Manuel Joaquim de Azevedo Ramos, director da Delegação
do Porto.

Maria de Fátima Barreto Loja Lourosa, directora de
serviços.

23 de Março de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos para chefe de repartição para a área funcional
de orçamentos, contabilidade, aprovisionamento e patrimó-
nio.

1 — Orçamento e contabilidade:

a) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;
b) Principais tipos de despesa e sua execução;
c) Conta de gerência — preparação, regras e procedimentos;
d) Execução dos orçamentos.

2 — Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado;
b) Regime jurídico de aquisições de bens e serviços;
c) Gestão patrimonial;
d) Inventário e cadastro.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Rectificação n.o 1008/2000. — Para os devidos efeitos se declara que os anexos C e D do despacho n.o 5370/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2000, saíram com as seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

Anexo Onde se lê Deve ler-se

C Desenho Técnico de Mecânica (120) Desenho Técnico de Mecânica (210)
D Desenho Técnico de Mecânica (120) Desenho Técnico de Mecânica (210)

14 de Março de 2000. — O Chefe de Gabinete, João Santos.

Rectificação n.o 1009/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, n.o 241, de 15 de Outubro
de 1999, a p. 15 413, e nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 148.o
do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, rec-
tifica-se o anexo que faz parte integrante do despacho
n.o 19 654/99 (2.a série), devendo do mesmo passar a constar a Escola
de Música de Esposende na rede de vinculação do Conservatório
de Música Calouste Gulbenkian — Braga, e não na rede de vinculação
do Conservatório de Música do Porto.

15 de Março de 2000. — O Chefe do Gabinete, João Santos.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 7295/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda nos termos
dos n.os 1.1, alínea a), e 2 do despacho n.o 5903/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000, delego e subdelego, respectivamente, nos directores regionais
de educação, mestre Jorge Ilídio Faria Martins e licenciados Rui
Alberto Nunes dos Santos, António João Cisneiro Sardinha, José Casa
Nova Tavares Travassos e António Francisco Ventura Pina, com-
petência para, no domínio da gestão de pessoal, conferirem posse
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ao pessoal do quadro único afecto às direcções regionais de educação,
bem como aos directores regionais-adjuntos, directores de serviços,
chefes de divisão e cargos a estes equiparados.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Dezembro
de 1999, ficando deste modo ratificados os actos praticados desde
aquela data pelos directores regionais.

20 de Março de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 6094/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento no ano lectivo
de 1998-1999 o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores

4.o grupo A:

Madalena Maria Sousa Serôdio Figueiredo Bártolo . . . . . . . 14

16 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 6095/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
e ao abrigo do despacho de 2 de Agosto de 1999 da Secretária de
Estado da Educação e Inovação, publicam-se as classificações pro-
fissionais que mereceram homologação por meu despacho de hoje
relativas às formandas de Educação Musical a seguir indicadas, as
quais concluíram com aproveitamento no ano lectivo de 1996-1997
o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima
referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
ValoresEducação Musical:

Idália Maria Dias Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
ValoresEducação Musical:

Maria da Conceição Sequeira Faria de Sousa . . . . . . . . . . . 12,5

17 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 6096/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
e ao abrigo do despacho de 2 de Agosto de 1999 da Secretária de
Estado da Educação e Inovação sobre informação Direcção-Geral
da Administração Educativa, publica-se a classificação profissional
que mereceu homologação por meu despacho de hoje relativa à for-
manda a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em ser-
viço no biénio de 1995-1997:

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
ValoresEducação Musical:

Maria da Graça Figueiras Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

17 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 6097/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa ao formando de Educação Moral e
Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no biénio de 1996-1998:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica Portuguesa

Núcleo do Porto — Extensão de Vila Real Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Norberto Alexandre Adão Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

17 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 6098/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento no ano lectivo
de 1998-1999 o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o Grupo:

Fernanda Maria Rodrigues Filipe Ferreira . . . . . . . . . . . . . 14

20 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 6099/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento no ano lectivo
de 1998-1999 o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo A:

Virgílio António Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

20 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 1010/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2000, aviso n.o 3670/2000, a classificação profissional da professora
do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu a profissio-
nalização em serviço no biénio de 1997-1999, rectifica-se que onde
se lê:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Lilita Maria Alves de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3»



N.o 80 — 4 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6285

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Lilita Maria Alves de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8»

13 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 1011/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 1997, a classificação profissional do professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1994-1996, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

5.o grupo:

Paulo Jorge Azenha dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

5.o grupo:

Paulo Jorge Azenha dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5»

14 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 1012/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro
de 2000, aviso n.o 1819, o grau de ensino da professora do ensino
preparatório a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização
em serviço no ano lectivo de 1998-1999, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria José Susana Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria José Susana Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

14 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 1013/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro
de 2000, o aviso n.o 1819/2000, no que se refere à instituição de
ensino superior em que os professores do ensino secundário a seguir
indicados concluíram com aproveitamento no ano lectivo de 1998-1999
o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano

ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

José Eduardo Simão Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria do Céu Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria João Lynce Costa Pais de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Mónica Maria Sepúlveda da Fonseca Martins de Carvalho 17 »

deve ler-se:

«Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

José Eduardo Simão Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria do Céu Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria João Lynce Costa Pais de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Mónica Maria Sepúlveda da Fonseca Martins de Carvalho 17 »

17 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 1014/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro
de 2000, aviso n.o 1819/2000, a classificação profissional da professora
do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu no ano lectivo
de 1998-1999 o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro, rectifica-se que onde
se lê:

«Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Isabel Maria Pereira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:

«Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Isabel Maria Pereira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

20 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Departamento do Ensino Secundário

Despacho n.o 7296/2000 (2.a série). — De acordo com os n.os 2
e 4 do artigo 25.o e com o artigo 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 137/93, de
26 de Abril, e tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 40.o
do Código do Procedimento Administrativo, com a nova redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego na coordenadora do Núcleo do Ensino Profissional, engenheira
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Maria Lúcia da Costa Augusto Saramago Mestre, as seguintes
competências:

1 — Assinatura da correspondência relativa aos assuntos constantes
da Portaria n.o 569/93, de 2 de Junho, com excepção:

a) Da correspondência dirigida aos gabinetes dos membros do
Governo;

b) Da correspondência relativa a assuntos de administração de
pessoal, financeira e patrimonial;

c) Da correspondência que expressa uma posição da Adminis-
tração, quando antes não tenha sido essa a posição definida
por órgão competente ou que envolva a assunção de com-
promissos quanto a futuras actuações da Administração.

2 — A presente delegação abrange a assinatura de correspondência
que deva ser dirigida aos dirigentes máximos de outros organismos
da Administração Pública, desde que tal endereçamento seja mera-
mente protocolar e os respectivos assuntos sejam de factos tratados
nesses organismos em níveis de decisão inferiores às das respectivas
direcções.

3 — No que se refere a funcionários afectos e agentes em serviço
no DES e colocados sob a directa competência:

a) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
até 30 dias, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional, desde que se revelem de interesse para
o Departamento e não impliquem despesas imputáveis ao
mesmo;

d) Autorizar deslocações em serviço em território nacional dos
técnicos afectos ao respectivo núcleo, desde que integrados
em actividades do Departamento do Ensino Secundário e
inseridos em plano previamente aprovado.

4 — Superintender na utilização racional das instalações afectas ao
respectivo núcleo, bem como a sua manutenção e conservação.

5 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e
conservação dos equipamentos afectos ao respectivo núcleo.

6 — São ratificados todos os actos praticados pela coordenadora
entre o dia 1 de Setembro de 1998 e a data de publicação do presente
despacho, no âmbito definido pelos número anteriores.

6 de Março de 2000. — O Director, Domingos Manuel Barros
Fernandes.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 Frei André da Veiga

Aviso n.o 6100/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de antigui-
dade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino abran-
gido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de afixação
deste aviso para reclamação ao dirigente dos serviços.

21 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória, Fer-
nando Jorge Rebelo Alves.

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 926/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-

colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Vila Nova da Rainha — «Gostamos de andar no jardim»,
na freguesia de Vila Nova da Rainha.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 927/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
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de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de São João do Monte — «Gostamos de andar no jardim»,
na freguesia de São João do Monte.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 928/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Parada de Gonta — «Gostamos de andar no jardim»,
na freguesia de Parada de Gonta.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
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Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 929/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Molelos — «Gostamos de andar no jardim», na freguesia
de Molelos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato

de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 930/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância da Lageosa — «Gostamos de andar no jardim», na freguesia
da Lageosa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
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lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 931/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Botulho — «Gostamos de andar no jardim», na freguesia
de Botulho.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 932/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância da Tonda — «Gostamos de andar no jardim», na freguesia
de Tonda.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 933/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Santa Ovaia de Baixo — «Gostamos de andar no jardim»,
na freguesia de Santa Ovaia de Baixo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 934/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Guardão — «Gostamos de andar no jardim», na freguesia
de Guardão.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;
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3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 935/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Coelhoso — «Gostamos de andar no jardim», na freguesia
de Coelhoso.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;

3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 936/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Caparrosinha — «Gostamos de andar no jardim», na fre-
guesia de Caparrosinha.
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2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 937/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Tondela, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-

colar para apetrechamento com material de exterior do Jardim-de-
-Infância de Adiça — «Gostamos de andar no jardim», na freguesia
de Adiça.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 114 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Tondela, o Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 938/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal do Fundão, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
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de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento do Jardim-de-Infância de Peroviseu, na
freguesia de Peroviseu.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 816 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal do Fundão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 939/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal do Fundão, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção e apetrechamento didáctico-pedagógico do Jar-
dim-de-Infância da Fatela, na freguesia da Fatela.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção
e equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 7 993 000$, correspondendo
7 133 000$ à construção do edifício e 860 000$ ao seu equipamento;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % referente ao valor das obras, perante
a apresentação do auto de consignação;

b) Os pagamentos subsequentes, referentes a obras, serão con-
cretizados por reembolso de 50 % da despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo auto de
medição de trabalhos realizados;

c) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento far-se-á após a conclusão da obra, mediante
a apresentação dos documentos de despesa (factura/recibo)
referentes à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto
deste contrato-programa.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
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de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal do Fundão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 940/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal do Fundão, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento do Jardim-de-Infância n.o 2 de Silvares,
na freguesia de Silvares.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 792 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-

lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal do Fundão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 941/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal do Fundão, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento do Jardim-de-Infância da Barroca, na fre-
guesia de Barroca.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 792 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
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2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal do Fundão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 942/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal do Fundão, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento do Jardim-de-Infância de Póvoa da Atalaia,
na freguesia de Póvoa da Atalaia.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 800 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal do Fundão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 943/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal do Fundão, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento do Jardim-de-Infância n.o 1 de Silvares,
na freguesia de Silvares.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 800 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.
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3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal do Fundão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 944/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal do Fundão, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento do Jardim-de-Infância de Alpedrinha, na
freguesia de Alpedrinha.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 816 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal do Fundão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 945/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal do Fundão, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de
Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguin-
tes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para apetrechamento do Jardim-de-Infância da Soalheira, na
freguesia de Soalheira.
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2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 808 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o jardim-de-infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso e adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 11 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal do Fundão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

20 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 Eugénio dos Santos

Aviso n.o 6101/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

20 de Março de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Ibn Mucana

Aviso n.o 6102/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

17 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa de Matos Lopes.

Escola E. B. 2, 3/S Octávio Duarte Ferreira

Aviso n.o 6103/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola
a lista de antiguidade na categoria do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino referente ao ano de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação a contar da
data da publicação deste aviso.

16 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Manuel da Silva Cortez.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Sesimbra

Aviso n.o 6104/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
do quadro deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

16 de Março de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Provisória, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Avintes

Aviso n.o 6105/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada nos locais habituais a lista de antiguidade do pessoal não
docente.

Os referidos funcionários dispõem de 30 dias a contar da data
deste aviso para reclamação.

16 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Joaquim Antunes.

Escola C+S de Nogueira da Maia

Aviso n.o 6106/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placard
da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
ao dia 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Alzira
Maria Pontes Borges Pereira.
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Escola Secundária de Valpaços

Aviso n.o 6107/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada, para consulta,
no placard da sala de convívio a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para possíveis reclamações ao dirigente máximo do serviço.

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Abel
Augusto Conde Ribeiro.

Aviso n.o 6108/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro
(Estatuto da Carreira Docente), e para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontram afixadas no placard da sala de professores
as listas de antiguidade do pessoal docente desta Escola Secundária
com referência de tempo de serviço contado até 31 de Agosto de
1999.

Os docentes disporão de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentarem possíveis reclamações ao diri-
gente máximo do serviço.

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Abel
Augusto Conde Ribeiro.

Escola E. B. 2, 3 de Vinhais

Aviso n.o 6109/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
na categoria do pessoal não docente em 31 de Dezembro de 1999
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Humberto Martins.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 6110/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o, do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, fica notificada a professora Maria Teresa Pereira Barbosa
Marques, da Escola Básica Integrada de Santa Catarina, Caldas da
Rainha, com última residência conhecida na Urbanização da Quinta
do Almeida, lote 42, 2.o, direito, 2460-015 Alcobaça, de que, por
despacho de 4 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da
Administração Educativa, no uso da competência que lhe é atribuída
pela alínea c) do n.o 1.1 do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de
8 de Novembro, do Ministro da Educação, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 282, de 4 de Dezembro de 1999, lhe foi aplicada
a pena de demissão, prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o
do referido Estatuto, na sequência do processo disciplinar DRL-2432/99,
que lhe foi instaurado.

20 de Março de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, Maria do Rosário Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 6111/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso para provimento de três lugares de técnico de 2.a classe,
área de fisioterapia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,

dos quadros dos Centros de Saúde de Aljustrel, Mértola e Moura,
da Sub-Região de Saúde de Beja, a que se refere o aviso n.o 17 326/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro
de 1999, homologada por despacho de 21 de Março de 2000 da coor-
denadora da Sub-Região de Saúde de Beja, se encontra afixada na
sede desta Sub-Região de Saúde, Largo do Lidador, 3, Beja, onde
pode ser consultada, nas horas normais de expediente.

Da homologação desta lista cabe recurso, com efeito suspensivo,
a interpor para a Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias a contar
da data da publicação no Diário da República.

21 de Março de 2000. — A Coordenadora, Maria da Conceição
Lopes Batista Margalha.

Listagem n.o 111/2000. — Lista de classificação final dos can-
didatos admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento
de sete lugares de enfermeiro, nível 1, dos quadros dos Centros de
Saúde de Aljustrel (três), Almodôvar (três), Cuba (um), Mértola (qua-
tro), Odemira (quatro), e Ourique (três), da Sub-Região de Saúde
de Beja, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
a que se refere o aviso n.o 17 324/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, homologada por des-
pacho de 17 de Março de 2000 da coordenadora da Sub-Região de
Saúde de Beja:

ValoresCandidatos:

Maria Teresa Carapinha Baltazar Ameixa . . . . . . . . . . . . . 15,5
Isabel Maria da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
Ana Isabel Santana Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
Ana Maria da Cruz Cunha Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Leonor Maria Ramos Clérigo Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Virgínia Maria Fialho Mouzinho dos Santos . . . . . . . . . . . 14,4
Ana Sofia das Neves Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Elzabe Christina Hermana Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
Francisco José da Silva Vilhena Roberto . . . . . . . . . . . . . . 10,8
Maria Margarida Água Doce Camacho . . . . . . . . . . . . . . . 9,6

Da homologação desta lista cabe recurso com efeito suspensivo,
a interpor para a Ministra da Saúde no prazo de 10 dias a contar
da publicação no Diário da República.

17 de Março de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria da
Conceição Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 6112/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de 11 lugares na categoria de enfermeiro espe-
cialista em enfermagem de saúde da pessoa adulta e idoso em situação
de doença crónica/saúde do idoso e geriátrica, publicado pelo aviso
n.o 598/2000, de 13 de Janeiro. — O júri do concurso em epígrafe,
de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica a lista de candidatos admitidos,
não havendo candidatos excluídos:

Alberto Joaquim Batista Capelão.
Ana Paula Antunes Lopes.
Joaquim Manuel Santos Lourenço.
Maria Cristina Pires de Gouveia Correia de Lacerda.
Maria de Lurdes Silva Reis Valério Amado.
Paula Alexandra Rosa Luís Morgado.

22 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Teresa Maria Pires
de Matos Coito.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 6113/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
interno geral de acesso para provimento de 12 lugares de enfermei-
ro-supervisor, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, de 21 de Outubro de 1999:

Admitidos:

Anabela Quelhas Boavista.
Cândida Manuel Gonçalves Pinelo de Freitas Meira.
Celeste da Cruz Meirinho Antão.
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Cremilde do Carmo Rodrigues Mota Vieira.
Dalila Olinda de Sá Gomes da Costa Brito.
Delmina Marinho da Costa Leite.
Elisabeth Maria Costa Morgado Pires.
Elsa Maria Ferreira da Costa Fernandes.
Filomena Maria Gonçalves Macedo.
Ilda Gonçalves Ribeiro.
Iolanda Arlete dos Reis Teixeira Moreira.
Isabel Maria Ramos Costa.
Julieta Maria Remondes Baptista.
Laurentina Maria Gonçalves de Santa Teixeira.
Manuel Augusto Baptista.
Margarida Monteiro Alves.
Maria Albertina Soares Gomes da Cruz.
Maria Amélia Macedo Dinis.
Maria Cândida Alves Serra Castanheira Gonçalves.
Maria Cândida Ferreira dos Santos Ribeiro.
Maria de Fátima Duarte de Sá Pereira.
Maria de Fátima Pereira da Silva Marques Ribeiro.
Maria de Lurdes Cordeiro Pinto.
Maria de Lurdes Pinto de Moura Gonçalves.
Maria do Carmo Moreira Ferreira.
Maria do Céu Martins Rodrigues.
Maria do Céu Vasconcelos Ribeiro.
Maria Dulce da Silva Pinto Fernandes.
Maria Elisa Dias Correia Mendes Araújo.
Maria Fernanda da Silva Pinto Ribeiro Anahory.
Maria Inês Pereira Dias.
Maria Inês Rodrigues Antunes Corredeira.
Maria Isabel Azevedo Couto Ribeiro Fontes.
Maria José Albuquerque Tavares Freitas.
Maria José Alcaide Carinhas.
Maria José da Silva Oliveira Rigaud de Abreu.
Maria Manuela Vieira Martins Borges.
Maria Margarida Ribeiro de Sousa Amorim.
Maria Teresa da Cunha Santos Soveral Pinto.
Maria Virgínia Gonçalves da Costa Marques.
Maria Zulmira Fernandes Velho.
Marilene Oliveira Gomes Pereira e Silva.
Norberto Pereira de Sá.
Silvina Adelaide Agostinho Matias.
Teresa Maria Ferreira Cardoso Rego.
Vítor Manuel Freire da Silva.

Excluída:

Edite da Conceição Vaz Justo (por não ter dado cumprimento ao
estipulado na alínea d) do n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Novembro).

22 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Cristina Alves
Pinto Carmona Ribeiro Miranda.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 6114/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 11 lugares na categoria de auxiliar de acção
médica. — 1 — Faz-se público que, por despacho da coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Bragança de 29 de Dezembro de 1999,
no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de 11 lugares na cate-
goria de auxiliar de acção médica da carreira de auxiliar de acção
médica do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bragança,
fixado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Alfândega da Fé — três lugares;
Centro de Saúde de Carrazeda de Ansiães — dois lugares;
Centro de Saúde de Freixo de Espada à Cinta — um lugar;
Centro de Saúde de Miranda do Douro — um lugar;
Centro de Saúde de Mogadouro — dois lugares;
Centro de Saúde de Torre de Moncorvo — dois lugares.

3 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso tem por objectivo o preen-
chimento dos lugares referidos pelo que a sua validade se esgota
com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Agosto, na Lei
n.o 19/92, de 13 de Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho,
no Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, no Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Agosto, no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, no Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de
31 de Dezembro, no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e
no Código do Procedimento Administrativo.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante dos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro,
nomeadamente a prestação de cuidados de higiene e conforto aos
doentes, preparar o material para a esterilização, preparar e lavar
o material dos serviços técnicos, proceder à recepção, arrumação e
distribuição de roupas lavadas e à recolha de roupas sujas e sua entrega
e assegurar a manutenção das condições de higiene nos respectivos
locais de trabalho.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos e avaliação

curricular.
9.1 — As provas de conhecimentos serão gerais e específicas.
9.2 — Provas de conhecimentos gerais — exigem-se conhecimentos

ao nível das habilitações exigidas para ingresso na carreira, nas áreas
de português e matemática e direitos e deveres da função pública,
nomeadamente regime de faltas, férias, licenças e Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública. A prova terá
a duração máxima de uma hora e trinta minutos.

9.3 — Provas de conhecimentos específicos — revestindo a forma
oral teórica, visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas
inerentes ao conteúdo funcional dos lugares tal como consta do
anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a duração
máxima de trinta minutos.

Na avaliação curricular são ponderados os seguintes itens:
Habilitações literárias (HL):

9.o ano — 18 valores;
Superior ao 9.o ano — 20 valores;

Experiência profissional (EP) — prestação de serviços na sede e
centros de saúde:

a) :

Até um ano — 14 valores;
De um ano a dois anos — 16 valores;
Superior a dois anos — 18 valores;

b) Prestação de serviços noutros organismos da saúde — 14 valo-
res;

c) Prestação de serviços noutros organismos da Administração
Pública — 10 valores.

9.4 — Assim, a avaliação curricular (AC) ficará obtida de acordo
com a seguinte fórmula:

AC=2HL+4EP
6
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9.5 — A classificação final é obtida pela aplicação da fórmula
seguinte:

CF=7PG+4PE+2AC
13

em que:

CF=classificação final;
PG=prova de conhecimentos gerais;
PE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

10 — As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nas mesmas tenham classificação inferior
a 9,5 valores.

10.1 — Sistema de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
que obtiverem classificação final de 9,5 valores e resultará da média
aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas nos méto-
dos de selecção.

10.2 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10.3 — A data, o local e o sumário da realização das provas serão
indicados nos termos consignados no n.o 2 do artigo 35.o e no n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

10.4 — Lista de classificação final — a lista de classificação final
será publicada nos termos do n.o 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Bragança, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Rua de D. Afonso V, 5301-862 Bragança,
solicitando a sua admissão ao concurso e entregue pessoalmente nos
serviços, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento e número e data de emissão do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso se encontra publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae;
d) Certificado do cumprimento do serviço militar ou de serviço

cívico;
e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções e de
ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

11.3 — Os documentos exigidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 11.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em linhas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

12 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e da
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
15 — Constituição do júri:

Presidente — Elza Maria Ribeiro Faria, assessora principal da
Sub-Região de Saúde de Bragança.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Pinto Pereira, chefe da Repartição Admi-
nistrativa da Sub-Região de Saúde de Bragança.

Maria de Lourdes Martins Cruz, chefe de secção da Sub-
-Região de Saúde de Bragança.

Vogais suplentes:

Maria de Lourdes Sendim Teixeira, chefe de secção do Cen-
tro de Saúde de Bragança.

Maria Luísa Pinheiro, chefe de secção da sede da Sub-Re-
gião de Saúde de Bragança.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Março de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional de Saúde,
Catarina d’Aires P. Domingues.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança:

. . . (nome completo), natural de . . ., nascido em . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo arquivo de identificação
de . . ., residente em . . ., código postal . . ., telefone . . ., possuindo
como habilitações literárias . . ., vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso externo de ingresso para pro-
vimento de 11 lugares de auxiliar de acção médica para os seguintes
Centros de Saúde . . ., conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e específicos)
de admissão a seguir mencionados:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . ./ . . ./ . . . a . . ./ . . ./ . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

d) Não está inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções e cumpriu as leis de vacinação obri-
gatória.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Deliberação n.o 349/2000. — Para efeitos do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se a
lista de todas as adjudicações de obras efectuadas em 1999:

1 — Construção do Centro de Saúde de Freixo de Espada à Cinta:

a) Valor — 129 875 926$;
b) Forma de atribuição — concurso público;
c) Adjudicatário — VICELGON — Construções, L.da

2 — Instalações e equipamentos mecânicos do Centro de Saúde
de Bragança:

a) Valor — 44 092 084$;
b) Forma de atribuição — concurso público;
c) Adjudicatário — SISTAVAC — Sistemas de Aquecimento, Ven-

tilação e Ar Condicionado, S. A.

3 — Remodelação e conservação do Centro de Saúde de Alfândega
da Fé:

a) Valor — 13 291 537$;
b) Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de

anúncio;
c) Adjudicatário — Antero Alves de Paiva — Sociedade de Cons-

truções, L.da

4 — Remodelação do pavimento do parque de estacionamento do
Centro de Saúde de Bragança:

a) Valor — 4 976 000$;
b) Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de

anúncio;
c) Adjudicatário — DBV — Construções e Obras Públicas, S. A.
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5 — Iluminação do parque de estacionamento do Centro de Saúde
de Bragança:

a) Valor — 4 742 000$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo com consulta;
c) Adjudicatário — A. Gonçalves, L.da

6 — Ampliação das redes de cablagens eléctricas e informáticas
do Centro de Saúde de Vinhais:

a) Valor — 996 774$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo com consulta;
c) Adjudicatário — A. Gonçalves, L.da

7 — Remodelação para instalação do autoclave no Centro de Saúde
de Torre de Moncorvo:

a) Valor — 499 000$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo com consulta;
c) Adjudicatário — Antero Alves de Paiva — Sociedade de Cons-

truções, L.da

8 — Fornecimento e montagem de redes de cabos para terminais
de computadores para a Extensão de Saúde de Torre D. Chama:

a) Valor — 494 000$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo;
c) Adjudicatário — A. Gonçalves, L.da

9 — Fornecimento e montagem de redes de cabos para terminais
de computadores para a Extensão de Saúde de Sendim:

a) Valor — 467 257$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo;
c) Adjudicatário — A. Gonçalves, L.da

10 — Remodelação da instalação eléctrica para instalação do auto-
clave no Centro de Saúde de Torres de Moncorvo:

a) Valor — 420 100$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo;
c) Adjudicatário — A. Gonçalves, L.da

11 — Ampliação das redes de cablagens eléctricas e informáticas
do Centro de Saúde de Torre de Moncorvo:

a) Valor — 373 080$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo;
c) Adjudicatário — A. Gonçalves, L.da

12 — Ampliação das redes de cablagens eléctricas e informáticas
do Centro de Saúde de Alfândega da Fé:

a) Valor — 313 186$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo;
c) Adjudicatário — A. Gonçalves, L.da

13 — Ampliação das redes de cablagens eléctricas e informáticas
do Centro de Saúde de Freixo de Espada à Cinta:

a) Valor — 195 304$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo;
c) Adjudicatário — A. Gonçalves, L.da

14 — Ampliação das redes de cablagens eléctricas e informáticas
do Centro de Saúde de Mirandela:

a) Valor — 79 176$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo;
c) Adjudicatário — A. Gonçalves, L.da

15 — Ampliação das redes de cablagens eléctricas e informáticas
da Extensão de Saúde de Carviçais:

a) Valor — 75 602$;
b) Forma de atribuição — ajuste directo;
c) Adjudicatário — A. Gonçalves, L.da

Data de envio para publicação no Diário da República — 22 de
Março de 2000.

22 de Março de 2000. — A Coordenadora, Catarina d’Aires Pacheco
Domingues.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Aviso n.o 6115/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os interessados de que se encontra afixada na Escola Superior de
Enfermagem de Artur Ravara, Alameda de Santo António dos Capu-
chos, 3, 1150 Lisboa, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
deste estabelecimento relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30
dias a partir da data da publicação do presente aviso.

22 de Março de 2000. — O Director, António Victor Azevedo e Silva.

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Aviso n.o 6116/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de Bragança reportada a 31 de
Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação do presente aviso.

24 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, Gilberto Rogério Pires
dos Santos.

Despacho n.o 7297/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2000 do subdirector da Escola Superior de Enfermagem
de Bragança, no uso da subdelegação de competências:

Maria Zita Rodrigues Alves, professora-coordenadora — autorizada
a equiparação a bolseira, a tempo parcial, por despacho de 15
de Outubro de 1997 do director da Escola Superior de Enfermagem
de Bragança, prorrogado o prazo inicialmente pedido pelo facto
de o curso ter uma duração previsível de cinco anos, terminando
em Março de 2002. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Março de 2000. — O Subdirector, Gilberto Rogério Pires dos
Santos.

Despacho n.o 7298/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Março de 2000 do subdirector da Escola Superior de Enfermagem
de Bragança, no uso da subdelegação de competências:

Maria Gorete de Jesus Baptista Martins, assistente do 1.o triénio,
docente do quadro de pessoal desta Escola — autorizada a equi-
paração a bolseiro, a tempo parcial, nos termos do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, dois dias por semana, quintas-feiras
e sextas-feiras, a partir de 1 de Março de 2000 e até 31 de Maio
de 2001, para frequência do curso de mestrado em Saúde Mental
e Psiquiátrica. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Subdirector, Gilberto Rogério Pires dos
Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 6117/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para enfermeiro, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000. — Em cum-
primento do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, a seguir se publica a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso acima referido:

Candidatos admitidos:

Adélia Maria Soares Mendes.
Alcina de Sousa Santos.
Alice Margarida Carreira Lopes de Carvalho.
Amílcar Faria Monteiro.
Ana Cristina dos Santos Fonseca.
Ana Cristina Rafael Matias.
Ana Sofia Elias dos Santos Bernardo.
Ana Sofia Teodoro Varina Polaco.
Carina Morais Filipe.
Carla Catarina Alexandre Rodrigues Guerra.
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Carla Isabel Ferreira Martins.
Cármen Cristina da Silva Pedro Gomes Noivo.
Catarina Isabel de Sousa Rodrigues.
Cláudia Júlia Venda Batista.
Cláudia Margarida Marques Borges.
Cláudia Patrícia Lopes Pereira Mendonça.
Cláudia Patrícia Mendo Afonso.
Dânia Catarina da Silva Morgado.
Dolores da Conceição Mendes Carvalho Rogado.
Ema Paulo Branco da Cruz.
Isabel Faustino Balbino.
Ivo Nélson Batista Gomes.
João do Fetal Prior.
Jorge Miguel Ferreira Marques.
José Miguel Jesus Silva.
Júlia Maria de Freitas Lucas.
Maria de Ascensão Quinzico Codinha.
Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis.
Maria Goreti Ferreira Cabecinhas.
Marisa Ferreira Clemente.
Marlene Isabel Lopes.
Marta Isabel Laranjeira da Silva.
Nélia Cistina da Costa Ferreira Pereira.
Nuno Filipe Silvestre Marques Pedro.
Paula Alexandra Garcia dos Santos.
Paulo Jorge da Silva Crespo.
Raquel da Costa Januário.
Sílvia Maria Rodrigues Borges.
Sónia Cristina Casimiro Salvador.
Sónia Filipa Gabriel Mendes.
Sónia Maria Ferreira Coelho.
Sónia Maria Vieira Carreira.
Sónia Ventura Ângelo.
Susana Isabel Lima Nobre.
Susana Isabel Santos Pereira Gusmão.
Susana Maria Bernardes Russo.
Tânia Raquel Marques Rato.
Vera Mónica Nunes Valério Batista.
Vítor Jorge da Silva Ferreira.
Wilson Miguel Moleiro dos Santos.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

17 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de
Jesus Pina Pilão.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 6118/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999,
com o aviso n.o 19 283-AX/99, suplemento de 13 de Janeiro de 2000. —
Para conhecimento dos interessados, torna-se público que se encontra
afixada no placard junto à Repartição de Pessoal do Centro Hospitalar
da Cova da Beira, Hospital da Covilhã, a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso em epígrafe.

Mais se informa que as provas de conhecimentos terão lugar no
dia 18 de Maio, pelas 14 horas e 30 minutos, na biblioteca deste
Centro Hospitalar, com a duração de uma hora e trinta minutos.

20 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 6119/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999,
com o aviso n.o 19 283-AV/99, suplemento de 13 de Janeiro de 2000. —
Para conhecimento dos interessados, torna-se público que se encontra
afixada no placard junto à Repartição de Pessoal do Centro Hospitalar
da Cova da Beira, Hospital da Covilhã, a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso em epígrafe.

Mais se informa que as provas de conhecimentos terão lugar no
dia 18 de Maio, pelas 14 horas e 30 minutos, na biblioteca deste
Centro Hospitalar, com a duração de uma hora e trinta minutos.

20 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Rectificação n.o 1015/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3092/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde se lê, no

n.o 9, «Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel A4, nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital do Fundão, Avenida de Adolfo
Portela, 6230-288 Fundão, e entregue no Serviço de Pessoal ou enviado
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado,» deve ler-se, no n.o 9, «Formalização
das candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, em papel A4, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente da comissão instaladora
do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital do Fundão, Avenida
de Adolfo Portela, 6230-288 Fundão, e entregue no Serviço de Pessoal,
ou enviado pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado,», concedendo-se o prazo de
15 dias úteis para apresentação das candidaturas, mantendo-se em
vigor as já apresentadas.

15 de Março de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Ana
Infante.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Deliberação (extracto) n.o 350/2000. — Por deliberação do con-
selho de administração de 10 de Março de 2000:

Homologada a classificação final de exame final de saída de internato
complementar de psiquiatria da infância e da adolescência, nos
termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, das médicas abaixo
mencionadas, conferindo-lhes o grau de especialista na referida
área.

Dr.a Maria da Graça Rocha Fernandes — 18,8 valores.
Dr.a Otília Maria Pereira de Queirós — 18,8 valores.

10 de Março de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Rectificação n.o 1016/2000. — Por ter saído inexacta a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 2000, a p. 5065, rectifica-se que onde se lê:

«7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
o de avaliação curricular».

deve ler-se:

«7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
o de avaliação curricular e entrevista, nos termos dos n.os 2 e 4 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e do artigo 56.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reu-
nião do júri do concurso.»

20 de Março de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 6120/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada, no expositor
do Serviço de Pessoal deste Hospital, a lista do único candidato admi-
tido ao concurso externo geral de ingresso para constituição de reser-
vas de recrutamento para a categoria de técnico de 2.a classe da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de
saúde pública, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

14 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Paula de Jesus
Pacheco Oliveira Paiva Ferreira.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 6121/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de chefe de secção. — 1 — Por deliberação do
conselho de administração de 3 de Março de 2000, no uso de com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de dois lugares vagos
para a categoria de chefe de secção, sendo um lugar para a área
de contabilidade e outro para a área de admissão de doentes, do
quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 529/93, de 18 de Maio.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares postos a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso e o vencimento cor-
responde à respectiva categoria e carreira, estabelecido no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais previstas nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Requisitos de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
funcionários detentores da categoria de assistente especialista e tesou-
reiro com classificação não inferior a Bom.

6 — Conteúdo funcional — orientar e supervisionar as actividades
desenvolvidas numa secção administrativa, em conformidade com as
respectivas atribuições, nomeadamente na área de admissão de doen-
tes e contabilidade.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular — na qual serão ponderadas a habili-
tação académica, a formação profissional e a experiência pro-
fissional, sendo valorizada numa escala de 0 a 20 valores;
possui carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores;

b) Entrevista profissional de selecção — avalia, numa relação
interpessoal de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada numa
escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final e respectiva fórmula, constam de acta, sendo a mesma
facultada aos candidatos, desde que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Conde de São Bento — Santo Tirso, sito no Largo de Domingos
Moreira, 4780-371 Santo Tirso, e entregue no Serviço de Pessoal desta
instituição, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

10 — Do requerimento deverão constar:

Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e telefone,
se o tiver;

Habilitações literárias;
Identificação do concurso, mediante referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra o aviso
de abertura;

Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito;

Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, na qual

conste a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Publicação das listas — a lista de candidatos admitidos e

excluídos bem como a lista de classificação final serão afixadas, para
consulta, no placard deste Hospital.

14 — Composição do júri:

Presidente — Raul José Coelho Freitas Cardoso, chefe de repar-
tição do Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.

Vogais efectivos:

Norberto Jorge Andrade Martins Gomes, chefe de repar-
tição do Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.

Maria Belém Moinhos Costa Martins, chefe de secção do
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.

Vogais suplentes:

Luís Cândido Passos de Macedo, chefe de secção do Hos-
pital Conde de São Bento — Santo Tirso.

Carlos Jorge Figueiredo Ferreira, assistente de farmácia do
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal nas suas
faltas e impedimentos.

16 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 6122/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso externo de ingresso para provimento de cinco lugares
de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19
de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Alexandra Maria Borges Ruivo.
Alice Madalena Teixeira da Rocha.
Ângela Maria Rocha Santos.
Carla Susana da Silva Canteiro.
Carlos Alberto Neves Bebiano.
Clementina Martins Marcos.
Cristina Martins de Morais.
Elsa de Jesus Rodrigues Ricardo.
Ermelinda dos Anjos Pires.
Francisco José Ferreira Pires.
Ilda Cristina Pereira Morais.
Isabel da Natividade Azevedo Alves de Almeida.
Isabel Fernanda Lopes Santos.
Jacinta Anjos Maçãs Pires Fernandes.
Lizete Maria Calado Alves Chumbo.
Luís Vasco Teixeira Carvalho.
Madalena da Conceição Barreira.
Marcelino José Doreta Garcia.
Maria de Fátima Silva Castro do Nascimento.
Maria de Fátima Queijo Rego.
Maria Isabel Torrão Gonçalves.
Maria José Morais Fernandes.
Maria José dos Santos Gomes Vilarinho.
Maria Lizete Pires.
Maria de Lurdes Batista Geraldo.
Mónica Sofia Gameiro da Costa Canas.
Maria Teresa Nabiço Bento.
Paulo Alexandre Alves Vilarinho.
Pedro António Fernandes.
Sandra Cristina Soeiro Correia Borges.
Sandra Letícia Rendim Terra Catumba.
Silvía Macedo Fernandes.
Sandra Maria Bernardo Ramiro.
Susana Cristina Ruivo Ló.
Vanda Idalina do Nascimento de Jesus Lopes Rocha.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

16 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Eugénio José Teixeira.

Aviso n.o 6123/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se pública a lista de candidatos ao concurso interno
geral de acesso à categoria de enfermeiro supervisor do quadro de
pessoal do Hospital Distrital de Mirandela, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000,
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e rectificação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de
22 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Eugénio José Teixeira.
Manuel Augusto Baptista.
Maria Olinda Pereira Silva.
Silvina Adelaide Agostinho Matias.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

17 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Carmezinda Leite
Martins.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 6124/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada, nas horas normais
de expediente, a lista de classificação final relativa ao concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de dois lugares de técnico de
ortóptica de 2.a classe do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de
24 de Novembro de 1999.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
deste aviso para interposição de recurso.

14 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 6125/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração de 15 de Março de 2000
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
externo de ingresso para preenchimento de dois lugares de assistente
hospitalar de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999, e posterior
rectificação n.o 2844/99, de 21 de Dezembro de 1999:

Valores

José Carlos Cordeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,02
Emília Maria Guedes de Matos Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Aviso n.o 6126/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 6 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, torna-se público que, por ter sido dado provimento à reclamação
de um dos candidatos, informa-se que se encontra afixada no expositor
junto à Secção de Pessoal deste Hospital a lista dos candidatos admi-
tidos e excluídos do concurso externo de ingresso para a categoria
de técnico de 2.a classe, área de radiologia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999.

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 6127/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 29 de Setembro de 1999 do conselho de administração
deste Hospital, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico profissional de 2.a classe, secretário dos serviços
de saúde, do quadro de pessoal do Hospital de Alcobaça Bernardino
Lopes de Oliveira, aprovado pela Portaria n.o 1017/95, de 21 de Agosto,
alterado pela Portaria n.o 750/98, de 14 de Setembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99 e despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade com o perfil adequado.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para provimento da
vaga anunciada, esgotando-se com o preenchimento.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, o Despacho Normativo n.o 70/97, de 22
de Novembro, e o Código do Procedimento Administrativo.

6 — Local de trabalho — Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes
de Oliveira.

7 — Vencimento — o correspondente à tabela anexa ao Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Conteúdo funcional — o decorrente da caracterização genérica
constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

9 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao presente
concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam os requisitos gerais e especiais que se indicam:

9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com curso tecnoló-
gico adequado, conforme o definido na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos, com carácter eliminatório,
obedece ao programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, dele constando
os seguintes temas:

Conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente
nas áreas de português e de matemática, e aos resultantes
da vivência do cidadão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do Hospital de Alcobaça

Bernardino Lopes de Oliveira.

A prova reveste a forma escrita, com duração máxima de duas horas,
sendo a data, o local e o horário indicados em simultâneo com a
lista de admissão ao concurso.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, com base na análise do respectivo currículo profissional,
tendo em conta os parâmetros definidos no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10.4 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.5 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando eliminados os candidatos que nos métodos de selecção
eliminatórios ou na classificação final obtiverem classificação inferior
a 9,5 valores.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
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pital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira, podendo ser entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, para o Apartado 70, 2461-997 Alcobaça, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, número e data de emissão
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e validade, situação militar, número fiscal de contribuinte,
morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso, mediante referência

ao número e data do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, sobre a situação em que se encontram relativamente
aos requisitos exigidos nas alíneas e) e f) do n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de con-
tribuinte;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Documento, autêntico ou autenticado, do serviço militar ou
de serviço cívico;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso.

13 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Hospital e enviada aos candidatos.

A lista de classificação final será publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Abrantes Afonso, director do Hospital
de José Luciano de Castro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Jesus Trocado Marques, administradora-
-delegada do Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de
Oliveira.

Marta Maria Santos Fonseca Carreira Correia, técnica pro-
fissional de 1.a classe do Hospital de Santo André — Lei-
ria.

Vogais suplentes:

Maria Clara Vaz Marcos Garcia, chefe de secção do Hospital
de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.

Helena Maria Barros Vasconcelos, técnica profissional de
2.a classe do Hospital de Santo André — Leiria.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Legislação a consultar

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar).
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (deontologia do serviço público).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto (regime de férias, faltas e licenças).
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remuneratório).
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e Decreto Regulamentar

n.o 3/88, de 22 de Janeiro (gestão hospitalar).
Carta Deontológica do Serviço Público.

17 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Aviso n.o 6128/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno
geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista (nível 2), área
de enfermagem de saúde infantil e pediátrica, aberto por aviso publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro
de 2000.

Candidatos admitidos:

Maria de Lurdes Pereira dos Santos.
Teresa Maria Gracinda Bilhastre.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

20 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Aviso n.o 6129/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno
geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista (nível 2), área
de enfermagem médico-cirúrgica, aberto pelo aviso publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000.

Candidatos admitidos:

Luís Alberto Salgueiro da Silva.
Maria Lina Cardoso Trindade.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

20 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 6130/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard geral, anexo ao Sector de Pessoal,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro de pessoal deste Hospital
relativa ao ano de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação.

15 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
Neto.

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Aviso n.o 6131/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, decla-
ra-se que Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis, classificada em
3.o lugar no concurso externo de ingresso para provimento de seis
lugares de enfermeiro (nível 1) do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295,
de 21 de Dezembro de 1999, desistiu do lugar a que tinha direito,
pelo que foi abatida à lista de classificação final.

20 de Março de 2000. — O Enfermeiro-Director, Porfírio Martins
Ferreira Gil.

Aviso n.o 6132/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/81, de 8 de Novem-
bro, torna-se pública a lista de classificação final relativa ao concurso
externo de ingresso para provimento de seis lugares de enfermeiro
(nível 1) do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro
de 1999.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso para interposição de recurso.

Valores
1.o Raquel Durán Gallego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,18
2.o Maria de Jesus Cazorla Martinez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,39
3.o Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
4.o Roberto Cordoba Otero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,61
5.o Luciano José Moreira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
6.o Miguel Angel Parada Nogueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
7.o Manuela Ramos Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,13
8.o Jesus António Perez Lopez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
9.o Yolanda Romero Barea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,74
10.o Maria Eugénia Simon Navarrete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
11.o Maria de Jesus Mateos Calvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
12.o Mónica Castro Blanco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,61

20 de Março de 2000. — O Enfermeiro-Director, Porfírio Martins
Ferreira Gil.
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Aviso n.o 6133/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, torna-se pública a lista de classificação final relativa ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de quatro lugares de enfer-
meiro (nível 1) do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro
de 1999.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso para interposição de recurso. Valores

1.o Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
2.o Maria do Nascimento Carvalho Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . 15,69
3.o Susana Paula Pereira Pegas Perdigão Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,16
4.o Célia Maria Bandarrinha de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,02

20 de Março de 2000. — O Enfermeiro-Director, Porfírio Martins
Ferreira Gil.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 6134/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de medicina física e de rea-
bilitação da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos do precei-
tuado nos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento do Concurso de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por despacho do conselho de
administração do Hospital de Egas Moniz de 7 de Fevereiro de 2000,
proferido no uso da competência que lhe é conferida pela referida
portaria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral para provimento de uma vaga de chefe de serviço de
medicina física e de reabilitação da carreira médica hospitalar, prevista
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — Prazo da validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga ora posta a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Egas
Moniz.

4 — Regime de trabalho — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, o regime de trabalho é
o de dedicação exclusiva. No caso de médicos já integrados na carreira
que não estejam em regime de dedicação exclusiva, consideram-se
em regime de tempo completo, podendo requerer a passagem ao
de dedicação exclusiva, devendo o mesmo ser desenvolvido em horário
desfasado, de acordo com as disposições legais em vigor, nomeada-
mente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, em conjugação com o Decre-
to-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

6 — São requisitos gerais de admissão a este concurso os previstos
no artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, ou seja, que os indi-
víduos até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas preencham os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de medicina física e de
reabilitação;

b) Ter a categoria de assistente graduado de medicina física
e de reabilitação há, pelo menos, três anos ou beneficiar do
alargamento de área de recrutamento previsto no n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

9 — Forma de apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel de formato A4, subscrito pelo candidato,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital de

Egas Moniz e entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
do mesmo Hospital, sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa,
dentro do seguinte horário: das 10 às 16 horas, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

10 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade e estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu bem como a sua validade e número fiscal de contribuinte),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria e natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente esteja vinculado;
d) Referência ao aviso de abertura deste concurso, mediante

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o respectivo aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento bem
como a sua sumária caracterização;

f) Outros elementos que o requerente julgue conveniente
mencionar.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de medicina
física e de reabilitação;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de medicina física e de reabilitação há, pelo menos,
três anos, para os médicos vinculados e já integrados na car-
reira ou documento comprovativo da obtenção do grau de
consultor através do reconhecimento da suficiência curricular
ao abrigo do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae (podendo estes ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o término do prazo de can-
didatura), implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso.

11.1 — A não apresentação dentro do prazo indicado no aviso dos
documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não
admissão ao concurso.

11.2 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei e constituem
infracção disciplinar.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de prova pública que consiste na discussão do currículo dos candidatos,
conforme determina o n.o 58 da secção VI da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março. Na discussão do currículo são obrigatoriamente con-
siderados os factores enunciados no n.o 59 da portaria atrás indicada.

13 — Publicitação das listas:
13.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

depois de cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 54 e 54.1 da secção V
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no placard do Serviço de
Gestão de Recursos Humanos bem como a lista de classificação final
após a sua publicação no Diário da República.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Manuel Delgado Rocha, director do
serviço de medicina física e de reabilitação do Hospital de
Santo António dos Capuchos.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Glória de Jesus Tavares, directora do serviço
de medicina física e de reabilitação do Hospital Condes
de Castro Guimarães — Cascais.

Dr.a Maria Helena Baptista Manso Ribeiro, directora do
serviço de medicina física e de reabilitação do Hospital
de Nossa Senhora da Graça — Tomar.

Dr.a Maria Helena Ribeiro de Morais Caldas Portela, direc-
tora do serviço de medicina física e de reabilitação do
Hospital de D. Estefânia.

Dr.a Maria Teresa Janeiro Almeida L. Gaia, chefe do serviço
de medicina física e de reabilitação do Hospital de Garcia
de Orta, Almada.

Vogais suplentes:

Dr. Zeferino Vidigal Marinho Lucas, director do serviço
de medicina física e de reabilitação do Hospital de São
José.

Dr.a Fernanda Margarida Rosa Guedes Silva Sequeira, chefe
do serviço de medicina física e de reabilitação do Hospital
de Santo António dos Capuchos.
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O presidente do júri será substituído, nas suas ausências e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Março de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Aviso n.o 6135/2000 (2.a série). — Concurso para assistente de
urologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração do Hospital de Egas Moniz de 2 de
Fevereiro de 2000, se encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de âmbito institucional para o preenchimento
de um lugar de assistente de urologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
válido para o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Regime de trabalho:
3.1 — O candidato a prover e no âmbito da articulação de serviços

de saúde e por iniciativa deste o médico poderá, de forma programada,
exercer funções da sua área profissional, nomeadamente de apoio
e enquadramento especializados à clínica geral, em unidades de cui-
dados de saúde primários que se situem na zona de influência do
hospital a que se encontrem afectos e que não se distanciem deste
mais de 30 km e com a concordância do médico, bem como o regime
de trabalho poderá ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, nomeadamente
o despacho ministerial n.o 19/90, de 22 de Agosto.

4 — Remuneração:
4.1 — A fixada para a categoria posta a concurso e constante do

anexo I ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, em conjugação
com o Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robusteza física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Ser detentor do grau de assistente da área profissional de
urologia, ou equiparação obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — São exigências particulares técnico-profissionais do lugar a pro-
ver — experiência em endourologia e litotrícia extracorporal por ondas
de choque.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

fixado no n.o 1 do presente aviso.
7.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Egas Moniz e entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do mesmo Hospital,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, dentro do seguinte
horário: das 10 às 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, incluindo código postal e telefone);

b) Menção de possuir vínculo à função pública, categoria que
detém e serviço a que pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação de documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

7.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
urologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae (podendo estes ser apre-

sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura), implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores, de acordo com o n.o 28 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, tempo
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

8.1 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa
escala de 0 a 20 valores, com a seguintes distribuição pelos factores
estabelecidos nas alíneas do número anterior, de acordo com o n.o 29
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

Alínea a) — de 0 a 12 valores;
Alínea b) — de 0 a 3 valores;
Alínea c) — de 0 a 2 valores;
Alínea d) — de 0 a 2 valores;
Alínea e) — de 0 a 0,5 valores;
Alínea f) — de 0 a 0,5 valores.

8.2 — Atendendo a que o presente concurso especifica exigências
particulares técnico-profissionais, este factor é considerado na alí-
nea a) do n.o 8 e valorizado com a pontuação de 0 a 4 valores na
alínea a) do número anterior.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
serão afixadas no placard de avisos do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos, do Hospital de Egas Moniz. A lista de classificação final
será publicada no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Hélder R. Gomes Monteiro, chefe e director
do serviço de urologia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Dr. Artur Gomes de Oliveira, chefe de serviço de urologia
do Hospital de Garcia de Orta.

Dr. Virgílio Vaz, assistente hospitalar de urologia do Hos-
pital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. José Carlos M. Lopes Mendonça, assistente graduado
de urologia do Hospital de Egas Moniz.

Dr. José Luís P. Barreto, assistente graduado de urologia
do Hospital de Egas Moniz.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

10 de Março de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Aviso n.o 6136/2000 (2.a série). — Por não ter sido publicada
com exactidão a rectificação n.o 691/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000, visando o
concurso externo de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe
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de fisioterapia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999, fica a mesma sem efeito.

15 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Despacho n.o 7299/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
conjugados com o artigo 11.o, n.o 3, do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, e fazendo uso das autorizações contidas no despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
delego e subdelego na administradora hospitalar Maria Cristina Leitão
dos Santos Almeida, responsável pela área de gestão de recursos huma-
nos do Hospital de Egas Moniz, os seguintes poderes:

1 — Delegações:
1.1 — Autorizar as movimentações do pessoal afecto à área de ges-

tão de recursos humanos no âmbito dos respectivos sectores e come-
ter-lhes as suas missões funcionais;

1.2 — Aprovar o plano anual de férias, e suas alterações, do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos e conceder as autorizações neces-
sárias ao gozo do direito a férias dos funcionários do sector;

1.3 — Adoptar ou propor todas as medidas necessárias ao correcto
e eficiente funcionamento do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos;

1.4 — Autorizar a frequência de acções de formação pelo pessoal
adstrito ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos, desde que a
mesma não envolva encargos institucionais;

1.5 — Assinar a correspondência respeitante ao Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, com excepção da endereçada a órgãos de
soberania, instâncias de tutela ou gabinetes ministeriais;

1.6 — Autorizar a passagem de certidões de documentos insertos
nos processos individuais de funcionários do Hospital ou em processos
que corram pelo Serviço de Gestão de Recursos Humanos;

1.7 — Assinar guias de apresentação ou de vencimentos e notas
biográficas.

2 — Subdelegações:
2.1 — Mandar apresentar os funcionários a junta médica, nos ter-

mos dos artigos 39.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

2.2 — Ordenar a destruição de documentos referentes a concursos,
nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

2.3 — Autorizar licenças para amamentação e de maternidade;
2.4 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos

termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.5 — Autorizar a atribuição de abonos e outras regalias a que
os funcionários e agentes tenham direito;

2.6 — Autorizar propostas de alteração de mapas de férias, tendo
em conta os interesses dos serviços e o parecer favorável dos seus
responsáveis;

2.7 — Decidir sobre a justificação de faltas;
2.8 — Conceder regalias decorrentes do estatuto do trabalhador-

-estudante;
2.9 — Autorizar o processamento de abonos por trabalho extraor-

dinário, depois de superiormente autorizada a efectivação dessa moda-
lidade de trabalho;

2.10 — Autorizar a mudança de escalões dos funcionários;
2.11 — Caracterizar acidentes em serviço.
3 — Fica a delegada autorizada a subdelegar os poderes mencio-

nados no presente despacho.
4 — O presente despacho reporta os seus efeitos a 25 de Outubro

de 1999, ficando ratificados todos os actos que, dentro do respectivo
âmbito, hajam entretanto sido praticados.

14 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Rui Pimenta.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso (extracto) n.o 6137/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos, publica-se que foi retirado da lista de classificação final do
concurso interno geral de provimento para a categoria de chefe do
Serviço de Anestesiologia da carreira médica hospitalar, aberto pelo
aviso n.o 5650/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 69, de 23 de Março de 1999, rectificado no Diário da República,
2.a série, n.o 87, de 14 de Abril de 1999, o candidato classificado
em 2.o lugar, Dr. Francisco José Galrito Pereira de Lacerda, em virtude
de ter recusado o provimento do lugar a que tinha direito, de acordo
com a sua ordenação, nos termos da alínea a) do n.o 37.1 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

17 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 6138/2000 (2.a série). — Concurso externo de provi-
mento para assistente de gastrenterologia (Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999). — Devidamente homologada
por despacho do administrador-delegado de 17 de Março de 2000,
no uso de competência subdelegada pelo conselho de administração,
a seguir se publica a lista de classificação final referente à candidata
ao concurso supramencionado:

1.o e único candidato:

Paula Maria Vieira Santos Lago — 19 valores.

Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para dele conhecer, por delegação, no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República ou da sua afixação no placard junto
à porta principal deste Hospital.

21 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 6139/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente de nefrologia (Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999). — Devidamente homologada por des-
pacho do administrador-delegado de 17 de Março de 2000, no uso
de competência subdelegada pelo conselho de administração, a seguir
se publica a lista de classificação final referente à candidata ao con-
curso supramencionado:

1.o e único candidato:

Maria la Salete Soares Martins Silva — 18 valores.

Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para dele conhecer, por delegação, no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, ou da sua afixação no placard
junto à porta principal deste Hospital.

21 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 6140/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista, nível 2, área de saúde materna e
obstétrica (Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 7 de Outubro
de 1999). — Para conhecimento, informa-se que a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso supramencionado, homologada por
despacho do administrador-delegado de 17 de Março de 2000, no
uso de competência subdelegada pelo conselho de administração,
encontra-se afixada, para consulta, no expositor junto à porta principal
deste Hospital.

Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para dele conhecer, por delegação de com-
petências, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República ou da sua afixação
no placard junto à porta principal deste Hospital.

21 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 6141/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral
de ingresso a enfermeiro, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

1 — Alda Maria da Silva Antunes.
2 — Ana Carolina Vaz Moreira.
3 — Ana Isabel Marques Coimbra Figueiredo.
4 — Ana Sofia Barbosa Alves.
5 — Anabela Dias Martins.
6 — Anabela Marques Gonçalves Vaz.
7 — Anabela Silva Baptista.
8 — Anabela Tavares Cardoso.
9 — António David Páscoa Pereira.
10 — António Pedro Freire Ribeiro.
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11 — António Vítor Bebiano.
12 — Augusto José dos Anjos Gomes.
13 — Carla Sofia Duarte da Silva Rodrigues.
14 — Cláudia Maria Antunes Rego.
15 — Cristina Alexandra Neves Matos Rocha.
16 — Cristina da Conceição Magalhães da Silva.
17 — Edite Maria Pereira Alves.
18 — Elaine Pinto Sousa Almeida.
19 — Eugénia Ferreira Martins.
20 — Eulália Sofia Ferreira Dias.
21 — Eunice Isabel Fontes Ferreira.
22 — Hanett Maria Dias Nunes.
23 — Ingo Butt.
24 — Isabel Cristina Ramos Oliveira Soares.
25 — Isabel Maria Nogueira Pereira.
26 — João Filipe Fernandes Lindo Simões.
27 — Manuel Pereira Cordeiro.
28 — Maria Adelaide Espadilha de Jesus.
29 — Maria Cheila Lucas Marques.
30 — Maria Elisabete da Mota Gonçalves.
31 — Maria Goretti Carvalheiro Almeida.
32 — Maria Isabel Rocha Ruas.
33 — Marília Isabel Martinho Morgado.
34 — Milena da Conceição Mendes Caiado.
35 — Natália da Conceição Martins Rodrigues Fernandes.
36 — Olga Maria Mendes Nunes.
37 — Pedro Miguel Madaleno Cardoso.
38 — Rita Maria Ferreira Leal.
39 — Rita Maria Vieira Grave.
40 — Rosângela Sebastiana Augusto de Sousa.
41 — Rui Jorge de Jesus Branco.
42 — Sandra Catarina Simões Vieira Grego.
43 — Sandra da Conceição Ribeiro Tavares.
44 — Sandra Manuela Fernandes de Sousa.
45 — Sérgio Miguel Duarte de Carvalho.
46 — Sílvia Mabília de Jesus Duarte.
47 — Sílvia Maria Ferreira da Silva.

Candidatos excluídos:

(O júri não excluiu nenhum dos candidatos.)

12 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Judite Teixeira
Correia Neves Matos.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 6142/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e após homologação do conselho de administração deste
Hospital de 14 de Março de 2000 e dado cumprimento às formalidades
constantes dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público
que a lista de classificação final dos candidatos aprovados no concurso
externo geral de ingresso para provimento de dois lugares na categoria
de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública do
quadro de pessoal deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada no hall de entrada principal deste Hospital.

De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 65.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, da homologação da referida lista
cabe recurso, a interpor para o ministro da tutela no prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

17 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Aviso n.o 6143/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica a lista dos candidatos admitidos e excluídos do
concurso interno geral de ingresso para provimento de 10 vagas na
categoria de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal deste Hospital,
conforme aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 240, de 15 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Ana Sofia das Neves Marques.
Ângelo Miguel Valadas Guerreiro dos Santos.
Isabel Cristina Dias Martins Coelho.
João Manuel Ildefonso Dias.
Maria Isabel Costa Senra.
Maria Joaquina Batalha Pinto.
Mariana Francisca Graça Tacão.

Paula Cristina Boleta Camilo Horta.
Sílvia Maria Pereira Mateus Montez.

(a) Candidatos excluídos:

Alexandra Cristina Gamito Madeira.
Carla Virgínia Oliveira Andrade.
Edite Maria Garcias Valente.
Eduardo Luís Casaca Pelado.
Eugénia Suzana Ramos Tareco Gonçalves.
Gabriela Maria Crespo Guerreiro.
Maria do Céu Seita Monge.
Maria Cidália Saturnino Rato.
Maria Eulália Fialho Neto Algarvio.
Mariana José Borrelfo Galado.
Marta Isabel Ribeiro Carocinho.
Sandra Cristina Cardador Pirocas.
Sónia Isabel Rodrigues Seara Barbosa Pelado.
Vanda Maria de Sousa Seromenho.

(a) Candidatos excluídos de acordo com o parecer do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde de que o disposto no n.o 5 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as
alterações do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e do Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, considerado incluído no âmbito
subjectivo dos concursos de ingresso o pessoal vinculado por contrato
administrativo de provimento, é condicionado temporalmente pelo
disposto no n.o 4 do mesmo artigo, que exige a permanência de um
ano de serviço ininterrupto nas citadas situações de contrato admi-
nistrativo de provimento.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os candidatos excluídos podem recorrer para o
presidente do conselho de administração deste Hospital no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

20 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 6144/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, publica-se que, nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
afixada no átrio do edifício principal deste Hospital, a lista de clas-
sificação final, homologada por despacho de 15 de Março de 2000
do conselho de administração, relativa ao concurso interno de acesso
limitado para provimento de um lugar de chefe de secção, aberto
pela Ordem de Serviço, n.o 5/99.

15 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 6145/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/00 — assis-
tente de anestesiologia. — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 9 de Março de 2000,
se encontra aberto concurso interno geral para duas vagas de assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 272, de 24 de Novem-
bro de 1998.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas
anunciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital que abre o concurso mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordo ou pro-
tocolo de colaboração nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenham sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

10 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard em frente
à Repartição de Pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Fernandes Rodrigues Almeida, chefe
de serviço de anestesiologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Alda Maria Rebelo da Silva Batista Martins, assis-
tente de anestesiologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

2.o Dr.a Maria Manuela Borges Martinho de Assunção
Ramalho Gomes, assistente de anestesiologia do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Manuel Ávila Lopes Arranhado, assistente de
anestesiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

2.o Dr. José Carlos Mão de Ferro Ferreira, assistente de
anestesiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo primeiro vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 6146/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe do ramo de radiologia da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Para cumprimento
do disposto no artigo 21.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, torna-se público que a lista dos candidatos admitidos
e excluídos do concurso em epígrafe, com aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999, será afixada no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hos-
pital, sem prejuízo do seu envio aos candidatos, através de ofício
registado, na data da publicação deste aviso no Diário da República.

2 — Os candidatos excluídos poderão recorrer para a entidade que
autorizou a abertura do concurso no prazo de 10 dias úteis contado
a partir da data do registo da comunicação.

21 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Alcina Teixeira
Macedo Alves.

Aviso n.o 6147/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe
de informática da carreira técnica superior de informática. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração de
30 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis, contado a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de admissão a estágio para
ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe de informática
da carreira técnica superior de informática, tendo em vista o preen-
chimento de um lugar vago no quadro de pessoal do Hospital de
Pulido Valente, aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. O referido lugar foi atribuído a este Hospital
por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde e
comunicado pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo através do ofício n.o 8682, de 20 de Setembro de 1999.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
constatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar publi-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3.1 — O provimento do lugar fica condicionado à realização de
um estágio, conforme o previsto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

3.2 — A realização, avaliação e classificação final do estágio estão
sujeitas ao disposto no regulamento do estágio para ingresso na car-
reira, aprovado pelo despacho n.o 23/94, do Ministro da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de
1994, integrando, de acordo com o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, a frequência de cursos de formação directamente
relacionados com as funções a exercer, salvo se os candidatos já pos-
suírem a formação exigida.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 23/91, de 11 de Janeiro, e Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril.

6 — Vencimento — é o correspondente ao escalão 1, índice 370,
do anexo I ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

7 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos:

Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou

interdito para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

Especiais — são requisitos especiais para o lugar posto a con-
curso, de acordo com o previsto no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, possuir licenciatura
adequada ao exercício das respectivas funções, designadamente
nos domínios específicos da informática, ciências de compu-
tação e afins.

9 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a
utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

9.2 — A prova de conhecimentos, que assume a forma oral, com
duração não superior a uma hora, é eliminatória, sendo excluídos
os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se com tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente Geral
durante o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para a morada indicada no n.o 7 deste aviso.

11 — Do requerimento de admissão deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

12 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Declaração passada pela instituição onde presta serviço, espe-
cificando, inequivocamente, a natureza do vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae datado e assinado;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado passado por médico no exercício da sua profissão,

comprovativo de que possui a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis para o exercício da função a que se candidata
e de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

13 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e), f)
e g) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase, desde
que o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles.

14 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos arti-

gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ilda Anunciação Angélica Teixeira Palos,
administradora hospitalar, responsável pela área de infor-
mática.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Augusto Sequeira, técnico assessor de
informática, consultor informático do Hospital de Pulido
Valente.

Engenheira Maria Helena Ferreira da Cruz e Silva, técnica
superior de informática de 1.a classe do Instituto de Ges-
tão Informática e Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

Dr.a Ivone Maria dos Santos Costa Abrantes, técnica supe-
rior de informática principal do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

Dr. Fernando Rodrigues Gramacho, técnico superior prin-
cipal de informática do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde.

15.1 — Nas suas faltas e impedimentos a presidente do júri será
substituída pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 6148/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, comunica-se que, por despacho do conselho
de administração de 20 de Março de 2000, foi homologada a acta
da classificação final do concurso interno de provimento para uma
vaga de assistente de otorrinolaringologia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal médico do Hospital de Reynaldo dos
Santos, Vila Franca de Xira (Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999):

José Augusto Mendo Constante — 17,2 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, nos termos do
n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o qual
deverá ser entregue na Secção de Pessoal do Hospital de Reynaldo
dos Santos, Vila Franca de Xira.

20 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 6149/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, infor-
mamos os interessados de que, homologada por deliberação do con-
selho de administração deste Hospital de 14 de Março de 2000, se
encontra afixada no quadro de avisos do Serviço de Pessoal deste
Hospital a lista de classificação final de candidatos ao concurso externo
de ingresso para um lugar de técnico de cardiopneumografia de
2.a classe, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

16 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 6150/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 17 de Março de 2000 a lista de classificação
final dos candidatos ao processo de selecção sumária para recruta-
mento de enfermeiros para celebração de contratos administrativos
de provimento para o Hospital de Santa Maria Maior, de Barcelos,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299,
de 27 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o SandraIsabelBarbosaPeixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,33
2.o FranciscoAntónioDiasdaCosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,16
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3.o ElsaMariaCruzMirandaAraújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
4.o CéliaPatríciaCoelhoGomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,33
5.o AlinaMariaTeixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,83
6.o IsabelMariaMirandaCarvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,16
7.o MariadeFátimaNeivaRodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
8.o CarlaMariaLamelaRibeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
9.o NatáliaMariaMachadodoValeLima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
10.o TâniaEmíliaFigueiredoCampos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
11.o AzizaAbooBacarAcub . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,33
12.o NatáliaCristianaCostaMartinsAraújo . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33

20 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís António Castanheira Nunes.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 6151/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de ortopedia. — Após cumprimento
do estipulado nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de provimento na categoria de assistente em
ortopedia, homologada por despacho do conselho de administração
do Hospital de Santo André — Leiria de 13 de Março de 2000, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 211, de 9 de Setembro de 1999:

1.o António Manuel de Azevedo Magalhães — 15,8 valores.
2.o Ana Paula da Conceição Pereira — 14,45 valores.
3.o António Francisco Nunes Godinho — 13,15 valores.

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 35
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a entregar pessoalmente ou
a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de Santo
André — Leiria, Estrada das Olhalvas, 2410-197 Leiria.

17 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Aviso n.o 6152/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, área de audiometria. — Após cumprimento
do estipulado nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação final refe-
rente ao concurso interno geral de ingresso na categoria de técnico
de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de audiometria, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração do Hospital de Santo André — Leiria de 13 de Março de 2000,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 28 de Setembro de 1999:

Maria da Luz Soeiro Godinho — 11,4075 valores.

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
a entregar pessoalmente ou a enviar pelo correio, sob registo, para
o Hospital de Santo André — Leiria, Estrada das Olhalvas,
2410-197 Leiria.

17 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 6153/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/99 — concurso
interno geral de acesso para o provimento de três lugares de enfermeiro
especialista, nível 2, na área de saúde mental e psiquiátrica. — Devi-
damente homologado pelo conselho de administração do Hospital
de São Francisco Xavier de 2 de Março de 2000, e após se ter dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classi-
ficação final do concurso interno geral de acesso para o provimento
de três lugares de enfermeiro especialista, nível 2, na área de saúde
mental e psiquiátrica do quadro deste Hospital, cujo aviso foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro
de 1999:

Valores

1.o Maria Teresa Oliveira Carvalho Garcia Alves . . . . . . . . . . . . 17,79
2.o Olga Maria Martins Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,22
3.o Glória Maria Marques Afonso Esteves Toletti . . . . . . . . . . . 16,88
4.o Isabel Filipa Martins Bispo Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,81

5.o Maria Teresa Pedras Dias Sousa Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,19
6.o Rosa Dilar Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,47

Da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1495 Lisboa Codex, nos termos do artigo 39.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

20 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Rectificação n.o 1017/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso do concurso n.o 48/99, rectifica-se que onde se lê
«8.1 — Prova de conhecimentos gerais, de acordo com o n.o 1 do
anexo ao despacho n.o 13 831/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999» deve ler-se
«8.1 — Prova de conhecimentos gerais, de acordo com o n.o 1 do
anexo ao despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999».

20 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São João

Aviso n.o 6154/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 2 de Março de 2000
e nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, a seguir se publica a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso interno geral de ingresso para enfermeiro,
nível 1, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 12 de Novembro de 1999:

Número
de

ordem
Nome

Classificação
final
—

Valores

1 Maria Branca Vicente Pereira . . . . . . . . . . . . 17,675
2 Estefânia Maria Araújo Martins Faria Vieira 17,600
3 Rute Marisa Oliveira Duarte Vieira . . . . . . . 17,488
4 Ema Freitas Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,325
5 Alice Maria Ferreira Gonçalves — c) . . . . . . 17,300
6 Paulo Jorge Valente Santos . . . . . . . . . . . . . . 17,300
7 Susana Maria Leal Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 17,100
8 Aurora Maria Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,075
9 Maria Luz Dinis Pereira Esteves Oliveira . . . 16,975

10 Sandra Rita Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . 16,566
11 Ângela Maria Andrade Vinhas Tomás . . . . . 16,525
12 Sónia Maria Teixeira Gomes Oliveira . . . . . . 16,329
13 Sandra Maria Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 16,250
14 Alexandra Margarida Sousa Domingues

Costa Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,144
15 Ana Paula Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 16,006
16 Victor Andrade Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
17 Maria João Silva Mota Monteiro . . . . . . . . . . 15,907
18 Ângela Maria Oliveira Fardilha . . . . . . . . . . . 15,901
19 Maria Fátima Delgado Gonçalves . . . . . . . . . 15,890
20 Sandra Maria Andrade Pimenta . . . . . . . . . . . 15,873
21 Raquel Maria Ferreira Veloso Pontes . . . . . . 15,834
22 Madalena Conceição Silva Moutinho . . . . . . 15,803
23 Célia Maria Folgado Luís . . . . . . . . . . . . . . . . 15,787
24 Nuno Filipe Leite Azevedo Silva . . . . . . . . . . 15,781
25 Virgínia Lucinda Sousa Cruz Pereira . . . . . . 15,749
26 Paula Cristina Cunha Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,743
27 Cristina Maria Vinagreiro Pinto Lisboa . . . . 15,741
28 Maria Fátima Leal Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 15,729
29 Elisabete Fernandes Neto — b) . . . . . . . . . . . 15,721
30 Graciete Cruz Coelho Couto Henriques . . . . 15,721
31 Marcos Miguel Pacheco Silva Santos . . . . . . . 15,694
32 Agrípina Rosa Pereira Tender . . . . . . . . . . . . 15,676
33 Sofia Alexandra Batista Afonso . . . . . . . . . . . 15,635
34 João Miguel Rodrigues Bragança Assunção

Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,580
35 Paula Rocha Nogueira Barbosa . . . . . . . . . . . 15,558
36 Paulo Jorge Rodrigues Machado . . . . . . . . . . 15,551
37 Eduardo Jorge Serra Oliveira . . . . . . . . . . . . . 15,534
38 Helena Maria Pinto Mesquita . . . . . . . . . . . . 15,533
39 José Alberto Teixeira Pires Pereira . . . . . . . . 15,524
40 Maria Cristina Alves Duarte . . . . . . . . . . . . . . 15,514
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41 Paula Cristina Avelelas Morais Brandão . . . . 15,512
42 Susana Sofia Martinez Fernandes . . . . . . . . . 15,510
43 Aida Dolores Maia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,486
44 Paula Cristina Flores Campos . . . . . . . . . . . . 15,419
45 Anabela Moura Teixeira Pereira . . . . . . . . . . 15,394
46 Vera Susana Silva Queirós . . . . . . . . . . . . . . . 15,393
47 António Miguel Ferreira Abreu Costa . . . . . 15,385
48 António Augusto Fonseca Ramos . . . . . . . . . 15,350
49 Marta Alexandra Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . 15,344
50 António José Monteiro Pereira . . . . . . . . . . . 15,311
51 Susana Conceição Ribeiro Costa . . . . . . . . . . 15,273
52 Maria Céu Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 15,268
53 Silvestre Pires Romeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,262
54 Ana Maria Machado Pinto . . . . . . . . . . . . . . . 15,260
55 Sónia Cristina Tavares Dias — c) . . . . . . . . . . 15,209
56 Carla Maria Pedro Costa Ferreira . . . . . . . . . 15,209
57 Rute Mónica Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . 15,208
58 Duarte Gil Ribeiro Barbosa . . . . . . . . . . . . . . 15,200
59 Elsa Patrícia Ribeiro Carvalho Lopes . . . . . . 15,198
60 Maria Conceição Castro Neves dos Santos 15,155
61 Maria Claúdia Magalhães Silva Sousa . . . . . . 15,142
62 Vítor Manuel Pereira Lemos . . . . . . . . . . . . . 15,131
63 Ana Luísa Tavares Santos Mendonça . . . . . . 15,129
64 Maria José Santos Batista . . . . . . . . . . . . . . . . 15,111
65 Susana Maria Oliveira Mendes . . . . . . . . . . . 15,105
66 Paula Gorte Vasconcelos Marques . . . . . . . . 15,102
67 Eunice Maria Martins Oliveira . . . . . . . . . . . . 15,094
68 Ana Cristina Domingues Alves . . . . . . . . . . . 15,092
69 Sandra Maria Branco Bragadas . . . . . . . . . . . 15,061
70 Susana Elisa Santos Barbosa . . . . . . . . . . . . . 15,020
71 Carla Celeste Queirós Pacheco — d) . . . . . . . 15,015
72 Rui Miguel Moreira Sousa Pinheiro Mota 15,015
73 Ermelinda Esteves Gorgueira Nicolau . . . . . 15,009
74 Sandra Paula Santos Soalhães Pinto . . . . . . . 14,979
75 Elisabete Conceição Costa Fernandes . . . . . . 14,962
76 Diana Marta Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . 14,960
77 Rosa Maria Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 14,959
78 Raquel Elisabete Costa Moreira . . . . . . . . . . 14,920
79 Filipe Manuel Silva Couto . . . . . . . . . . . . . . . 14,918
80 Olinda Isabel Dias Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,908
81 Albina Maria Ribeiro Pinto Pacheco . . . . . . . 14,894
82 Licínia Dulce Santos Lascasas . . . . . . . . . . . . 14,885
83 José Acácio Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . 14,866
84 Susana Paula Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 14,839
85 Laura Maria Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . 14,805
86 Sandra Maria Gomes Salgueiro Galante . . . . 14,793
87 Diana Brígida Araújo da Costa . . . . . . . . . . . 14,783
88 Marlene Beatriz Gonçalves Leite . . . . . . . . . . 14,781
89 Carla Maria Almeida Ferreira Monteiro . . . . 14,766
90 Catarina Alexandra Amorim Macedo . . . . . . 14,762
91 Carla Susana Silva Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . 14,760
92 Teresa Alexandra Barros Carvalho Faria . . . 14,755
93 Carla Cristina Ferreira Pereira — c) . . . . . . . 14,722
94 Carla Alexandra Ferreira Rodrigues . . . . . . . 14,722
95 Marta Cristina Barroso Carvalhal . . . . . . . . . 14,685
96 Nuno Alexandre Raimundo Carvalho . . . . . . 14,670
97 Susana Rosa Pereira Aguiar . . . . . . . . . . . . . . 14,659
98 Alexandre Bento Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,648
99 Patrícia Andreia Andrade Pedrosa Moreira 14,645
100 César Alexandre Lopes Moreira . . . . . . . . . . 14,644
101 Pedro Filipe Andrade Gomes Silva Pinheiro 14,611
102 Florbela Gomes Rocha Sousa . . . . . . . . . . . . 14,597
103 Maria Carmo Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,589
104 Rosa Maria Sousa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . 14,579
105 Luciano José Moreira Ferreira . . . . . . . . . . . . 14,570
106 Luís Miguel Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . 14,551
107 Carlos Manuel Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . 14,545
108 Helena Isabel Pombo Carvalho Silva . . . . . . . 14,525
109 Emília Raquel Moreira Espírito Santo . . . . . 14,520
110 Susana Isabel Madureira Veludo Silva . . . . . 14,486
111 Andreia Helena Vinha Cardoso . . . . . . . . . . . 14,485
112 Maria José Oliveira Barros . . . . . . . . . . . . . . . 14,470
113 Raquel Fernandes Dias Mendes . . . . . . . . . . 14,464
114 Carla Susana Claro Bastos . . . . . . . . . . . . . . . 14,459
115 Marina Gonçalves Lagrifa . . . . . . . . . . . . . . . . 14,452
116 Susana Maria Nunes Santos . . . . . . . . . . . . . . 14,447
117 Nélson Manuel Oliveira Guedes . . . . . . . . . . 14,410
118 Carla Alexandra Sousa Monteiro . . . . . . . . . . 14,379
119 Sónia Margarida Cerqueira Moreira Santos 14,377

Número
de

ordem
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final
—

Valores

120 Rui Manuel Bastos França Silva Alves . . . . . 14,372
121 Cristina Aurora Pereira Rodrigues . . . . . . . . 14,359
122 Joaquim Fernando Silva Neves . . . . . . . . . . . 14,315
123 Beatriz Graça Nunes Veiga Edra . . . . . . . . . . 14,294
124 Cibelina Baldaia Martins Fonseca Ramos 14,284
125 Marco António Ramos Patinha Costa . . . . . . 14,270
126 Cláudia Cristina Jesus Braga Fontes . . . . . . . 14,267
127 Iva Pinto Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,257
128 Maria Alcinda Machado Apolinário . . . . . . . 14,247
129 Sílvia Isabel Rocha Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . 14,220
130 Susana Raquel Brandão Magalhães Passos 14,213
131 Maria Nazaré Arteiro Rajão . . . . . . . . . . . . . . 14,211
132 Susana Conceição Martins Costa . . . . . . . . . . 14,201
133 Salomé Maria Oliveira Belinha . . . . . . . . . . . 14,140
134 Carla Alexandra Matos Azevedo . . . . . . . . . . 14,085
135 Rui Manuel Meireles Cerqueira . . . . . . . . . . 14,070
136 Isabel Cristina Ferreira Moreira . . . . . . . . . . 14,056
137 Luísa Jesus Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,042
138 Maria José Mesquita Gomes Leite . . . . . . . . 14,006
139 Anabela Cristina Ferreira Branco . . . . . . . . . 14,003
140 Rita Maria Oliveira Casimiro . . . . . . . . . . . . . 13,975
141 Maria Isabel Morgado Vilhena Pereira Silva

Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
142 Sónia Beatriz Coutinho Andrade . . . . . . . . . . 13,945
143 Elsa de La Salete Moreira Silva . . . . . . . . . . . 13,929
144 Anabela Barbosa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,784
145 Carla Marina Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . 13,772
146 José Henrique Ferreira Silva Reinatt . . . . . . 13,767
147 Artur Manuel da Silva Matos . . . . . . . . . . . . . 13,747
148 Paulo Manuel Cardoso Ferreira Soares . . . . 13,734
149 Carlos Alberto Mesquita Pires . . . . . . . . . . . . 13,721
150 Pedro Miguel Mota Vieira . . . . . . . . . . . . . . . 13,716
151 Ana Emília Pereira Mouta . . . . . . . . . . . . . . . 13,706
152 Ana Paula Vareiro Macieira Marques . . . . . . 13,659
153 Anastácia Emanuela Alves Teixeira . . . . . . . 13,630
154 Eva Garcia Marques Maria . . . . . . . . . . . . . . . 13,542
155 Cristina Filipa Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . 13,485
156 Catarina Maria Alves Cosme Vicente . . . . . . 13,426
157 Graça Maria Martins Carvalho . . . . . . . . . . . 13,376
158 Susana Felisbela Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . 13,355
159 Rui Manuel Martins Calejo . . . . . . . . . . . . . . 13,344
160 Hélder Fernando Sousa Figueiredo . . . . . . . . 13,278
161 Florinda Celeste Fontoura Carneiro . . . . . . . 13,275
162 Paula Alexandra Navarro Barbosa . . . . . . . . . 13,267
163 Sandra Cristina Moreira Dias . . . . . . . . . . . . . 13,252
164 Cristina Isabel Silva Valente — c) . . . . . . . . . 13,250
165 Pedro Miguel Fernandes Carvalho . . . . . . . . 13,250
166 Ângela Fernanda Silva Andrade . . . . . . . . . . 13,229
167 Maria João Ribeiro Borges . . . . . . . . . . . . . . . 13,118
168 Carla Filipa Gonçalves Mota Correia Cer-

queira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,017
169 Ivone Cristina Gomes Pereira Pinto . . . . . . . 12,990
170 João Francisco Almeida Costa . . . . . . . . . . . . 12,936
171 Carla Alexandra Gomes Ferreira . . . . . . . . . . 12,855
172 Raquel Gonçalves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 12,701
173 Maria Alice Sousa Amorim . . . . . . . . . . . . . . 12,647
174 Nuno Miguel Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . 12,556
175 Ana Maria Martins Morais . . . . . . . . . . . . . . . 12,216
176 Paula Cristina Teixeira Antunes Serdoura 12,201
177 Sílvia Alexandra Barbosa Teixeira . . . . . . . . . 11,990
178 Maria João Cardoso Teixeira . . . . . . . . . . . . . 11,896
179 Ricardo Miguel Vaz Pinto Rodrigues . . . . . . 11,871
180 João Manuel Aguiar Antunes . . . . . . . . . . . . . 11,795

Critérios de desempate:

a) Ser já detentor da categoria a que concorre;
b) Desempenhar funções no Hospital de São João;
c) Possuir maior antiguidade na função pública;
d) Possuir maior nota de curso.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde no prazo de 10 dias contados a partir da
data da presente publicação.

15 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.
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Aviso n.o 6155/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 9 de Março de 2000
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para provimento de um lugar de assistente de
anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000:

1.o Maria Filomena de Freitas Rodrigues Farinha — 15,7 valores.
2.o Emília Maria Guedes de Matos Carneiro — 15,5 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

16 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 6156/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 9 de Março de 2000
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para provimento de quatro lugares de assistente
de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro de pes-
soal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 27 de Agosto de 1999: Valores

1.o João Ferreira Pinho Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
2.o Paulo José Roque Marçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
3.o Anabela Martins Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
4.o Maria Rosário Rocha Peixoto Faria Araújo . . . . . . . . . . . . . 14,1
5.o Maria Teresa Meneses Rebelo Antunes Sarmento . . . . . . . 13,6
6.o Jorge Manuel Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
7.o Maria Manuela Couto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
8.o Álvaro Jorge Campos Santos Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4
9.o Paulo José Terceiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
10.o Judite Cristina Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
11.o Marina Graça Martins Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
12.o José Carlos Moreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
13.o Maria Adelaide Ferreira Giesteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

16 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 6157/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 9 de Março de 2000
e nos termos do n.o 66 da secção VII do capítulo II da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno de provimento para preenchimento de dois lugares
de chefe de serviço de cirurgia plástica e reconstrutiva da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999, e posterior rectificação
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro
de 1999: Valores

1.o Jorge da Cruz Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5
2.o Jorge Manuel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
3.o Mário Jorge Freire Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

Da presente lista cabe recurso, com efeito suspensivo a interpor
para o membro do Governo competente no prazo de 10 dias úteis
a contar desta publicação.

23 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Rectificação n.o 1018/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 57, a p. 4539,
1.a col., aviso n.o 4313/2000 (2.a série), de 8 de Março, relativo ao
concurso de provimento de assistente de anestesiologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de São João,
rectifica-se que onde se lê «concurso institucional interno para pro-
vimento de um lugar de assistente de anestesiologia da carreira médica
hospitalar» deve ler-se «concurso institucional interno para provi-
mento de dois lugares de assistente de anestesiologia da carreira
médica hospitalar».

17 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 6158/2000 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração de 16 de Março de 2000, após cum-
primento do disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final do candidato admitido e único no concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar vago de chefe de serviço de
anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 16 328/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 261, de 9 de Novembro de 1999:

1.o e único candidato — Maria Armanda Moreira de Sousa Coelho —
17 valores.

Da homologação cabe recurso no prazo de 10 dias úteis após a
publicação da presente lista no Diário da República, nos termos dos
n.os 67 e 67.1 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

20 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Benedito da Cunha
Dantas.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 6159/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontra afixada na Secção de Pessoal, onde pode
ser consultada, a lista de antiguidade dos funcionários deste Hospital.

Nos termos do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

16 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 6160/2000 (2.a série). — Devidamente homologado por
deliberação do conselho de administração de 15 de Março de 2000,
publica-se o resultado da avaliação curricular para progressão a assis-
tente graduado de medicina interna da carreira médica hospitalar:

António Joaquim Macedo de Carvalho — aprovado.

17 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 6161/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
interno geral de acesso para provimento na categoria de enfermeiro
especialista (nível 2), área de enfermagem de reabilitação da carreira
de enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, publica-se a lista de
candidatos admitidos e excluídos:

Candidatos admitidos:

Ana Maria da Costa Mota.
Dina Gonçalves.
Eduardo Alves de Castro.
Fernando Alberto Soares Petronilho.
Fernando Manuel Antunes Gomes da Silva Reis.
Maria da Glória Barbosa de Sousa Pereira Caldas.
Maria Manuela Pereira Machado.
Paula Cristina Santos Nogueira.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

20 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 6162/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
interno geral de acesso para provimento na categoria de enfermeiro
especialista (nível 2), área de enfermagem de saúde infantil e pediá-
trica, da carreira de enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, publica-se
a lista de candidatos admitidos e excluídos:

Candidatos admitidos:

Maria Beatriz Torcato.
Maria Cândida Sousa Gomes Igreja.
Maria do Rosário Prata Ladeiras Meireles.
Maria Emília Costa Ribeiro.
Paula Carolina Pacheco de Sousa Gonçalves Moreira.
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Candidatos excluídos:

(Não há.)

20 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 6163/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
candidatos admitidos e excluídos do concurso externo de ingresso
para provimento de lugares na categoria de auxiliar de apoio e vigi-
lância do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Hospital
de São Teotónio — Viseu (Diário da República, 2.a série, n.o 19, de
24 de Janeiro de 2000):

Candidatos admitidos:

Adelina Maria Correia Silva.
Adelino Dias Cruz.
Adriano Lopes Machado.
Afonso Luís Marta Diogo.
Agostinha Cabral Lourenço Fernandes Cruz Poças.
Aida Celeste Figueiredo Barreiros.
Albertina Melo Almeida Caiado.
Alcina Ferreira Almeida.
Alcina Maria Martins Costa.
Alcina Maria Pereira Carvalho Figueiredo Costa.
Alda Cristina Cardoso Almeida Baptista.
Alexandra Maria Assunção Monteiro.
Alexandra Maria Martins Pereira Figueiredo.
Alexandra Maria Pires Fernandes.
Alfredo António Campos Cruz.
Alfredo Joaquim Alves Mendes.
Alfredo Silva Cardoso.
Alice Maria Lopes Machado.
Álvaro Silva Ferreira Rodrigues.
Amália Maria Sobral Moreira.
Amélia Maria Soares Freire.
Ana Albertina Madeira Martins.
Ana Cecília Lopes Duarte Ferreira.
Ana Cristina Costa Neves Correia.
Ana Cristina Esteves Figueiredo.
Ana Cristina Ferreira Melo.
Ana Daniela Nunes Marques.
Ana Filipa Ribeiro Coelho.
Ana Margarida Leitão Martins.
Ana Margarida Vasconcelos Azevedo Seara Murtinheira.
Ana Maria Almeida Ferreira Rodrigues.
Ana Maria Araújo Oliveira.
Ana Maria Marques Almeida Rodrigues.
Ana Maria Nascimento Albuquerque.
Ana Maria Santos Figueiredo Nunes.
Ana Maria Santos Lopes.
Ana Maria Simões Correia Dias.
Ana Marisa Alves Correia.
Ana Patrícia Pereira Dias.
Ana Paula Albuquerque Fonseca Duarte.
Ana Paula Ferreira Faustino Santos.
Ana Paula Figueiredo Cunha Costa.
Ana Paula Jesus Fernandes.
Ana Paula Paixão Figueiredo.
Ana Paula Rodrigues Santos.
Ana Paula Santos Cunha Rodrigues.
Ana Paula Santos Melo.
Ana Paula Santos Silva Martins.
Ana Paula Varela Lima Esteves.
Ana Raquel Carmo Patrício Videira.
Ana Ribeiro Rocha Pinto.
Ana Sofia Campos Pessoa Parente.
Ana Sofia Caramelo Ramos.
Ana Sofia Jesus Rodrigues Sousa.
Ana Teresa Fonseca Gonçalves.
Anabela Costa Bernardo.
Anabela Cunha Rodrigues.
Anabela Domingues Monteiro.
Anabela Ferreira Luís Gonçalves.
Anabela Gonçalo Campos Azevedo.
Anabela Jesus Ribeiro.
Anabela Maria Nunes Marques Neves.
Anabela Maria Santos Almeida Lemos.
Anabela Rodrigues Dias Coelho Lopes.
Anabela Santos Lopes Correia.
Andrea Sofia Queirós Mota.
Anésia Luzes Amendoeira Martins.

Ângela Isabel Martins Oliveira Amaral.
Ângela Maria Duarte Tomás Rodrigues.
Ângela Maria Neves Soutinho Dias.
Angelina Maria Jesus Ferreira Santos.
António Augusto Figueiredo Sousa.
António Carlos Almeida Ferreira.
António Carlos Marque Silva.
António Eduardo Carapito Ferreira.
António João Pereira Esteves.
António Jorge Esteves Chiquelho.
António José Amaral Nunes.
António José Delgado Monteiro.
António José Pais Ferreira.
António Luís Oliveira Paiva.
António Manuel Bispo Rego.
António Manuel Fernandes Dias.
António Manuel Jacinto Figueiredo.
António Manuel Ribeiro Tavares.
António Miguel Tomás Baptista.
António Neves Esteves.
António Pedro Gonçalves Correia.
António Pereira Diogo.
António Pereira Rodrigues Silva.
António Racioppi Vieira.
Armando Luís Gomes.
Arminda Neves Lopes Neto.
Artur José Fonseca Azevedo.
Augusto Ângelo Soares Tadeu.
Augusto António Ferreira Frade Pécurto.
Aurélio Costa Coelho.
Avelino Silva Pais.
Bernardino Alfredo Sousa Pinheiro Giestas.
Bruno Ricardo Vitória José.
Camila Augusta Sá Fernandes.
Carla Alexandra Figueiredo Lopes.
Carla Alexandra Rainho Rodrigues.
Carla Areana Loureiro Almeida.
Carla Conceição Garcia Silva Ribeiro.
Carla Cristina Bernardes Dores.
Carla Cristina Fernandes Pais.
Carla Cristina Oliveira Ferreira.
Carla Isabel Lopes Raimundo Rodrigues.
Carla Isabel Maia Cruz.
Carla Isabel Marques Rolo.
Carla Isabel Rodrigues Cunha.
Carla Luísa Costa Lemos.
Carla Margarida Santos Leandro.
Carla Margarida Seixas Rodrigues.
Carla Marina Ribeiro Lopes.
Caria Marisa Almeida Moita.
Carla Marisa Soares Pereira Almeida.
Carla Sofia Costa Esteves.
Caria Sofia Ferreira Soares Castro.
Carla Sofia Rodrigues Alves.
Carla Sofia Silva Leitão.
Carla Sofia Sousa Rebelo.
Carla Vanda Andrade Lopes.
Carlos Alberto Barros Santos.
Carlos Alberto Fernandes Santos.
Carlos Alberto Frias Lopes.
Carlos Alberto Pinto.
Carlos Fernando Campos Henriques.
Carlos Joel Cruz Oliveira.
Carlos Manuel Cardoso Mendes Silva.
Carlos Manuel Ferreira Sousa.
Carlos Manuel Fonseca Cardoso.
Carlos Manuel Gomes Baptista.
Carlos Paulo Andrade Silva.
Carmina Almeida Amaral.
Carminda Maria Costa Gouveia.
Catarina Adelaide Dias Almeida.
Catarina Alexandra Gomes Almeida.
Catarina Eufémia Neves Sousa Mendes Seixas.
Catarina Helena Rodrigues Correia.
Catarina Isabel Rodrigues Gonçalves.
Catarina Liliana Cruz Baptista Neves.
Catarina Lopes Lourenço.
Catarina Maria Pereira Sousa Franco Duarte Almeida.
Catarina Susana Almeida Gil.
Cátia Solange Figueiredo Carvalho.
Cecília Dias Ferreira Magno.
Célia Céu Cardoso António.
Célia Cristina Melo Ferreira Barbosa Lopes Silva.
Célia Maria Almeida Carvalho.
Célia Paula Mendes Marques Xavier.
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Celso Fernando Lopes Soares.
Christiane Cézar Rodrigues.
Cidália Alexandra Figueiredo Teixeira.
Cidália Almeida Melo Ferreira.
Clarice Maria Jesus Figueiredo.
Clarinda Silva Coelho.
Cláudia Alexandra Matos Ascenção Coimbra.
Cláudia Cristina Santos Lopes.
Cláudia Estela Almeida Lopes.
Cláudia Ferreira Gomes Pais.
Cláudia Manuela Simões Nascimento Dias.
Cláudia Maria Figueiredo Videira.
Cláudia Maria Rodrigues Marques.
Cláudia Sofia Almeida Marques.
Cláudia Sofia Meira Ferreira.
Cláudia Sofia Silva Rodrigues.
Cláudina Maria Gomes Lima.
Cláudio Roberto Gonçalves Martins Pereira Fernandes.
Clementina Costa Paixão.
Conceição Dias Santos Monteiro.
Conceição Maria Oliveira Coelho.
Cristina Filomena Rodrigues Lopes.
Cristina Isabel Matos Almeida.
Cristina Isabel Santos Martins.
Cristina Manuela Correia Rodrigues.
Cristina Maria Correia Gregório Dias.
Cristina Maria Costa Coelho.
Cristina Maria Geraldo Penela.
Cristina Maria Gomes Cabral.
Cristina Maria Matos Lopes Seara.
Cristina Maria Silva Lopes.
Cristina Santos Ferreira.
Dália Lucas Fernandes Pestana.
Daniela Sofia Marques Filipe.
Daniela Videira Figueiredo.
David Bruno Pereira Costa Durão.
Deolinda Sousa Lourenço Saraiva.
Diana Soraia Capelo Madeira Vasques Almeida.
Dina Fernanda Barreiros Oliveira.
Dina Lurdes Pinto Rodrigues.
Dina Manuela Barros Pina.
Dina Maria Carvalho Marques Espírito Santo.
Dina Maria Santos Ferreira.
Dina Susete Esteves Ramos.
Domingos José Almeida Lopes Coelho.
Domingos Soares Tavares.
Dora Conceição Gomes Ferreira.
Dora Cristina Ribeiro Figueiredo.
Dora Maria Jesus Coelho.
Dulce Maria Jesus Cardoso.
Eduarda Maria Silva Martins Magalhães.
Eduardo Bruno Salvador Mendes.
Eduardo Carlos Pereira Paiva.
Élia Maria Rebelo Seixas Figueiredo.
Elisa Aurora Oliveira Figueiredo Teixeira.
Elisa Simões Marques Almeida.
Elisabete Júlio Monteiro.
Elisabete Maria Sá Gomes.
Elisabete Maria Silva Melo.
Elisabete Paula Matias Merino Araújo.
Elisabete Pereira Rodrigues Silva.
Elizete Soares Tavares.
Elsa Cristina Duarte Barradas Correia.
Elsa Maria Ferreira Coelho Dias.
Elsa Maria Santos Ferreira Couto.
Elsa Maria Soares Lopes.
Elvira Maria Sousa Figueiredo.
Emília Maria Lopes Santos.
Eristina Maria Macário Fonseca.
Ermelinda Céu Gonçalves Lemos Santos.
Esmeralda Correia Fonseca Sousa.
Esmeralda Cristina Fernandes Alegre Duarte.
Estela Maria Costa Pereira Oliveira.
Eugénia Céu Gonçalves Figueiredo.
Eulália Maria Ferreira Maurício Marques.
Eunice Maria Figueiredo Lopes.
Eunice Oliveira Batista.
Eunice Paula Rocha Campos Loureiro Carmo.
Eurídice Maura Pina Lopes Amaral.
Fátima Cardoso Ferreira Queirós Teixeira.
Fátima Maria Rodrigues Santos.
Fátima Silva Duarte.
Felisbela Gouveia Correia.
Fernanda Cristina Lopes Amaral Braz.
Fernanda Ferreira Pais Lopes.

Fernanda Gomes Andrade.
Fernanda Maria Bento Gonçalves Costa.
Fernanda Maria Fernandes Santos Costa.
Fernanda Maria Jesus Neves Moreira.
Fernanda Maria Lopes Correia Esteves.
Fernanda Maria Monteiro Fernandes.
Fernanda Maria Ribeiro Oliveira.
Fernanda Maria Rodrigues Santos Mendes.
Fernanda Maria Valdiviesso Branco Neto.
Fernando Jorge Correia Jesus.
Fernando José Melo Pereira.
Fernando Luís Soares Alves.
Fernando Manuel Ferreira Magno.
Fernando Manuel Lourenço Lopes.
Fernando Miguel Cardoso Peres.
Filipa Susana Neto Carvalho Santos.
Filipe José Monteiro.
Filipe Rodrigues Guerra.
Filomena Freitas Lopes.
Francisco Cândido Sousa Ferreira.
Francisco José Baptista Dias Godinho.
Gabriela Sofia Fonseca Brás.
Gina Alice Coimbra Matos.
Graça Madalena Nogueira Cruz.
Graça Maria Duarte Almeida.
Graça Maria Santos Chiquelho Moreira.
Graciete Lacerda Salvador.
Graciete Paula Purificação Oliveira.
Gracinda Maria Dias Figueiredo Martins.
Helena Cristina Pereira Rodrigues.
Helena Cristina Sousa Rodrigues Lourenço.
Helena Maria Coimbra Morais Marques.
Helena Maria Pereira Lopes.
Henrique Miguel Matos Figueiredo.
Hermano Henrique Santos Rebelo.
Honorina Maria Silva Fernandes Dias.
Horácio Martinho Gouveia Silva.
Horácio Santos Ferreira.
Hortência Virgínia Moreira Nascimento.
Idalina Maria Figueiredo Marques Silva.
Ilda Gomes Rodrigues Gonçalves.
Ilda Sofia Ladeira Costa Gomes.
Irene Cunha Pinto Almeida.
Isabel Cristina Coelho Silva Gavaia.
Isabel Figueiredo Fernandes Lemos.
Isabel Maria Almeida Matos.
Isabel Maria Correia Gouveia.
Isabel Maria Correia Lourosa Silva.
Isabel Maria Cunha Coelho.
Isabel Maria Duarte Oliveira.
Isabel Maria Figueiredo Marques Tavares.
Isabel Maria Galvão Batista Brito.
Isabel Maria Jesus Figueiredo.
Isabel Maria Lopes Barros.
Isabel Maria Marques Santos.
Isabel Maria Martins Sousa Engenheiro Silva.
Isabel Maria Matos Ascenção Coimbra Soares.
Isabel Maria Melo Coelho Silva.
Isabel Maria Rodrigues Lisboa Pereira.
Isabel Maria Santos Albuquerque.
Isabel Maria Sousa Meneses Marinha Gomes.
Isabel Patrícia Coelho Oliveira.
Isabel Silva Campos.
Isabel Teresa Costa Silva.
Isabel Trindade Pereira Martins.
Isaura Marques Ferreira Santos.
Isilda Maria Simões Coimbra.
Ivo Emanuel Costa Frias Carvalho Mateus.
Joana Daniela Pinto Rodrigues.
Joana Patrícia Simões Cunha.
João Belmiro Martins Silvano.
João Carlos Pereira Sousa.
João Carlos Pires Fernandes.
João Joaquim Pimento Grilo.
João Jorge Ramos Lopes.
João Lopes Rodrigues.
João Luís Almeida Magalhães.
João Miguel Rodrigues Almeida.
João Paulo Melo Ferreira.
João Pedro Martins Dias.
João Silva Coelho.
Joaquim Correia Ribeiro.
Joaquim Jorge Silva Oliveira.
Joaquim Manuel Lopes Ferreira.
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Joel Oliveira Baptista.
Jorge Alexandre Santos Marques.
Jorge Fernando Neves Costa Figueiredo.
Jorge Manuel Carvalho Monteiro.
Jorge Manuel Ferreira Alexandre Sousa.
Jorge Manuel Pinheiro Rebelo.
Jorge Miguel Teixeira Gonçalves.
José Aires Matos Pereira.
José António Brás Pinto.
José António Fernandes Pires.
José António Fernandes Quintão Silva.
José António Pereira Tavares.
José António Santos Ferreira.
José Augusto Sá Gomes.
José Carlos Amaral Cunha.
José Carlos Duarte Carvalho.
José Carlos Jesus Lopes.
José Carlos Lopes Mateus.
José Costa Nascimento.
José Duarte Mota Almeida.
José Jorge Figueiredo Moreira.
José Luís Moreira Soares.
José Manuel Feijão Ferreira.
José Manuel Jesus Rodrigues.
José Manuel Marques Ferreira.
José Manuel Nunes Rodrigues.
José Neves Teixeira.
José Pedro Fonseca Silva.
José Simões Ferreira.
José Sousa Silva Ferreira.
Josefa Maria Fonseca Monteiro Aparício.
Josefina Maria Mesquita Santos Cunha.
Judite Sofia Seixas Marques.
Júlio Alberto Lopes Reis.
Júlio Almeida Pereira.
Lara Daniela Ventura Dias Mota.
Laura Lurdes Santos Peixoto Fernandes Faria.
Leonel António Santos Simões Rocha.
Leonel Carvalho Coelho.
Lídia Fátima Jesus Pacheco.
Lídia Fernanda Oliveira Correia.
Lídia Maria Correia Almeida.
Lídia Sousa Ferreira Sampaio.
Lina Odete Fernandes Rodrigues Nunes.
Lúcia Henriques Simões.
Lúcia Jesus Reto Figueiredo.
Lucília Maria Fonte Marques.
Lucília Maria Jesus Rodrigues Lobão Yakut.
Lucília Maria Neiva Marques.
Luís Jorge Silva Pinto.
Luís Manuel Baptista Figueiredo.
Luís Manuel Ponte Sequeira.
Luís Manuel Silva Loureiro.
Luís Miguel Cruz Morgado.
Luís Miguel Fernandes Cardoso.
Luís Miguel Rodrigues Almeida Ramos.
Luís Pedro Gouveia Duarte.
Luísa Manuela Neves Figueiredo Carvalho.
Luísa Maria Diogo Lopes Lima.
Luísa Maria Maia Costa Simões.
Lurdes Maria Seixas Simões Ferreira.
Manuel António Gonçalves Figueiredo.
Manuel Carlos Mendes Dias.
Manuel Marques Santos.
Manuel Rodrigues Figueiredo.
Manuel Santos Paiva.
Manuela Maria Figueiredo Coelho.
Mara Alexandra Cardoso Mendes Silva.
Mara Filipa Jesus Lopes.
Márcia Elisabete Almeida Soares.
Márcia Esteves Figueiredo.
Margarida Augusta Oliveira Ferreira.
Margarida Isabel Dias Nogueira Ilharco Campos Nogueira.
Margarida Maria Almeida.
Margarida Sofia Sousa Peixoto.
Maria Adelaide Ferreira Figueiredo.
Maria Adelaide Gouveia Nunes.
Maria Adelaide Matilde Viegas Reis.
Maria Adelina Farinha Igreja.
Maria Alcina Gomes Almeida Rodrigues.
Maria Alcina Lopes Costa Rodrigues.
Maria Alcina Lopes Neto Soares.
Maria Alice Cruz Leitão Ferreira.
Maria Alice Paiva Tavares Mota.
Maria Alice Pereira Santos Oliveira.

Maria Alice Santos Alves Marques.
Maria Alice Santos Gomes.
Maria Alice Silva Pereira Gama.
Maria Alzira Gonçalves Machado.
Maria Alzira Sobreira Correia Campos.
Maria Amélia Costa Vieira Rodrigues.
Maria Amparo Lopes Fernandes Elias.
Maria Anjos Gomes Figueiredo Carvalho.
Maria Anjos Pereira Figueiredo Martins.
Maria Arminda Alves Almeida.
Maria Augusta Santos Neto.
Maria Blandina Jesus.
Maria Cândida Oliveira Aparício.
Maria Cândida Rodrigues Cruz.
Maria Carmo Correia Carvalho.
Maria Carmo Fernandes Oliveira Matos Silva.
Maria Catarina Sousa Ferreira Fernandes.
Maria Celeste Conceição Santos Lourenço.
Maria Celeste Dias Costa.
Maria Celeste Gomes Teixeira Sousa Cardoso.
Maria Celeste Silva Carvalho Ferreira.
Maria Céu Almeida Matos.
Maria Céu Alves Vale.
Maria Céu Correia Santos.
Maria Céu Gouveia Nunes Oliveira.
Maria Céu Marques Aparício Rodrigues.
Maria Céu Monteiro Pinto.
Maria Cidália Azevedo Oliveira.
Maria Clara Campos Lopes.
Maria Clarinda Esteves Simões.
Maria Conceição Coelho Fernandes Almeida.
Maria Conceição Fernandes Marques.
Maria Conceição Gomes Figueiredo.
Maria Conceição Gonçalves Almeida.
Maria Conceição Rodrigues Silveira Madeira.
Maria Diná Sousa Andrade.
Maria Edite Morais Pinto.
Maria Elisa Sousa Ferreira.
Maria Elisabete Almeida Figueiredo.
Maria Elisabete Antunes Almeida.
Maria Elisabete Ferreira Martins.
Maria Elisabete Machado Correia Cunha.
Maria Elisabete Marques Silva.
Maria Emília Ferreira Lopes Carreiro.
Maria Emília Lopes Ferreira.
Maria Ermelinda Batista Pereira.
Maria Fátima Almeida Alexandre.
Maria Fátima Anjos Lopes Santos.
Maria Fátima Antunes Almeida Duarte.
Maria Fátima Baptista Cesário.
Maria Fátima Baptista Gouveia Costa.
Maria Fátima Baptista Lopes Loureiro.
Maria Fátima Coelho Marques.
Maria Fátima Fernandes Marques Cunha.
Maria Fátima Magalhães Rocha.
Maria Fátima Marques Almeida.
Maria Fátima Marques Costa.
Maria Fátima Marques Neves.
Maria Fátima Marques Pascoal Rodrigues.
Maria Fátima Mendes Cardoso.
Maria Fátima Nogueira Almeida Tabaio.
Maria Fátima Oliveira Rodrigues Sousa.
Maria Fátima Reis Sousa Oliveira.
Maria Fátima Rodrigues Ribeiro.
Maria Fátima Sá Gomes Lopes.
Maria Fátima Silveira Marques.
Maria Fátima Sousa Portugal.
Maria Fernanda Marques Ferreira Gonçalves.
Maria Fernanda Marques Rodrigues.
Maria Fernanda Silva Almeida.
Maria Fernanda Silva Ferreira.
Maria Filomena Coelho Almeida Ferreira.
Maria Filomena Coelho Florêncio.
Maria Glória Antunes Rodrigues.
Maria Goreti Ramos Santos Tavares.
Maria Goreti Sá Oliveira Tavares.
Maria Graça Alves Andrade.
Maria Graça Marques Coelho.
Maria Gracinda Jesus Figueiredo Lopes.
Maria Guilhermina Sá Esteves Martins.
Maria Helena Antunes Matos.
Maria Helena Ferreira Santos Durão.
Maria Helena Nazaré Rodrigues.
Maria Helena Rodrigues Jorge.
Maria Isabel Almeida Chaves.
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Maria Isabel Almeida Rodrigues.
Maria Isabel Marques Fernandes Rodrigues.
Maria Isabel Oliveira Rodrigues Matos.
Maria Isabel Saraiva Martins Ferreira.
Maria Jacinta Marques Matos.
Maria João Amaral Peixoto Albuquerque.
Maria José Lisboa Antunes Nogueira.
Maria José Pereira Monteiro.
Maria Júlia Ramos Loureiro Lopes.
Maria La Salete Ascenção Pereira.
Maria La Salete Carmo Almeida.
Maria Leonor Jesus Costa Tomás.
Maria Licínia Sá Esteves Martins Lopes.
Maria Lídia Pereira Silva Santos.
Maria Lisete Soares Oliveira.
Maria Lúcia Figueiredo Correia.
Maria Lucinda Figueiredo Sousa.
Maria Luísa Saraiva Luís.
Maria Lurdes Borges Amaral Costa.
Maria Lurdes Campos Dias Pinto.
Maria Lurdes Fernandes Azevedo Pinto.
Maria Lurdes Ferreira Lopes Cunha.
Maria Lurdes Gonçalves Lourenço Ferreira.
Maria Lurdes Jesus Rodrigues Cunha.
Maria Lurdes Lima Santos Ferreira.
Maria Lurdes Lopes Pereira Gomes.
Maria Lurdes Lourenço Lopes.
Maria Lurdes Oliveira Morgado.
Maria Lurdes Pinto.
Maria Lurdes Ribeiro Almeida Cruz.
Maria Lurdes Santos Correia.
Maria Lurdes Silva Almeida Rego.
Maria Lurdes Silva Morgado Lopes.
Maria Madalena Gonçalves Matos.
Maria Margarida Conceição Tenreiro Pimentel Domingues.
Maria Matilde Lopes Loureiro.
Maria Natália Almeida Pinto Fernandes.
Maria Natália Ferreira Santos Almeida.
Maria Odete Ferreira Monteiro.
Maria Odete Machado Pereira Figueira.
Maria Odete Silva Duarte.
Maria Olindina Costa Almeida.
Maria Paixão Mota Almeida.
Maria Prazeres Rodrigues Almeida Gonçalves.
Maria Rita Ferreira Almeida Francisco.
Maria Rita Melo Silva Loureiro.
Maria Rosário Costa Santos.
Maria Salete Martins Figueiredo.
Maria Teresa Cunha Costa.
Maria Teresa Martins Almeida.
Maria Teresa Martins Ribas Brito Louro Almeida.
Maria Teresa Pinheiro Silva Lourenço.
Maria Teresa Ribeiro Figueiredo.
Maria Teresa Santos Simões Lopes.
Maria Teresa Silva Pereira Tadeu.
Maria Virgínia Ferreira Frade Casimiro.
Maria Vitória Lopes Francisco Sequeira.
Mariano José Loureiro Lopes.
Marília Luísa Tavares Perdízio Amaral.
Marina Andreia Coutinho Nunes Marques.
Marina Céu Marques Santos.
Marina Maria Rodrigues Almeida.
Marina Sofia Pinto Sousa.
Marisa Alexandra Santos Lopes.
Marlene Fernandes Abreu.
Marlene Filipa Matos Pinto Nogueira.
Marlene Filipa Pereira Lourenço.
Marta Conceição Vaz Silva.
Mauro Jacinto Morgado Matos.
Merciano Rodrigues Oliveira.
Miguel Pinto Rodrigues.
Mónica Alexandra Nogueira Oliveira.
Mónica Alexandra Novo Soares.
Mónica Andreia Gonçalves Almeida Marques.
Mónica Maria Marques Pereira Salafranca Almeida.
Nádia Solange Melo Pereira.
Nélson Jorge Luís Gil.
Nuno Aparício Rodrigues.
Nuno Armando Santos Durão.
Nuno Filipe Correia Cardoso.
Nuno Filipe Ferreira Pais.
Nuno Filipe Matos Costa.
Nuno Filipe Nascimento Fonseca.
Nuno Filipe Vitória José.
Nuno Miguel Oliveira Ferreira.

Nuno Miguel Silva Cardoso.
Nuno Pedro Gonçalves Cunha.
Nuno Ricardo Amaro Leitão Silva.
Nuno Ricardo Carvalho Jesus Pinto.
Nuno Tiago Simões Lourenço.
Olga Cristina Correia Carvalho.
Olga Margarida Amaral Leitão.
Olga Maria Lopes Correia.
Olga Maria Rodrigues Oliveira.
Olga Silva Lopes.
Olinda Maria Ribeiro Coronha.
Olívia Marques Dias.
Óscar Gonçalves Garcia.
Patrícia Alexandra Monteiro Amaro Duarte.
Patrícia Isabel Gonçalves Ferreira.
Patrícia Isabel Murtinheira Pires.
Patrícia Oliveira Ferreira.
Paula Alexandra Aparício Torres Tormenta.
Paula Alexandra Rodrigues Tomé.
Paula Cristina Cardoso Ferreira Santos Gustavo.
Paula Cristina Correia Ribeiro.
Paula Cristina Cruz Morgado Costa.
Paula Cristina Fernandes Nascimento.
Paula Cristina Oliveira Alexandre Fernandes.
Paula Cristina Oliveira Marques.
Paula Cristina Pereira Fernandes.
Paula Cristina Santos Monteiro.
Paula Cristina Silva Dias.
Paula Isabel Esteves Fernandes.
Paula Maria Rodrigues Lisboa Pereira.
Paula Marina Silva Alexandre.
Paula Susana Jesus Lopes.
Paulo Alexandre Garcia Sá.
Paulo Joaquim Farias Madeira.
Paulo Jorge Figueiredo Almeida.
Paulo Jorge Sousa Pinheiro.
Paulo José Figueiredo Pereira.
Pedro Alexandre Pereira Rodrigues Figueiredo.
Pedro Jorge Marques Almeida.
Pedro Manuel Costa Maio Lopes Sampaio.
Pedro Miguel Almeida Amaral.
Pedro Miguel Amaral Pereira Lima.
Pedro Miguel Baptista Lopes.
Pedro Miguel Bernardo Coelho.
Pedro Miguel Duarte Antunes.
Pedro Miguel Duarte Reis Lacerda Oliveira.
Pedro Miguel Sousa Figueiredo.
Pedro Nuno Rodrigues.
Pedro Sousa Costa Sá Melo.
Raquel Marisa Mendes Silva Dias.
Regina Maria Lopes Rodrigues.
Regina Maria Simões Ribeiro Marques Almiro Loureiro.
Renata Silvana Prudente Figueiredo.
Renato Jorge Costa Pinto Gonçalves.
Renato José Costa Nogueira.
Ricardo Alexandre Oliveira Ferreira.
Ricardo Daniel Jesus Pinto.
Ricardo Jorge Coelho Oliveira.
Ricardo Sérgio Carmo Patrício.
Rita Conceição Almeida Gomes Couto.
Rogério Gonçalves Simão.
Rogério Paulo Pereira Simões.
Rosa Cristina Oliveira Marques.
Rosa Luísa Alves Rodrigues.
Rosa Manuela Fonte Pereira.
Rosa Margarida Melo Ferreira.
Rosa Maria Carvalho Neves Brandão.
Rosa Maria Ferreira Abreu Monteiro.
Rosa Maria Lopes Marques.
Rosa Maria Oliveira Morais Rodrigues.
Rosa Maria Ribeiro Lopes Neves.
Rui Alexandre Silva Nogueira.
Rui António Correia Rodrigues.
Rui António Pires Fernandes.
Rui Jorge Garcia Simões Pinto.
Rui Jorge Martins Fernandes Vaz.
Rui Manuel Figueiredo Santos Dionísio.
Rui Manuel Monteirinho Pires.
Rui Manuel Vital Silva.
Rui Miguel Ferreira Horta.
Rute Catarina Cruz Oliveira.
Rute Isabel Silva Cardoso.
Rute Sofia Silva Cálix Loureiro.
Sabina Loureiro Mendes.
Sandra Aurora Silva Carvalho Albuquerque.
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Sandra Bela Figueiredo Couto.
Sandra Carla Jesus Pinto Rodrigues.
Sandra Carla Maia Silva Monteiro.
Sandra Cláudia Marques Pereira Pais.
Sandra Cristina Andrade Gonçalves Nogueira.
Sandra Cristina Figueiredo Abadito.
Sandra Cristina Marques Silva.
Sandra Cristina Pais Pereira.
Sandra Isabel Almeida Brinca.
Sandra Isabel Duarte Cardoso.
Sandra Isabel Gouveia Nunes Rodrigues.
Sandra Isabel Lopes Ferreira.
Sandra Isabel Lourenço Lopes.
Sandra Isabel Pinto Soares Rebelo Baptista.
Sandra Jesus Figueiredo Rodrigues Fernandes.
Sandra Lúcia Santos Almeida Lopes.
Sandra Manuela Marques Gonçalves.
Sandra Margarida Ferreira Gonçalves Morgado.
Sandra Maria Cardoso Nunes Duarte.
Sandra Maria Ferreira Cunha.
Sandra Maria Jesus Matos.
Sandra Maria Martins Oliveira.
Sandra Maria Ribeiro Ramos Martins.
Sandra Marisa Correia Rodrigues.
Sandra Paula Santos Lopes Oliveira.
Sandra Sofia Oliveira Dias.
Sandrina Matos Leandro.
Sara Cristina Marques Albuquerque.
Sara Lopes Rodrigues.
Sara Marisa Capela Rino.
Sara Odete Cardoso Almeida Batista.
Sérgio Manuel Duarte Santos.
Sílvia Ferreira Azevedo Leitão.
Sofia Beatriz Santos Marques.
Sofia Carmo Lopes Dias Coelho.
Sofia Cláudia Gomes Araújo Miranda.
Sofia Pereira Diogo.
Solange Micaela Ferreira Leitão.
Sónia Alexandra Amaral Soares.
Sónia Alexandra Marques Almeida.
Sónia Alexandra Moreira Lopes.
Sónia Alexandra Silva Figueiredo Almeida Brás.
Sónia Alexandra Sousa Pereira.
Sónia Catarina Lopes Silva.
Sónia Cristina Paiva Santos Ferreira.
Sónia Filipa Santo Figueiredo.
Sónia Maria Ferreira Almeida.
Sónia Maria Lopes Ramalho.
Sónia Marisa Esteves Figueiredo.
Sónia Marisa Rodrigues Almeida.
Sónia Marisa Silva Seixas.
Sónia Pereira Silva Almeida.
Sónia Rodrigues Loureiro.
Sónia Soares Carvalho.
Susana Catarina Lopes Barros.
Susana Filipa Marques Matos.
Susana Maria Almeida Martins Cabral Figueiredo.
Susana Maria Almeida Pinto.
Susana Maria Antunes Marques.
Susana Maria Colaço Cardoso.
Susana Maria Pessoa Avelino Soares.
Susete Maria Soares Esteves.
Tânia Rosa Deus Martins.
Tânia Sofia Ferreira Cardoso.
Teresa Alexandra Almeida Marques.
Teresa Alexandra Lopes Campos.
Teresa Conceição Mota Baptista.
Teresa Cristina Marques Rolo.
Teresa Isabel Abreu Santos Neves.
Teresa Isabel Amaral Lopes Almeida.
Teresa Maria Costa Pina Marto.
Teresa Maria Ferreira Sousa.
Teresa Maria Rodrigues Esteves.
Teresa Maria Santos Leandro Almeida.
Teresa Maria Santos Vieira Neto.
Teresa Maria Vieira Lauro.
Vera Cristina Jesus Cruz Correia Oliveira.
Victor Manuel Gouveia Neto Mendes.
Virgínia Almeida Cruz Correia.
Virgínia Maria Pádua Almeida Santos.
Virgínia Rodrigues Marques.
Vítor Fernando Lopes Santos.
Vítor Henrique Santos Silva.
Vítor Matos Lopes.
Yolanda Mónia Cláudio Henriques Silva.
Zélia Silva Campos.

Candidatos excluídos:

Águeda Maria Jesus Martins Almeida (b).
António Manuel Jesus Matos Santos (a).
Carlos Manuel Simões Fonseca (d).
Celeste Maria Almeida Pais Cardoso (b).
Isabel Cristina Teixeira Rodrigues (a).
Maria Camila Correia Vicente Coelho (c).
Maria Celeste Portinha Rebelo (a).

(a) Falta de certificado de habilitações.
(b) Não possui as habilitações exigidas.
(c) Falta de certificado de equivalências.
(d) Falta de currículo.

As provas de conhecimento terão lugar no dia 6 de Maio de 2000,
pelas 15 horas, na Universidade Católica Portuguesa, sita na Estrada
da Circunvalação, em Viseu. Os candidatos deverão vir munidos do
bilhete de identidade.

21 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Celeste Rodri-
gues Queirós de Sousa.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Rectificação n.o 1019/2000. — Concurso externo de provimento
para preenchimento de dois lugares vagos na categoria de assistente de
radiologia/imagiologia da carreira médica hospitalar. — Por ter saído
com inexactidão o aviso do concurso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, rectifica-se que, no seu
n.o 8.1, onde se lê «o prazo para apresentação de candidaturas é
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República» deve ler-se «o prazo para apresentação de
candidaturas é de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República».

Assim, por deliberação de 13 de Dezembro de 1999, é dado novo
prazo de 30 dias úteis a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República da entrega de possíveis candidaturas
ao referido concurso, considerando-se válida a candidatura já entregue
anteriormente.

14 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 6164/2000 (2.a série). — Concurso n.o 48/99 — concurso
interno geral de ingresso para provimento na categoria de enfermeiro,
nível 1. — Devidamente homologada por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 16 de Março de 2000, torna-se pública,
nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a classificação final do concurso em referência, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 11 de Novembro
de 1999.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação desta lista no Diário da República:

Candidato

Classificação
final
—

Valores

1.o Ana Cristina Chambel Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,12
2.o Maria Manuela Lameiras Leitão Pereira . . . . . . . . . . 17,75
3.o José Manuel Matos da Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 17,33
4.o Ana Elisabete Borges dos Santos Barbosa Lopes . . . 17,30
5.o Filomena Maria Martins Morgado Ferreira . . . . . . . . 17,12
6.o Maria Manuela Figueiredo Gomes Pinto Carvalhinho 17,07
7.o Hélder José Paulino Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,99
8.o Ana Maria Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,73
9.o Alda Maria Marques Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,64
10.o Paula Cristina Dias Rocha Cavaleiro Saraiva . . . . . . 16,59
11.o Cristina Maria Pinheiro Ferreira Grilo . . . . . . . . . . . 16,50
12.o Emília Maria Pires Lacerda Cardoso . . . . . . . . . . . . 16,48
13.o Rui Manuel Miragaia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,43
14.o Telma Maria Correia Matos Carneiro . . . . . . . . . . . 16,26
15.o Ana Paula Dias Neto Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,16
16.o Margarida Maria Ferreira Dias Pereira . . . . . . . . . . 16,14
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Candidato

Classificação
final
—

Valores

17.o Milena da Paixão Revez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
18.o Raquel da Conceição Sequeira Batista . . . . . . . . . . . 15,44
19.o António Pedro Pereira Fernandes de Almeida

Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93

17 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 6165/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e em conformidade com o disposto nos artigos 34.o e 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se pública a lista
dos candidatos admitidos e excluídos do concurso externo geral de
ingresso para assistente administrativo, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Abílio Jorge Alvarenga Ferreira.
Adelaide Maria de Oliveira Marinho.
Adriana Maria Pereira Machado Monteiro.
Alcina da Conceição Lopes Coelho Silva.
Alcina Veloso Barreira.
Alexandra de Abreu Gonçalves.
Alexandra Cristina Pinto Silva.
Alexandra Lara Quitério Carvalho.
Alice Maria Gomes de Oliveira.
Alice Maria Moreira Lima.
Alzira Fernanda de Oliveira Couto.
Alzira Manuela da Silva Moreira.
Ana Cristina dos Santos Moreira.
Ana Isabel Lima Alves.
Ana Isabel Oliveira Amaral.
Ana Isabela Lopes da Silva Barros.
Ana Maria de Araújo Fernandes Gomes.
Ana Maria de Freitas Frias Vieira.
Ana Maria Domingues.
Ana Maria Figueiredo Varão.
Ana Maria Gomes Santos Almeida Pereira.
Ana Maria Marques Pereira.
Ana Maria Ribeiro Silva.
Ana Paula da Silva Trigo.
Ana Paula Ferreira de Oliveira.
Ana Paula Moura Correia.
Ana Paula Silva Ferreira Brito.
Ana Paula Silva Pereira Gouveia.
Ana Raquel Araújo de Castro Neves.
Anabela dos Anjos de Magalhães Cunha.
Anabela Maria Lopes da Silveira.
Anabela Pereira Machado.
Anabela Terroso Andrade da Silva Pereira.
Andreia Fernanda dos Santos Monteiro.
Andreia Marlene Pinto Hortas.
Angelina Maria Pereira Nogueira.
Antónia da Conceição Cristão Teixeira.
António Alexandre Pinto Rodrigues.
António Aventino Gomes Coelho.
António José Coelho da Rocha.
António Luís dos Santos Moreira.
Armandina Afonso.
Armando Augusto Baptista Pires.
Augusto Manuel Dias da Rocha.
Bárbara da Luz Cardoso de Castro.
Beatriz da Conceição Leite Matos.
Belmira Helena Ferreira da Mota.
Carla Alexandra Bastos Cardoso Macedo.
Carla Alexandra Costa da Cruz Pereira.
Carla Cecília Gonçalves Ribeiro Magalhães.
Carla de Fátima Camelo Vilarquide Monteiro.
Carla Manuela Barros Miranda Ferreira.
Carla Manuela Rebelo Rosa de Carvalho.
Carla Maria Carneiro Silva.
Carla Maria da Silva Martins.
Cada Marisa Moreira Ribeiro.
Carla Mónica dos Santos Capelas.
Carla Susana Madeira Rocha.
Carlos Pacheco Carvalho.

Carolina Alexandra Feiteira Oliveira.
Catarina Madalena da Silva Carvalho.
Cecília do Rosário Pacheco Neto.
Celestina Manuela Romão da Silva Pereira.
Célia Maria Bártolo Gonçalves.
Célia Maria Correia de Almeida Pópulo.
Célia Maria Teixeira Maio.
Cidália Cristina da Conceição Rosa.
Cidália Maria de Jesus Aguiar.
Clara Sandra Neves da Silva.
Clarinda Manuela Maia Palmeira da Silva.
Cláudia Cristina Chaves Ferreira da Silva.
Cláudia Maria dos Anjos Nascimento Nicola.
Cláudia Maria Santos Sousa.
Cláudia Marlene Almeida Pinheiro de Castro Rocha.
Cláudia Patrícia Silva Campelo Gonçalves.
Cláudia Sofia Coelho Pacheco.
Cláudia Susana Campos de Freitas Macedo.
Clementina Maria Monteiro Teixeira.
Cristina Mafalda Ildefonso da Silva.
Cristina Maria Ferreira Pereira Guimarães.
Cristina Maria Silva Barbosa de Araújo Pacheco.
Daniela Alexandra Ribeiro da Silva.
Domingos Neves de Sousa.
Duarte Nuno Pires Ferreira.
Dulce Raquel Rodrigues Craveiro de Almeida.
Edite Joana Gomes Pinho.
Elisabete Maria de Jesus Ferreira Cardoso.
Elizabete Fernanda Neves Rosas.
Emanuel José Ribeiro Fernandes.
Emília de Jesus Morais Ramos.
Eva Maria Monteiro Carvalho.
Fátima Cristina Dias Nobre.
Fernanda Carla Dias Faria Figueiredo.
Fernanda Cristina Linhares Furtado Pinheiro.
Fernanda Cristina Magalhães Lobão.
Fernanda Maria Moreira Miranda.
Fernando António Loureiro Azevedo.
Fernando Carlos Bártolo Gonçalves.
Fernando Jorge Meneses Barbosa Pereira dos Santos.
Fernando Manuel Gonzalez Alves.
Filomena Fernanda do Vale Ferreira Rocha.
Filomena Maria Silva Mota.
Francisco Manuel Casqueira das Neves.
Graça Maria Cavadas da Costa.
Gracinda Maria Assunção Rodrigues.
Gualdino Manuel de Jesus Coutinho.
Helena Maria Sousa Alves.
Hermínia Susana Fernandes da Costa.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Horácia de Fátima Marcelino Monteiro.
Hugo Miguel Ribeiro Nunes.
Idalina Cristina Peixoto da Rocha de Sousa.
Ilda Maria Oliveira Gonçalves.
Irene da Conceição Alves.
Iria das Dores Silva Tavares Fonseca.
Irina Teresa Silva Ribeiro.
Isabel Alves Carvalho.
Isabel Augusta Gomes da Costa Morais.
Isabel Maria de Barros Teixeira.
Isabel Maria Fidalgo.
Isabel Maria Lopes Pereira.
Isabel Maria Moutinho dos Santos Correia.
Isabel Maria Silva Barbosa de Araújo Milheiro.
Isabel Teresa Ramalho e Silva.
Jacinta Isabel Râncio Mota.
Jaqueline Margarete Carvalhal Teixeira.
Joana Patrícia Brito dos Reis.
Joana Raquel Alves Cesário.
João Nuno Almeida Gomes da Costa.
João Paulo Amaral Athayde e Mello.
João Paulo de Sousa Baptista.
Joaquim Manuel Oliveira da Silva.
José António Vieira Soares.
José Luís Morais Leão.
José Luís Silva Pereira.
José Manuel Veríssimo Estácio.
Leonor Adelaide Cerqueira Gomes Sottomayor.
Lia Carla Pitta Pereira da Silva.
Liliana Alexandra Ferreira Marques.
Lúcia Lina Rodrigues do Souto.
Lucinda de Resende Cardoso.
Lucinda Maria e Silva Correia Sousa.
Luís Alberto Silva Figueiredo.
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Luís Miguel Cunha Poinhos Vicente.
Luís Miguel da Silva Cardoso.
Luísa Manuela da Costa Soares de Sequeira Dias.
Luísa Maria Oliveira Ribeiro.
Luísa Paula Silva Pinheiro.
Luiz Deolindo Alves Queirós.
Lurdes Eduarda Aves Garcia Pimenta.
Madalena Glória Maio Zeferino.
Magda Cecília de Sousa Ferreira.
Maria Albertina da Silva Cunha Oliveira.
Maria Alexandra Fernandes Dioniso.
Maria Amélia das Neves Zink Vaio Lérias.
Maria Anabela Borges Ribeiro.
Maria Anita dos Ramos Ginja Gomes.
Maria Artemisa Borges Gonçalves.
Maria Cândida da Silva Monteiro Peres.
Maria Cristina Ferreira Marques dos Santos.
Maria Cristina Silva Pereira.
Maria da Conceição da Silva Dinis Monteiro Fernandes.
Maria da Conceição Moreira Pinto.
Maria de Fátima Gonçalves Passos Ferreira Alves.
Maria de Fátima Pereira Santinha.
Maria de Lurdes Fernandes Gomes.
Maria de Lurdes Matos Salvador.
Maria de Nazaré Araújo.
Maria Delfina Jorge Ferreira Oliveira.
Maria do Carmo Martins de Sousa Cunha.
Maria do Rosário de Brito Ribeiro.
Maria Elizabete Ferreira Ventura Caseiro.
Maria Fernanda Barbosa França.
Maria Guiomar Jesus Pereira.
Maria Helena de Pinho Teixeira.
Maria Inês Vasques Vieira Afonso de Azevedo.
Maria Isabel de Almeida Ventura.
Maria João da Silva Gonçalves.
Maria João Rodrigues Ferreira Lázaro Azevedo.
Maria João Sousa Aires.
Maria José Arantes Pereira Barreira.
Maria José da Silva Monteiro.
Maria José Sousa Fernandes.
Maria Lurdes Teixeira Ferreira.
Maria Manuela Alves Dinis Teixeira Torres Soares.
Maria Manuela Ascensão Correia do Vale Miranda.
Maria Manuela da Silva Alves.
Maria Manuela do Mar Monteiro.
Maria Manuela Magalhães Andrade Miranda.
Maria Manuela Martins Lima Castro.
Marlene Cármen da Silva Liberato.
Marta Elizabete Santos Pereira.
Marta Filipa Freire de Vasconcelos.
Marta Maia Lucena.
Marta Maria Pinto Ranito Magalhães da Silva.
Miquelina Maria Sousa Oliveira.
Mónica Maria Fernandes Teixeira.
Natália dos Anjos Veloso Barreira.
Nélson Gomes dos Santos.
Neusa Maria Almeida da Costa Coutinho.
Nuno Emanuel de Noronha e Abreu Carneiro.
Nuno Fernando Nogueira Mendes.
Nuno Miguel Lopes Ferreira Reis.
Odete dos Santos Caetano.
Odete Maria Silva Costa.
Odete Rodrigues Souto.
Olga Maria Marques Fernandes.
Olinda Carla Moreira Correia.
Orquídea Manuela de Araújo Abreu Capelas.
Patrícia Carla Castelo dos Santos Ferreira Borges.
Paula Alexandra Sá Rodrigues.
Paula Alexandra Silva Lopes.
Paula Cristina Bernardino Pereira.
Paula Cristina Bessa Pinho Barbosa.
Paula Cristina Malheiros Coelho.
Paula Cristina Soares Rodrigues.
Paula Maria Ramos Silva Neves.
Paula Regina Martins Carvalho.
Paula Sofia Pinto Sousa.
Paula Susana Silva Fontes Santos.
Pedro Emanuel Paiva Paranhos.
Pedro Miguel de Almeida Leitão.
Pedro Miguel Ventura Frade.
Raquel Maria Martins Machado Rocha.
Raul Soares Ferreira.
Ricardo Jorge da Silva Correia.
Rosa Júlia Loureiro Sousa.

Rosa Manuela da Silva Marques Braz Alves.
Rui Jorge Garcia Simões Pinto.
Rute Patrícia da Silva Paiva.
Sandra Anabela Ferreira Baquetas.
Sandra Cristina Ribeiro da Silva.
Sandra Gabriela Teixeira Pinto da Mota Correia.
Sandra Helena Gonçalves Ferreira Pinto.
Sandra Isabel Correia Mónico Lobão.
Sandra Manuela Martins Marinho.
Sandra Marina Oliveira Alves.
Sandra Rocha Araújo.
Sara Alexandra Carvalho Ramos Meireles da Rega.
Sara Pereira de Oliveira Pedrosa.
Sílvia Alexandra França Correia Sousa.
Sílvia Assis Soares Teixeira.
Sílvia Maria Oliveira Cunha.
Sofia Paula Ferreira Marmeleiro de Carvalho.
Sónia Branca Brás Fernandes.
Sónia Cláudia Gonçalves Pinto Ferreira Gonçalves.
Sónia Fernanda Soares Pereira.
Sónia Isabel Barreira Taveira Pires.
Sónia Luísa da Silva Sá Oliveira.
Sónia Patrícia Vassalo de Melo.
Susana Alexandra de Leite Moreira.
Susana Glória Teixeira da Cunha.
Susana Maria Alves da Silva Gomes.
Susana Maria Pinto Martins.
Susana Raquel da Costa Ramos dos Reis.
Susana Santos Sousa.
Suzinda Paula Sobrinho Cardoso Dias.
Tânia Alexandra Ferreira e Sousa Henrique.
Teresa de Jesus Nunes Oliveira Castro.
Teresa Maria Rodrigues Jorge.
Teresa Marina Pontes Pereira Sousa.
Teresa Olinda Dores da Costa Brito.
Vera Lúcia Ferros Oliveira.
Vera Lúcia Gomes de Sousa.
Vítor Miguel Cardoso Araújo.

Candidatos excluídos:

Adalberto de Jesus Rodrigues Abreu (e).
Amélia da Conceição Pereira Graça (b).
Ana Luísa Freitas Paiva Gonçalves Moreira (b).
Ana Maria de Pinho Freitas Marques (b).
Ana Maria Ferreira Sousa (b).
Ana Maria Moura Tasca (b) (a).
Ana Paula Ribeiro Servo (b).
Anabela de Lurdes Neto Queijo (b).
Anabela dos Santos Parreira (b).
Andreia Cláudia Nunes Quintas (d).
Andreia Patrícia Aguiar Teixeira (b).
Ângela Colaço Ferreira (b).
Ângela Maria Rodrigues Lamego Costa (b).
Ângelo Filipe Amorim Almeida Santos (b).
António José da Costa Mesquita (b).
Branca Alexandra Bento Lopes (a) (b).
Carla Diamantina Sousa Osório (b) (a).
Caria Manuela Neves Gonçalves Silva Pereira Magalhães (b) (a).
Carlos Fonseca Oquiniame (a).
Carmem Leonor Afonso Conde Rodrigues (b) (d).
Carmem Olívia Neiva de Almeida (d).
Casimira de Conceição Lopes Duarte Vieira (b).
Célia Andreia Moreira Barbosa (b).
Célia Maria Farinha Amaral Pinto Costa e Silva (a).
Cláudia Isabel Vide Ribeiro (b) (d).
Cremilde da Silva Alves (c).
Cristina Aurora Tavares Alves da Costa (b).
Cristina Maria de Sousa Rocha (d).
Cristina Maria Magalhães Alves (b).
Cristina Maria Monteiro Pinto (b).
Cristina Maria Oliveira Bragança (b).
Dália Maria Leitão Lisboa Pereira (a) (b).
Deolinda Maria Lopes Oliveira Martins (d).
Dora Maria Silva Luz Ferreira (b).
Dulce Maria de Jesus Moreira Mendes Longo (b).
Eduardo Augusto Neves Dias (b).
Elisabete Maria Cardoso Nogueira (c).
Elisabete Maria Marques Lucas (b) (c).
Fátima Alexandra Machado Mota (d).
Fernando Manuel Ferreira Ribeiro (d).
Helena Maria Pinto Carvalho dos Santos (b).
Hugo Emanuel Cunha Mendes Pinho dos Santos (c) (d).
Irene Alexandra da Silva Duarte (b) (d).
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Irene Maria Trindade Santos (b).
Isabel Cristina Ferreira Pinto (a) (c).
Isabel Maria Santos Oliveira (b) (c).
Iva Cláudia Pinto Rodrigues Coutinho (d).
Jacinta Teresa Jesus Silva Pinto (b).
João Carlos Oliveira Gomes (b).
Jorge Alexandre Silva Lopes (b).
José António Oliveira Magalhães (a) (b) (d).
Josefa Abreu de Carvalho (d).
Laura Maria da Costa Moura Reis (d).
Liliana Alexandra Oliveira Pinheiro (c).
Liliana Patrícia Marques dos Santos (b).
Manuel Bernardo da Silva (b) (d).
Manuela Cidália Pereira Sousa Leão (b).
Maria Amália Sousa Paiva Martins (c).
Maria Amélia Carreira de Freitas Sebastião Costa (b).
Maria Antónia Catarino Monteiro (b).
Maria Bianor Vale da Silva (b).
Maria Cecília Fonseca Pinto (b) (d).
Maria Cristina da Costa Faria (d).
Maria de Conceição da Silva Pires (d).
Maria de Fátima Couto de Jesus (b).
Maria de Fátima Soares Casimiro (b).
Maria do Rosário Marques Moreira Chantre (a).
Maria do Rosário Santos Almeida Gomes (b).
Maria Dulce Rodrigues Ferreira (b).
Maria Elisabete dos Santos Ferreira (a) (b).
Maria Fátima dos Santos Vaz (d).
Maria Goretti Couto Mesquita Pereira (c).
Maria Isabel de Sousa Lopes (d).
Maria Isabel Ramos Cruz Coelho (b).
Maria João Dias da Silva Guimarães (b).
Maria João Paula da Fonseca Pinheiro da Silva (e).
Maria José Costa Oliveira Moura (b).
Maria José Manzano Ortega (b).
Maria Lina Marques Moreira (b).
Maria Lurdes Alcobia da Conceição (b).
Maria Lurdes Pombo Teixeira (e).
Maria Manuela Fontes Amorim (b).
Maria Manuela Mesquita d’Almeida (b).
Maria Susana Soares Mendes (e).
Marília Paula da Costa Moreira (d).
Mário Lázaro Santos Vieira (c).
Marta Isabel Pires de Carvalho Lage (b).
Marta Teiga da Silva Ferreira (b).
Mónica Maria Fernandes Teixeira (b) (c).
Mónica Sofia da Costa e Silva (b) (d).
Natacha Alexandra Pereira Ribeiro Capelas (b).
Nuno Pedro da Costa Pedrosa (b).
Olga Maria Oliveira Gonçalves (b).
Olímpia Maria Jesus Cunha Folha (b).
Orlando Jorge Monteiro Caldeira (b).
Palmira de Fátima da Silva Cunha (d).
Patrícia Estefânia Almendra Dobrões (a).
Paula Alexandra Nogueira Sousa (b).
Paula Cristina da Silva Madeira (a) (b).
Paula Cristina de Oliveira (b).
Paula Cristina Moreira Dinis (b).
Paulo Alexandre Macedo (c).
Paulo Jorge da Rocha Santos (b).
Paulo José Pinto Pereira (c).
Pedro Alexandre Assunção Lima (b).
Pedro Jorge Duarte Travassos (a).
Ricardo Nuno Santos Coutinho (d).
Rute Marlene Moreira Pinheiro (b).
Sandra Manuela da Cunha Sousa (b).
Sandra Maria Baptista Cunha dos Santos (b) (d).
Sandra Maria Martins de Pinho Torres (c).
Sandra Maria Pereira Pinho (b).
Sandrina Maria Pinto de Amorim (c).
Sara Cristina de Sousa Pires (b).
Sofia Leonor Gomes de Carvalho Januário (d).
Sónia Alexandra Soares Braga (b).
Sónia Cristina de Sousa Almeida (a) (b).
Sónia Maria de Oliveira Martins (b) (d).
Sónia Maria Teixeira da Costa Vieira (b).
Susana Carla Soares Pereira (b).
Susana da Conceição Silva Pinheiro (b) (c).
Susana Fernanda dos Santos Fidalgo (d).
Susana Isabel Simões Coutinho (b) (d).
Susana Maria Oliveira Araújo (d).
Tânia Marlene da Graça Montóia (b).
Tânia Sofia Lopes Lameirão Loureiro (a) (b).
Teresa da Silva Moura (b).

Vânia Manuela da Rocha Oliveira (c).
Verónica Isabel Moreira Alves Esteves Ribeiro (a).
Zita Fontes Teixeira da Silva (b).

(a) Falta de currículo.
(b) Incumprimento do disposto no artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
(c) Falta de documento de habilitações.
(d) Falta de requerimento ou não assinado.
(e) Entrada fora de prazo.

A prova de conhecimentos gerais para os candidatos admitidos
terá lugar no próximo dia 13 de Maio de 2000, pelas 10 horas, na
Casa Diocesana do Porto, Rua do Arcediago Van Zeller, 50,
4050-621 Porto.

O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho de 13 de Janeiro
de 1997 do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997,
e não n.o 52 como, por lapso, foi publicado.

Legislação aconselhável:

1) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

2) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
3) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e Carta Deonto-

lógica — Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de
17 de Março;

4) Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
5) Constituição da República Portuguesa;
6) Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
7) Decretos-Leis n.os 10/93 e 11/93, de 15 de Janeiro, alterado

pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
8) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
9) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

10) Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Julho;
11) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
12) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,

de 11 de Junho;
13) Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado no Diário

da República, 1.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1988;
14) Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
15) Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
16) Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
17) Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,

de 30 de Julho;
18) Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 10-B/96, de 23
de Março.

16 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Aviso n.o 6166/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso externo geral de ingresso para a admissão de um estagiário
na categoria de técnico superior de 2.a classe na área de aprovisio-
namento e gestão de produtos farmacêuticos, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000, se encontra
afixada no placard do Serviço de Pessoal desta Maternidade.

20 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Aviso n.o 6167/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso externo geral de ingresso para preenchimento de um
lugar vago na categoria de técnico-adjunto de 2.a classe da carreira
de técnico-adjunto de biblioteca e documentação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000, se encontra
afixada no placard.

20 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Aviso n.o 6168/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se os interessados de que a
lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral
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de acesso para um lugar de assistente principal, ramo de psicologia
clínica, da carreira técnica superior de saúde do quadro de pessoal
do Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 4
de Janeiro de 2000, se encontra afixada, para consulta, durante as
horas de expediente, neste Instituto, situado na Praça de Pedro Nunes,
88, 4050-466 Porto.

21 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Manuel Rodrigues.

Aviso n.o 6169/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-
lhães com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso, de har-
monia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma.

21 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Manuel Rodrigues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 6170/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Feve-
reiro de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Laboratório
Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos a manter a autorização
para fabricar, comercializar por grosso, importar e exportar substâncias
estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, no seu laboratório
sito na Avenida do Dr. Alfredo Bensaúde, 1849-012 Lisboa, sendo
esta autorização válida por um ano a partir da data desta publicação
e considerando-se renovada por igual período, se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

16 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 6171/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Feve-
reiro de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Hospital Par-
ticular do Algarve, S. A., sito na Cruz da Bota, Estrada de Alvor,
8500-322 Portimão, a adquirir directamente aos produtores, grossistas
e importadores, medicamentos contendo estupefacientes e psicotró-
picos para uso exclusivo dos doentes internados naquele Hospital,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação e considerando-se renovada por igual período, se o INFARMED
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

16 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 351/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Hemodiasol VI, solução injectável, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 9 691 725, 9 691 709
e 9 691 717, concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 352/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Hemodiasol VII G, solução injectável,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9 691 808,
9 691 816 e 9 691 824, concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 353/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Hemodiasol IV G S/K, solução injectável,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9 691 543,
9 691 550 e 9 691 535, concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 354/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Hemodiasol III, solução injectável, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 9 691 410, 9 691 402
e 9 691 428, concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 355/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Hemodiasol V, solução injectável, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 9 691 600, 9 691 626
e 9 691 618, concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
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determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 356/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Hemodiasol IV S/K, solução injectável,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9 691 527,
9 691 519 e 9 691 501, concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 357/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Hemodiasol IG, solução injectável, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 9 691 220, 9 691 204
e 9 691 212, concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 358/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Hemodiasol I S/K, solução injectável,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9 691 253,
9 691 238 e 9 691 246, concedida em 3 de Novembro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização

de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 359/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Hemintel 150, comprimidos, 150 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9 676 601, concedida em 24 de Feve-
reiro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 360/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Hemintel 600, comprimidos, 600 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9 676 619, concedida em 24 de Feve-
reiro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 361/2000. — A firma Astra Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Genezol, cápsulas, 20 mg, consubstan-
ciada na autorização com os registos n.os 2 197 390 e 2 197 291, con-
cedida em 21 de Outubro de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».
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O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 362/2000. — A firma Astra Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Gastrozol, cápsulas, 20 mg, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 2 159 093 e 2 158 996,
concedida em 20 de Janeiro de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 363/2000. — A firma Helsinn — Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Frusene, comprimidos, consubstanciada na autori-
zação com os registos n.os 8 750 117 e 8 750 109, concedida em 19
de Junho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 364/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Hemodiasol II G, solução injectável,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9 691 337,
9 691 345 e 9 691 352, concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 365/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Hemodiasol II, solução injectável, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 9 691 329, 9 691 303
e 9 691 311, concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santo Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 366/2000. — Em 5 de Fevereiro de 1992 foram
concedidas as autorizações de introdução no mercado (AIM) aos medi-
camentos Humulin Regular, Humulin NPH, Humulin M1, Humulin
M2, Humulin M3 e Humulim M4 à firma Lilly Farma — Produtos
Farmacêuticos, L.da, na dosagem de 100 UI/ml e nas apresentações
seguintes:

Cartridges de 1,5 ml em embalagens de um cartridge;
Cartridges de 1,5 ml em embalagens de cinco cartridges.

No âmbito do processo de reorganização e desenvolvimento do
processo de gestão dos procedimentos de renovação de AIM desen-
cadeado pelo INFARMED, foi notificada, em 27 de Setembro de
1999, a firma Lilly Farma — Produtos Farmacêuticos, L.da, para se
pronunciar sobre a não existência no INFARMED de registo de
pedido de renovação das AIM dos medicamentos Humulin Regular,
Humulin NPH, Humulin M1, Humulin M2, Humulin M3 e Humulim
M4.

Em 6 de Outubro de 1999 a firma Lilly Farma — Produtos Far-
macêuticos, L.da, em resposta às notificações, informou o INFARMED
de que não efectuou o pedido de renovação das AIM dos medi-
camentos Humulin Regular, Humulin NPH, Humulin M1, Humulin
M2, Humulin M3 e Humulim M4, na embalagem de um cartridge de
1,5 ml.

Entendo que a não renovação das AIM se aplicava às várias apre-
sentações da mesma e com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 71/91, de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, que determina a caducidade da auto-
rização, o conselho de administração do INFARMED deliberou anular
os respectivos registos no INFARMED dos medicamentos Humulin
Regular, Humulin NPH, Humulin M1, Humulin M2, Humulin M3 e
Humulim M4.

Porém, a firma Lilly Farma — Produtos Farmacêuticos, L.da, veio
comprovar ter efectuado em 12 de Junho de 1996, ao abrigo do pro-
cedimento de reconhecimento mútuo, o pedido de renovação para
a apresentação cartridges de 1,5 ml em embalagens de cinco cartridges.

Assim, o conselho de administração do INFARMED delibera man-
ter válidas as AIM dos medicamentos Humulin Regular, Humulin NPH,
Humulin M1, Humulin M2, Humulin M3 e Humulim M4 na apre-
sentação cartridges de 1,5 ml em embalagens de cinco cartridges, apli-
cando-se a deliberação de 13 de Dezembro de 1999, em acta n.o 617/II,
de 13 de Dezembro de 1999, para a apresentação cartridges de 1,5 ml
em embalagens de um cartridge.

25 de Fevereiro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria do
Rosário Sobral, vogal.
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Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 6172/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro de pessoal deste Instituto com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos, a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, para reclamação,
de acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

14 de Março de 2000. — O Director, José Marinho Falcão.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Rectificação n.o 1020/2000. — Dado que o aviso n.o 2747/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de
14 de Fevereiro de 2000, a p. 3045, saiu com inexactidão, de novo
se publica, dando-se novo prazo de candidaturas, podendo ser con-
sideradas válidas todas as candidaturas apresentadas no decurso do
prazo estipulado no primeiro aviso, desde que seja entregue novo
requerimento de candidatura ao presente concurso:

«Aviso n.o 2747/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso em uma vaga na categoria de operador de sistema
de 2.a classe, da carreira de operador de sistema, do grupo de pessoal
de informática do quadro de pessoal da Direcção Regional do Cen-
tro. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (adiante
designado por SPTT) de 30 de Dezembro de 1999, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias contados a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de admissão a estágio para ingresso na categoria de operador
de sistema de 2.a classe, da carreira de operador de sistema, do grupo
de pessoal de informática tendo em vista o preenchimento de um lugar
vago existente no quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro, apro-
vado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — A vaga posta a concurso resulta de uma quota de descon-
gelamento concedida ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência para o ano de 1999 pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, atribuída à Direcção Regional do Centro por despacho
do conselho de administração de 30 de Setembro de 1999, e destina-se
aos estabelecimentos e serviços do SPTT, Direcção Regional do
Centro.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não haver pessoal disponível
para esta categoria profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro), 427/89, de 7 de Dezem-
bro (com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17
de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho), e 23/91, de 11 de Janeiro
(com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho),
na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e no despacho da Ministra
da Saúde de 18 de Novembro de 1996 publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1996.

5 — Conteúdo funcional — as funções a prover são as estabelecidas
no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Local de trabalho — as funções serão desempenhadas na
Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, sita na Rua de Bernardo de Albuquerque,
86, 3000-071 Coimbra.

7 — Vencimento — a remuneração correspondente a estagiário
será a constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11
de Julho.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — O provimento do lugar vago fica condicionado à realização
de um estágio, conforme o previsto nos artigos 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho.

10 — A realização, a avaliação e a classificação final do estágio
estão sujeitas, com as necessárias adaptações, ao regulamento do está-

gio para ingresso das carreiras técnica superior e técnica do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, aprovado por des-
pacho de 18 de Novembro de 1996 da Ministra da Saúde publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de
1996.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
11.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 8.o do Decre-

to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, nomeadamente possuir curso de
formação técnico-profissional na área de informática de duração não
inferior a três anos, para além de nove anos de escolaridade, ou
12.o ano, via profissionalizante, da área de informática, ou curso com-
plementar do ensino secundário e formação profissional em infor-
mática adequada ao conteúdo funcional do cargo a exercer.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar,
adoptando a escala de classificação de 0 a 20 valores em cada método,
serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — O método de selecção da prova de conhecimentos é eli-
minatório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham
classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

12.1.1 — O programa da prova de conhecimentos consta do des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá sobre os
seguintes temas:

a) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistema de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

b) Estrutura de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados.

12.1.2 — Os temas da prova de conhecimentos, bem como a sua
natureza, duração e respectiva legislação e ou bibliografia, constam
de acta do júri do concurso e serão dadas a conhecer aquando da
publicitação da lista dos candidatos admitidos ao concurso.

12.1.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
respectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Em caso de igualdade de classificações aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência estabelecidos no artigo 37.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, competindo ao júri o estabelecimento
de outros critérios de preferência sempre que subsistir igualdade após
a aplicação dos critérios acima referidos.

14 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência, através de carta registada com aviso de recepção, da data,
da hora e do local da realização das provas.

15 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86,
3000-071 Coimbra, e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado.

16 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado,

se for caso disso;
d) Identificação do concurso, referindo o número, a data e a

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.
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17 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-

ção, a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenhadas;

c) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia do
bilhete de identidade;

d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Certificado comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, passado por médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

17.1 — A apresentação dos documentos exigidos nas alíneas d),
e) e f) é dispensável nesta fase, desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

17.2 — Os funcionários pertencentes ao Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro,
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do respectivo processo individual.

18 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

19 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

20 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final do concurso, serão publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

21 — Composição do júri:

Presidente — Adelaide Maria Carvalho China, vogal da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Carlos Matias Gomes Simões, técnico superior de infor-
mática principal do quadro de pessoal do Instituto de
Gestão Informática e Financeira da Saúde.

António Manuel da Silva Pires, administrador de sistemas
do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

Manuel Pedro Martins Nunes da Mota, operador de sistemas
principal do quadro de pessoal do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde.

Jorge Manuel de Almeida Peça, operador de sistemas prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.»

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 114/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.18.24.03/01-00.P.P, em 2 de
Março, uma alteração ao artigo 4.o do Regulamento do Plano de
Pormenor da Zona do Cabeço do Zibreiro — Campia, ratificado pela
Resolução de Conselho de Ministros n.o 9/97, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 13, de 16 de Janeiro de 1997.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a esta declaração
a deliberação da Assembleia Municipal de Vouzela que aprovou

aquela alteração, bem como o artigo 4.o do Regulamento do Plano
actualizado.

17 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

Deliberação da Assembleia Municipal de Vouzela

Maria Paula de Jesus Nogueira Lopes, 2.a secretária da mesa da
Assembleia Municipal, servindo de 1.a secretária, certifica, em satis-
fação ao solicitado pela Câmara Municipal de Vouzela, que foi apro-
vada por minuta em sessão de 29 de Dezembro de 1999, para imediata
execução, nos termos do artigo 92.o do Decreto-Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, a seguinte deliberação:

Alteração ao Plano de Pormenor da Zona do Cabeço do Zibreiro.
Presente o teor da deliberação da reunião da Câmara de 2 de

Dezembro de 1999 e após análise e avaliação dos elementos apre-
sentados pela Câmara Municipal, foi deliberado, por maioria, aprovar
a referida alteração ao Plano de Pormenor da Zona do Cabeço do
Zibreiro.

Por ser verdade, passei a presente certidão, que dato, assino e
autentico com o selo branco em uso na Câmara Municipal.

Assembleia Municipal de Vouzela, 5 de Janeiro de 2000. — A Secre-
tária da Mesa, Maria Paula de Jesus Nogueira Lopes.

Nova redacção do artigo 4.o do Regulamento

Artigo 4.o

Estrutura de ordenamento

O espaço, tal como delimitado na carta de síntese, é dividido em
três áreas: de protecção, de nascente e de exploração e desenvol-
vimento da actividade, no caso de engarrafamento de águas minerais
naturais e de nascente (CAE 15981) ou de fabricação e engarra-
famento de refrigerantes (CAE 15982).

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Rectificação n.o 1021/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2000, o despacho
(extracto) n.o 5270/2000, de 17 de Fevereiro, rectifica-se que onde
se lê «Por meu despacho de 14 de Outubro de 1999» deve ler-se
«Por meu despacho de 14 de Fevereiro de 2000».

9 de Março de 2000. — O Director Regional, Joaquim Antão Tra-
vanca Capucho.

Instituto dos Resíduos

Aviso (extracto) n.o 6173/2000 (2.a série). — Por despacho de
10 de Março de 2000 do presidente do Instituto dos Resíduos:

Anabela Maria Lemos Rodrigues Santiago, técnica superior de
1.a classe — nomeada, em regime de substituição, por urgente con-
veniência de serviço, chefe da Divisão de Resíduos Especiais do
Departamento de Gestão de Resíduos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — O Presidente, A. Lobato de Faria.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Declaração n.o 115/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara ineficaz a transferência para o quadro de pessoal da Biblio-
teca Nacional, a que se refere o despacho (extracto) n.o 4305/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de
25 de Fevereiro de 2000, respeitante a Ana Rita Corte-Real Alves
Pereira Teixeira e Silva, técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior do quadro único de pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, por ter
recusado aceitar o lugar.

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.
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Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 6174/2000 (2.a série). — Por meu despacho
de 13 de Março de 2000, por delegação:

Margarida da Conceição de Almeida Martins — rescindido, a seu
pedido, com efeitos a 1 de Abril, inclusive, o contrato individual
de trabalho, para exercer funções de limpeza, celebrado com o
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

16 de Março de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 7300/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Alberto Monteiro Nogueira, operador, Joaquim Vieira Pereira e José
de Sousa Monteiro, operários de arqueologia do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Porto, deste Instituto — transferidos, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, como operários da carreira de operário de
arqueologia para o quadro de pessoal da Estação Arqueológica
do Freixo, criado pela Portaria n.o 1033/99, de 24 de Novembro,
para ocuparem três lugares vagos e nunca providos.

21 de Março de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 7301/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do IM de 3 de Março de 2000:

João Jacinto de Oliveira Nunes Ferreira e Idália da Luz Mendonça,
metereologistas superiores principais de nomeação definitiva do
quadro de pessoal do ex-INMG — nomeados definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de metereologista assessor do
mesmo quadro de pessoal, ficando exonerados da categoria anterior
a partir da data da publicação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 7302/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2000 do presidente do IM:

Ângela Luísa Catarino Lourenço e Fernando Manuel Ventura Rei,
técnicos de 2.a classe de nomeação do quadro de pessoal do
ex-INMG — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de técnico de 1.a classe da carreira de técnico meteo-
rologista do mesmo quadro, ficando exonerados da categoria ante-
rior a partir da data da publicação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Relatório n.o 20/2000. — Contas da campanha eleitoral do Par-
lamento Europeu — 13 de Junho de 1999. — No prazo de 90 dias a
partir da proclamação oficial dos resultados, os partidos políticos que
apresentaram candidaturas à eleição para o Parlamento Europeu pres-
tam à Comissão Nacional de Eleições contas discriminadas da sua
campanha eleitoral (artigo 22.o, n.o 1, da Lei n.o 56/98, de 18 de
Agosto).

Tendo os resultados da eleição para o Parlamento Europeu sido
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 167, de 20 de Julho
de 1999, o prazo para a prestação das contas terminou em 18 de
Outubro de 1999.

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos arti-
gos 15.o a 20.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto.

Em cumprimento do disposto no artigo 23.o da referida Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições apreciou a legalidade das receitas
e despesas e a regularidade das contas da campanha para o Parlamento
Europeu.

Da apreciação feita resultou, em resumo, o seguinte:
1 — Todos os partidos políticos que apresentaram candidaturas à

eleição para o Parlamento Europeu prestaram as respectivas contas
da campanha dentro do prazo legal, quais sejam:

Bloco de Esquerda (BE);
Coligação Democrática Unitária (CDU);
Movimento O Partido da Terra (MPT);
Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses (PCTP/

MRPP);
Partido Democrático do Atlântico (PDA);
Partido Operário de Unidade Socialista (POUS);
Partido Popular (CDS-PP);
Partido Popular Monárquico (PPM);
Partido Social-Democrata (PPD/PSD);
Partido Socialista (PS);
Partido de Solidariedade Nacional (PSN).

2 — Nas contas dos partidos que se seguem foram detectadas irre-
gularidades, ressaltando a não abertura de conta bancária, a não cons-
tituição e publicação dos mandatários, contribuições dos partidos não
certificadas, não discriminação das parcelas das contribuições de pes-
soas singulares e não junção de documentos certificativos das despesas:

Bloco de Esquerda (BE);
Coligação Democrática Unitária (CDU);
Movimento O Partido da Terra (MPT);
Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses (PCTP/

MRPP);
Partido Democrático do Atlântico (PDA);
Partido Operário de Unidade Socialista (POUS);
Partido Popular Monárquico (PPM);
Partido Social-Democrata (PPD/PSD);
Partido Socialista (PS);
Partido de Solidariedade Nacional (PSN).

Nos termos do artigo 23.o, n.o 2, da Lei n.o 56/98, a Comissão
Nacional de Eleições notificou as candidaturas em causa para apre-
sentarem no prazo de 15 dias as contas devidamente regularizadas.

Nas contas em que as situações irregulares se mantiveram, a Comis-
são Nacional de Eleições instaurou os devidos processos de contra-
-ordenação (artigos 25.o, 26.o e 27.o):

Movimento O Partido da Terra (MPT);
Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses (PCTP/

MRPP);
Partido Democrático do Atlântico (PDA);
Partido Operário de Unidade Socialista (POUS);
Partido de Solidariedade Nacional (PSN).

Nota. — À data da aprovação do presente relatório para publicação
no Diário da República, aguardava-se a notificação do Partido Popular
Monárquico (PPM) para apresentar as contas devidamente regula-
rizadas, sob pena de ser instaurado processo de contra-ordenação
a que houver lugar.

3 — Limite das receitas e das despesas (anexo n.o 1, «Mapa dos
montantes das receitas e despesas»):

a) Receitas — o limite das contribuições das pessoas colectivas,
no seu total e por cada uma, e o limite das contribuições
de cada pessoa singular foram respeitados por todas as
candidaturas;

b) Despesas — nenhum dos partidos políticos concorrentes
ultrapassou o limite máximo admissível de despesas realizadas
na campanha eleitoral — entre 308 952 000$ e 364 122 000$
[valor que se determina em função do número de candidatos
apresentados: 25 efectivos e entre 3 e 8 suplentes —
artigo 19.o, n.o 1, alínea e)].

4 — No âmbito da presente apreciação, há que destacar, ainda,
as seguintes situações:

Contribuições dos partidos políticos para a campanha eleitoral;
Saldo deficitário da conta de campanha (a ser liquidado pela

conta corrente do partido);
Saldo positivo na conta de exploração de uma campanha eleitoral.

Tendo estas situações consequências a nível das contas anuais dos
partidos políticos e para que haja uma desejável harmonia e com-
patibilização entre aquelas e as contas de campanha, deve ser comu-
nicado ao Tribunal Constitucional (a entidade fiscalizadora das contas
anuais dos partidos) o constante do anexo n.o 2.

5 — Usaram da faculdade concedida no artigo 18.o, ou seja, a não
junção do documento certificativo de despesa de valor inferior a cinco
salários mínimos nacionais (306 500$), os seguintes partidos políticos:

Bloco de Esquerda (BE);
Coligação Democrática Unitária (CDU);
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Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses (PCTP/
MRPP);

Partido Democrático do Atlântico (PDA) (*);
Partido Popular Monárquico (PPM).

(*) Foi assim considerado porque os documentos entregues são
cópias das facturas e ou recibos (documentos não válidos).

21 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, João Azevedo de
Oliveira.

ANEXO N.o 1

Mapa dos montantes das receitas e despesas

Partidos políticos Receitas Despesas

Bloco de Esquerda (BE) 5 748 779$00 5 748 779$00
Coligação Democrática

Unitária (CDU) . . . . . . 93 827 586$60 93 827 586$60
Movimento O Partido da

Terra (MPT) . . . . . . . . (a) 2 000 000$00 2 164 500$00
Partido Comunista dos

Trabalhadores Portu-
gueses (PCTP/MRPP) 374 906$00 374 906$00

Partido Democrático do
Atlântico (PDA) . . . . . 220 108$00 220 108$00

Partido Operário de Uni-
dade Socialista (POUS) 63 908$00 63 908$00

Partido Popular (CDS-PP) (a) 4 170 500$00 22 314 659$00
Partido Popular Monár-

quico (PPM) . . . . . . . . . 2 281 968$00 2 281 968$00
Partido Social-Democrata

(PPD/PSD) . . . . . . . . . . 94 615 487$10 (b) 89 038 660$00
Partido Socialista (PS) . . . 354 291 159$00 (b) 354 280 269$00
Partido da Solidariedade

Nacional (PSN) . . . . . . 192 401$00 192 401$00

(a) Foi declarado pelos partidos políticos em causa que o défice será suportado pela
conta corrente dos mesmos.

(b) Valor resultante da verificação feita pelos serviços da CNE (no caso do PSD, trata-se
de uma diferença de 1710$ e, no caso do PS, de 10 890$).

ANEXO N.o 2

Informação a ser comunicada ao Tribunal Constitucional

Partidos políticos
Contribuição

dos
partidos políticos

BE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 019 029$00
PCP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 704 436$30
PCTP/MRPP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 440$00
PDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 108$00
PEV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
POUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 908$00
PPD/PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 080 341$10
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 303 752 978$00

Partidos políticos Saldo deficitário

CDS-PP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 18 144 159$00
MPT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 164 500$00

(*) Foi declarado pelos partidos políticos em causa que o défice será suportado pela
conta corrente dos mesmos.

Partidos políticos Saldo positivo

PPD-PSD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 5 576 827$10
PS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 10 890$00

(*) Quantias a transferir para a conta anual dos partidos.

Rectificação n.o 1022/2000. — Rectificação ao mapa dos mon-
tantes das receitas e despesas constantes do relatório n.o 1/2000 da
Comissão Nacional de Eleições, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000:

Partidos políticos e grupos
de cidadãos eleitores Receitas Despesas

PPD/PSD — Partido Social-
-Democrata . . . . . . . . . . . . 37 429 185$00 (a) 37 429 185$00

(a) Valor declarado pelo Partido Social-Democrata, que se verificou estar correcto, pelo
que fica sem efeito o valor encontrado pela empresa que efectuou a auditoria.

21 de Março de 2000. — A Secretária, Maria de Fátima Abrantes
Mendes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7303/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 17 de Fevereiro de 2000:

Mestre Ana Maria de Sousa Nascimento Piedade, assistente convi-
dada, com contrato administrativo de provimento, além do quadro
da Universidade Aberta — autorizada a renovação do referido con-
trato, por sucessivos períodos de três anos, com efeitos a partir
de 4 de Janeiro próximo passado. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

21 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 946/2000. — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Miguel Mendes Guerreiro — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 1 de Março de 2000.

17 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 947/2000. — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Catherine Marie Simonot — autorizada a renovação do contrato como
equiparada a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de
Educação da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com início em 10 de Março de 2000.

17 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 948/2000. — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Jorge Manuel Guieiro Pereira Isidoro — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
pelo período de dois anos, com início em 1 de Março de 2000.

17 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 949/2000. — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Carlos Otero Águas da Silva — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 1 de Março de 2000.

17 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 950/2000. — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Rui Carlos Gonçalves Graça e Costa — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 1 de Março de 2000.

17 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 1023/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 5819/2000 (2.a série), relativo à Universidade do Algarve,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março
de 2000, a p. 4915, rectifica-se que onde se lê «Maria da Graça Santos
Orvalhor» deve ler-se «Maria da Graça Santos Orvalho».

20 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Unidade de Ciências Exactas e Humanas

Despacho n.o 7304/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria do Carmo Raposo de Medeiros — nomeada defini-
tivamente professora auxiliar da Unidade de Ciências Exactas e
Humanas da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 22
de Março de 2000.

Relatório final relativo à nomeação definitiva da professora auxiliar
Maria do Carmo Raposo de Medeiros

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, em reunião coordenadora n.o 84, de
2 de Março de 2000, e com base nos pareceres circunstanciados e
fundamentados produzidos pelo Doutor Carlos Eduardo do Rego
da Costa Salema, professor catedrático do Instituto Superior Técnico,
e pelo Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor catedrático
do Departamento de Electrónica e Telecomunicações da Universidade
de Aveiro, consideram que a actividade científica e pedagógica desen-
volvida pela Doutora Maria do Carmo Raposo de Medeiros satisfaz
plenamente os requisitos previstos no artigo 20.o do ECDU, pelo
que foi aprovado por unanimidade o provimento definitivo como pro-
fessora auxiliar da UCEH da Universidade do Algarve.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas da Universidade do Algarve, Abílio Marques da Silva.

16 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 951/2000:

Maria Céu Matos Patrício Oliveira Várzeas, contratada, em regime
de contrato individual de trabalho, pelo prazo de seis meses, reno-
vável, com a categoria de empregada de andar/quartos — rescindido
o respectivo contrato, a seu pedido, a partir de 3 de Fevereiro
de 2000.

16 de Março de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

Despacho (extracto) n.o 7305/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Fevereiro de 2000 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

José Alberto Pereira Almeida e Maria Rosário Domingos Santos
Godinho — reclassificados, de acordo com o disposto no artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
assistente administrativo do quadro de pessoal dos Serviços Sociais
da Universidade de Coimbra, ficando exonerados da anterior cate-
goria a partir da data da aceitação de nomeação no novo cargo.

Maria Prazeres Fonseca Almeida Gonçalves e Rosa Maria Antunes
Marques Simões — reclassificadas, de acordo com o disposto no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na cate-
goria de auxiliar de educação do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra, ficando exoneradas da anterior
categoria a partir da data de aceitação de nomeação no novo cargo.

Maria Carlota Silva Fernandes, Maria Conceição Ferreira Carras-
queira, Maria Graça Santos Oliveira, Natália Silva Corgas Sá e
Noémia Jesus Fernandes — reclassificadas, de acordo com o dis-
posto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
na categoria de vigilante de infantário/jardim infantil do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, ficando
exoneradas da anterior categoria a partir da data de aceitação de
nomeação no novo cargo.

Eugénio Barata, Maria Emília Vieira Torres Carvalho, Maria José
Sousa Sequeira Simões, Maria Rosário Grazina Soares, Otília Maria
Baptista Rodrigues e Rosa Maria Soares Claro Silva — reclassi-
ficados, de acordo com o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de telefonista do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, ficando
exonerados da anterior categoria a partir da data de aceitação de
nomeação no novo cargo.

António José Rodrigues Marques e Joaquim Manuel Duarte Antu-
nes — reclassificados, de acordo com o disposto no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de cozi-
nheiro do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade
de Coimbra, ficando exonerados da anterior categoria a partir da
data de aceitação de nomeação no novo cargo.

Luís Manuel Fernandes Marques — reclassificado, de acordo com o
disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, na categoria de empregado de bar/snack do quadro de pessoal
dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, ficando exone-
rado da anterior categoria a partir da data de aceitação de nomeação
no novo cargo.

Luís Manuel Almeida Barreira e Nélson Anjos Teixeira — reclassi-
ficados, de acordo com o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de fiel de armazém
do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coim-
bra, ficando exonerados da anterior categoria a partir da data de
aceitação de nomeação no novo cargo.

Maria Carmo Correia Silva Rodrigues, Maria José Rodrigues Rego,
Maria Lurdes Anjos Araújo, Maria Teresa Morgado Dores Ferreira
Oliveira e Rosa Maria Marques — reclassificadas, de acordo com
o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, na categoria de operador de lavandaria do quadro de pessoal
dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, ficando exone-
radas da anterior categoria a partir da data de aceitação de nomea-
ção no novo cargo.

Hermínia Maria Fernandes Santos Fonseca — reclassificada, de
acordo com o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, na categoria de operador de caixa do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, ficando
exonerada da anterior categoria a partir da data de aceitação de
nomeação no novo cargo.

17 de Março de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6175/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de licenciatura em Arquitectura, da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade, aprovado por despacho reitoral
de 16 de Março de 2000:

Tipo Teóricas Práticas ECTSTeórico-
-práticas

1.o ano

Antropologia do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – – 4
Teoria Geral da Organização do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – 2 8
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Tipo Teóricas Práticas ECTSTeórico-
-práticas

Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 12 – 20
Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 8 – 16
Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – 4 12

2.o ano

Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – – 4
História da Arquitectura Antiga e Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – 2 8
Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 12 – 20
Desenho da Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 4 – 8
Métodos e Linguagens da Arquitectura Contemporânea . . . . . . . . . . Anual – 4 – 8
Interpretação dos Sistemas Construtivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – 4 12

3.o ano

Urbanística Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – – 4
Desenho Assistido por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 4 – 8
Projecto III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 12 – 20
História da Arquitectura Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – 2 8
Espaço Habitável e Formas de Residência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 4 – 8
Sistemas e Materiais de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – 4 12

4.o ano

Planeamento Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – – 4
História da Arquitectura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – 4 8
Projecto IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 12 – 20
Sistemas Estruturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 2 – 8
Espaço Público e Formas dos Equipamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 4 – 8
Controlo Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2 2 – 6
Redes e Instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2 2 – 6

5.o ano

Economia Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – – 4
História da Arquitectura Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 – 4 8
Projecto V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 12 – 20
Território e Formas Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 4 – 8
Infra-Estruturas e Redes Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral – 4 – 6
Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral – 4 – 6
Paisagismo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 4 – 8
História da Cidade Portuguesa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2 – 2 8
História da Arquitectura e Cidade Brasileira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2 – 2 8
Projecto Assistido por Computador (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual – 4 – 8

6.o ano

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 6 meses – – 60
Prova final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – –

(a) Uma disciplina de entre estas três opcionais.

20 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6176/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito

que integrarão o curso de mestrado em Ensino da Astronomia, da
Faculdade de Ciências desta Universidade, a vigorar no ano lectivo
de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 16 de Março de
2000:

Disciplinas Horas Un. crédito Área científica

1.o semestre
História da Astronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 Matemática Aplicada.
Tópicos Fundamentais em Astronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 Matemática Aplicada.
O Sistema Solar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 Matemática Aplicada.
Estrelas e Meio Interestelar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 Matemática Aplicada.
O Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 Matemática Aplicada.
Telescópios e Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 Matemática Aplicada.

2.o semestre

Astronomia Galáctica e Extragaláctica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 Matemática Aplicada.
Cosmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 Matemática Aplicada.
Cosmogonia e a Origem da Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 Matemática Aplicada.
O Ensino da Astronomia nas Escolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 Ciências da Educação.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 MA, G, Q.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15T 1 MA, G, Q.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Ciências da Educação.
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Lista de opções:

Evolução Estelar (MA);
Geologia do Sistema Solar (G);
Química Aplicada à Astronomia (Q).

20 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 6177/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de sete lugares de téc-
nico profissional de 1.a classe do quadro de pessoal não docente do
Instituto Superior de Agronomia, constante do mapa a que se refere
o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de
Junho, dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho
de 1991, 20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de
Agosto de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezem-
bro de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias
n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho
reitoral n.o 24 365/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem, genericamente, ao técnico
profissional funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos, enqua-
drados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos,
teóricos e práticos obtidos através de um curso profissional.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, pormenorizado, actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Olga Maria Carrasqueira Laureano
Melícias Duarte, investigadora principal e vogal do conselho
directivo do ISA.

Vogais efectivos:

Professora Fernanda Maria Miranda Cabral, professora
auxiliar do ISA.

Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor do quadro
de pessoal não docente do ISA.
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José António da Costa Queda, técnico profissional espe-
cialista principal do quadro de pessoal não docente do
ISA.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Pina de Almeida Vaz de Carvalho, técnica
profissional especialista principal do quadro de pessoal
não docente do ISA.

Graziela Lopes Abafa de Amaro Rodrigues, técnica pro-
fissional especialista principal do quadro de pessoal não
docente do ISA.

Manuel Reis Cariano, técnico profissional especialista prin-
cipal do quadro de pessoal não docente do ISA.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 6178/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 6 de Dezembro de 1999:

Ricardo Nuno Tavares Teixeira — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento, com a categoria de equiparado a assistente
do 2.o triénio, em regime de tempo integral, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, com início em 6 de Dezembro de 1999
e válido até 25 de Março de 2000.

Madalena Maria Taborda Carapito — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, com a categoria de equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, com início em 6 de Dezembro de 1999
e válido até 25 de Março de 2000.

Lígia Maria Coelho Andrade Alves Piçarra Martins Lança — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento, com a categoria
de equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
parcial, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão, com início
em 6 de Dezembro de 1999 e válido até 25 de Março de 2000.

De 3 de Janeiro de 2000:

Mónica Farinha Moreira — autorizado o contrato administrativo de
provimento com a categoria de equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Edu-
cação, com início em 3 de Janeiro de 2000 e válido até 31 de
Julho de 2000.

De 6 de Janeiro de 2000:

Ladan Eftekhari — autorizado o contrato administrativo de provi-
mento, com a categoria de equiparada a professora-coordenadora
para a Escola Superior de Educação, pelo período de um ano,
renovável por períodos bienais, com efeitos a partir de 6 de Janeiro
de 2000.

16 de Março de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 242/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data de publicação
do presente edital no Diário da República, concurso documental para
recrutamento de assistentes do 1.o triénio para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto para a área científica de Con-
tabilidade e Auditoria.

2 — Os candidatos devem estar habilitados com o curso superior
que se enquadre na área de Contabilidade e Auditoria, com infor-
mação final mínima de Bom ou com informação inferior desde que
disponham de currículo científico, técnico ou profissional relevante,
sendo motivo de exclusão não constar no plano curricular as disciplinas
de Contabilidade Geral, Contabilidade Analítica e Fiscalidade Por-
tuguesa ou outras disciplinas com conteúdos programáticos similares,
conforme o n.o 2 do artigo 16.o do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 452/99, de 5 de Novembro.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da Guarda,
com indicação dos seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade;

e) Estado civil;
f) Residência e número de telefone;
g) Profissão;
h) Habilitações académicas com nota final.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos de candidatura dos seguintes elementos:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae, numerados e rubricados;
f) Certidões comprovativas das suas habilitações académicas

onde conste a classificação final;
g) Publicações e documentos relevantes para a apreciação da

candidatura.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de
cada uma daquelas alíneas.

6 — A constituição do júri foi aprovada em conselho científico da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão em 21 de Dezembro de
1999, bem como a selecção e ordenação dos candidatos que será
feita de acordo com a seguinte fórmula e sua ponderação:

O=0,65N+0,1 (A11+2A12)+0,1 (5F11+10F12+F21+3F22)+
+0,05 (5P1+2P2)+0,05 (5C1)+0,05E

em que:

O = total dos pontos dos critérios de ordenação;
N=nota do curso superior adequado;
A11 = número de anos de experiência profissional, exceptuando

docência no ensino superior, na área de Contabilidade e
Auditoria;

A12 = número de anos de docência no ensino superior na área
de Contabilidade e Auditoria;

F11 = número de cursos de pós-graduação (duração superior a
trezentas e cinquenta horas) na área de Contabilidade e
Auditoria;

F12 = número de cursos de mestrado na área de Contabilidade
e Auditoria;

F21 = número de cursos de pós-graduação (duração superior a
trezentas e cinquenta horas) fora da área de Contabilidade
e Auditoria;

F22 = número de cursos de mestrado fora da área de Conta-
bilidade e Auditoria;

P1 = número de publicações de carácter científico e técnico na
área de Contabilidade e Auditoria;

P2 = número de publicações de carácter científico e técnico fora
da área de Contabilidade e Auditoria;

C1 = número de comunicações científicas e técnicas apresentadas
em congressos, conferências e encontros na área de Conta-
bilidade e Auditoria;

E = entrevista pessoal.

7 — Os processos de candidatura podem ser entregues na Secretaria
do Instituto Politécnico da Guarda ou enviados pelo correio, com
registo e aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Francisco de
Sá Carneiro, 50, 6300 Guarda.

8 — Prazo de validade do concurso — um ano, se se verificar a
necessidade de recrutamento.

17 de Março de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 6179/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
a estágio e posterior provimento de um lugar de técnico superior
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de 2.a classe da carreira técnica superior além do quadro do pessoal
não docente do Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que, através do ofício de referência
n.o 1597/DRRCP/DIV/2000, informou não existir pessoal nas con-
dições requeridas, tendo em conta a fixação do número máximo de
não docentes padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o
despacho n.o 20 773/99 (2.a série), de 18 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, tendo em vista a tomada de deci-
são superior sobre medidas de política e gestão que interessem à
Administração no âmbito das competências e atribuições do Instituto
Politécnico e, especificamente, a organização e dinamização, entre
outras, das seguintes áreas: centro de informação rural, gabinete de
apoio ao aluno e de inserção na vida activa, desenvolvimento de pro-
jectos no âmbito do QCA III e imagem e divulgação da Escola Superior
Agrária de Elvas.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e demais legislação complementar.

6 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
legislação complementar, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública. O local de trabalho situa-se na Escola Superior Agrária
de Elvas, unidade orgânica do Instituto Politécnico de Portalegre,
sita em Elvas.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados ou não à função pública que até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas satis-
façam os requisitos gerais para o provimento em funções públicas
a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os requisitos especiais, que correspondem a estar habilitado
com licenciatura numa das seguintes áreas: Ciências Económicas e
Empresariais, Publicidade e Marketing, Relações Públicas e Publi-
cidade ou Ciências da Comunicação.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

8.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

A prova de conhecimentos, que será teórica e terá a forma escrita
e a duração máxima de duas horas, tem carácter eliminatório para
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, numa
escala de 0 a 20 valores.

A prova de conhecimentos incidirá sobre a matéria do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público;

2) Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico
de Portalegre.

A não comparência à prova de conhecimentos determina a exclusão
do candidato.

8.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de
0 a 20 valores.

8.3 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

Legislação aconselhada para a preparação da prova de conhe-
cimentos:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório (regime geral);

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, (artigo 4.o) — deontologia
do serviço público.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos
respectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo
ser entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção,
para os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça
do Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, estado civil,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e menção expressa da categoria que
actualmente detém no serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, se for o caso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata e pedido para

ser admitido a concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez necessária para o exercício do cargo, feita por meio
de atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área
de residência do candidato ou, nos termos do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto, por atestado emitido por médico
no exercício da sua profissão;

e) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar
ou cívico, sendo caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
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na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles. Serão, contudo, os referidos documentos exigidos ao can-
didato que venha a ser provido.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com a salvaguarda do disposto no número anterior, implica
a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento de Está-

gio para Ingresso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Técnico Superior,
Técnico e de Informática do Instituto Politécnico de Portalegre, apro-
vado pelo despacho do presidente do Instituto Politécnico de Por-
talegre n.o 9543/97 (2.a série), de 2 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 244, de 21 de Outubro de 1997.

15.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado.

16 — O júri do presente concurso, que será igualmente o júri do
estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Gonçalo Júdice Pargana Antunes Barradas, direc-
tor da Escola Superior Agrária de Elvas do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Vogais efectivos:

Francisco Luís Mondragão Rodrigues, professor-coordena-
dor da Escola Superior Agrária de Elvas do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Joaquim António Belchior Mourato, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior Agrária de Elvas do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Ricardo Carvalho Bruno Ferreira, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior Agrária de Elvas do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Alexandre Wragg Freitas, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior Agrária de Elvas do Instituto Politécnico de
Portalegre.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo, o qual também será o coordenador
do estágio, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do Regulamento de
Estágio citado.

15 de Março de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 7306/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2000 da directora regional-adjunta de Educação do Centro:

Conceição Maria Pais Antunes, assistente administrativa da Escola
Secundária de Alves Martins — autorizada a requisição, pelo
período de um ano, para a Escola Superior de Tecnologia, integrada

no Instituto Politécnico de Viseu, com início em 15 de Setembro
de 1999. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 7307/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Engenheira Maria do Céu Costa Godinho, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior Agrária, integrada no Instituto Politécnico de
Viseu — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 7 a 17 de Março de 2000.

17 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

ÁGUAS DO DOURO E PAIVA, S. A.

Listagem n.o 112/2000. — Publicação de listagem das adjudica-
ções de obras públicas efectuadas pela Águas do Douro e Paiva, S. A.,
nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março:

Empreitada: adução à zona ocidental de Paredes através de Valongo.
Parte co-contratante: NORLABOR — Sociedade de Prestação de Ser-

viços, S. A.
Preço: 31 720 276$.
Forma processual da adjudicação: ajuste directo.
Empreitada: condutas na variante à EN 222.
Parte co-contratante: Bezerras Irmãos, L.da

Preço: 41 526 420$.
Forma processual da adjudicação: ajuste directo.
Empreitada: troço nó 5 — reservatório R8-L.
Parte co-contratante: Irmãos Magalhães, S. A.
Preço: 20 962 210$.
Forma processual da adjudicação: ajuste directo.
Empreitada: reforço do abastecimento à zona norte do concelho de

Matosinhos — 2.a fase.
Parte co-contratante: A. M. Mesquita & Filhos, L.da

Preço: 215 092 989$.
Forma processual da adjudicação: concurso público.
Empreitada: execução do sistema de monitorização e automatização

de abastecimento de água da área sul do Porto.
Parte co-contratante: consórcio Siemens/Somague — Engenharia,

S. A.
Preço: 492 079 138$.
Forma processual da adjudicação: concurso público.
Empreitada: execução da conduta adutora de Entre-os-Rios ao nó 2.

Lote B.
Parte co-contratante: consórcio Teixeira Duarte — Engenharia e

Construções, S. A./Mota & Companhia, S. A.
Preço: 339 500 000$.
Forma processual da adjudicação: concurso público.
Empreitada: construção do edifício para a estação de tratamento de

água — Lousada.
Parte co-contratante: SCAL — Sociedade de Construções Alberto

Leal, S. A.
Preço: 4 977 000$.
Forma processual da adjudicação: ajuste directo.
Empreitada: execução da conduta adutora de Entre-os-Rios ao nó 2.

Lote A.
Parte co-contratante: consórcio Teixeira Duarte — Engenharia e

Construções, S. A./Mota & Companhia, S. A.
Preço: 746 600 000$.
Forma processual da adjudicação: concurso público.
Empreitada: reabilitação do reservatório R51-Souto Redondo.
Parte co-contratante: consórcio Jaime Ribeiro & Filhos, S. A./Cons-

trutora Abrantina, S. A.
Preço: 54 441 763$.
Forma processual da adjudicação: concurso público.

22 de Março de 2000. — O Administrador, José Paulo Silva
Carvalho.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79
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Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


